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EDITAL NÚMERO 103/2025 

CHAMADA PÚBLICA NÚMERO 012/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO NÚMERO 192/2025 

 

TORNA-SE PÚBLICO QUE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CONTAGEM, POR MEIO DA SECRETARIA MUNICPAL DE LICITAÇÃO 

E CONTRATOS, CONSIDERANDO O DISPOSTO NO ART. 14, DA LEI Nº 11.947/2009 E NAS RESOLUÇÕES DO FNDE RELATIVAS 

AO PNAE – PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, IRÁ REALIZAR CHAMADA PÚBLICA Nº 012/2025 PARA 

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, DESTINADO AO 

ATENDIMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

 

OBJETO: Aquisição do gênero alimentício POLPA DE FRUTAS CONGELADA, da Agricultura Familiar, por meio exclusivo de 

processo de Chamada Pública Eletrônica visando a contratação de Cooperativas de Agricultores e/ou Associações e 

Empreendedores Rurais e da Agroindústria conforme especificações constantes do Anexo I e demais condições 

estabelecidas no Termo de Referência, a ser ofertado, no âmbito do Programa de Alimentação Escolar, na composição dos 

cardápios fornecidos aos estudantes da Rede Pública Municipal de Ensino 

 

 

INÍCIO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS:  30/09/2025 às 09h00min 

FIM DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 20/10/2025 às 09h29min 

ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTAS - INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA: 20/10/2025 às 09h30min 

 

 

 

 

 

Setor Solicitante 
Secretaria Municipal de Educação 

Fundação de Ensino de Contagem 

Consultas ao edital e divulgação de 

informações 

https://portal.contagem.mg.gov.br/portal/editais/1 e 

https://www.gov.br/pncp/pt-br ou na sala da Comissão de Licitação, à 

Praça Presidente Tancredo Neves, número 200, Bairro Camilo Alves, 

Contagem/MG 

Site para realização da chamada 

pública 
https://licitar.digital/ 

Referência de tempo Horário de Brasília 

Esclarecimentos e impugnações Até 15/10/2025 conforme item 17 deste Edital 

Do valor estimado para 

contratação 

SEDUC - R$ 3.881.029,40 (três milhões, oitocentos e oitenta e um mil, 

vinte e nove reais e quarenta centavos) 

FUNEC - R$ 105.395,72 (cento e cinco mil, trezentos e noventa e cinco 

reais e setenta e dois centavos) 
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EDITAL NÚMERO 103/2025 

CHAMADA PÚBLICA NÚMERO 012/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO NÚMERO 192/2025 

 

PREÂMBULO 

A Prefeitura Municipal de Contagem, pessoa jurídica de direito público, com sede à Praça Presidente Tancredo Neves, nº 200, 

Bairro Camilo Alves, inscrita no CNPJ sob n° 18.715.508/0001-31, por meio da Secretaria de Licitação e Contratos, torna 

pública a abertura, no dia 20/10/2025, às 09h30min, da Chamada Pública nº 012/2025, considerando o disposto no art.14, 

da Lei  nº 11.947/2009, da Resolução CD/FNDE n° 26/2013, atualizada pela Resolução n° 04/2015 e Resolução n° 06/2020 

atualizada pela Resolução n° 21/2021, vem realizar Chamada Pública para Aquisição do gênero alimentício POLPA DE FRUTAS 

CONGELADA, da Agricultura Familiar, por meio exclusivo de processo de Chamada Pública Eletrônica visando a contratação 

de Cooperativas de Agricultores e/ou Associações e Empreendedores Rurais e da Agroindústria conforme especificações 

constantes do Anexo I e demais condições estabelecidas no Termo de Referência, a ser ofertado, no âmbito do Programa de 

Alimentação Escolar, na composição dos cardápios fornecidos aos estudantes da Rede Pública Municipal de Ensino. 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1.  A Chamada Pública será realizada em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança – 

criptografia e autenticação – em todas as suas fases através do Sistema de eletrônico da Plataforma Licitar Digital. 

1.2. Os trabalhos serão conduzidos pela Comissão de Contratação da Prefeitura do Município de Contagem, designada pela 

Portaria SLC número 036, de 22/09/2025. 

2. OBJETO  

2.1. Aquisição do gênero alimentício POLPA DE FRUTAS CONGELADA, da Agricultura Familiar, por meio exclusivo de processo 

de Chamada Pública Eletrônica visando a contratação de Cooperativas de Agricultores e/ou Associações e Empreendedores 

Rurais e da Agroindústria conforme especificações constantes do Anexo I e demais condições estabelecidas no Termo de 

Referência, a ser ofertado, no âmbito do Programa de Alimentação Escolar, na composição dos cardápios fornecidos aos 

estudantes da Rede Pública Municipal de Ensino. 

2.1.1. O referido objeto de aquisição possui a natureza de fornecimento gênero alimentício, POLPA DE FRUTAS CONGELADA. 

2.1.2. As especificações do objeto conforme tabelas a seguir:  

SEDUC: 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE  
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

 

1 

Polpa de abacaxi congelada – Polpa de abacaxi é o produto não fermentado 

e não diluído, obtido da parte comestível do abacaxi através de processo 

tecnológico adequado, com teor mínimo de sólidos totais (14g/100g). O 

produto deve ser preparado com frutas sãs, limpas e isentas de parasitos e 

de detritos animais ou vegetais. Não deve conter fragmentos das partes não 

comestíveis da fruta, nem substâncias estranhas à sua composição normal. 

A polpa deverá apresentar cor variando do branco ao amarelado, sabor 

doce, levemente ácido, próprio e aroma característico. Não poderá conter 

a adição de açúcar, acidulantes, corantes e conservadores químicos. Quanto 

às características microbiológicas do produto, a polpa de fruta deverá 

observar os parâmetros fixados na legislação da ANVISA. O produto deverá 

apresentar selo de inspeção. 

Embalagem primária: embalagem plástica transparente, atóxica e asséptica, 

de 1 Kg. 

Embalagem Secundária: embalagem de mercado que preserve a integridade 

e qualidade do produto. 

Rotulagem: deve atender a legislação vigente. 

7.820 Kg R$ 31,37 R$ 245.313,40 

 

 

Polpa de goiaba congelada – Polpa de goiaba é o produto não fermentado 

e não diluído, obtido da parte comestível da goiaba através de processo 

tecnológico adequado, com teor mínimo de sólidos totais (11g/100g). O 

37.700 Kg R$ 31,12 R$ 1.173.224,00 
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2 

produto deve ser preparado com frutas sãs, limpas e isentas de parasitos e 

de detritos animais ou vegetais. Não deve conter fragmentos das partes não 

comestíveis da fruta, nem substâncias estranhas à sua composição normal. 

A polpa deverá apresentar cor variando de vermelho a alaranjado, sabor 

doce e aroma característico. Não poderá conter a adição de açúcar, 

acidulantes, corantes e conservadores químicos. Quanto às características 

microbiológicas do produto, a polpa de fruta deverá observar os parâmetros 

fixados na legislação da ANVISA. O produto deverá apresentar selo de 

inspeção. 

Embalagem primária: embalagem plástica transparente, atóxica e asséptica, 

de 1 Kg. 

Embalagem Secundária: embalagem de mercado que preserve a integridade 

e qualidade do produto. 

Rotulagem: deve atender a legislação vigente. 

3 

Polpa de manga congelada – Polpa de manga é o produto não fermentado 

e não diluído, obtido da parte comestível da manga através de processo 

tecnológico adequado, com teor mínimo de sólidos totais (14g/100g). O 

produto deve ser preparado com frutas sãs, limpas e isentas de parasitos e 

de detritos animais ou vegetais. Não deve conter fragmentos das partes não 

comestíveis da fruta, nem substâncias estranhas à sua composição normal. 

A polpa deverá apresentar cor variando de amarelo a alaranjado, sabor doce 

e aroma característico. Não poderá conter a adição de açúcar, acidulantes, 

corantes e conservadores químicos. Quanto às características 

microbiológicas do produto, a polpa de fruta deverá observar os parâmetros 

fixados na legislação da ANVISA. O produto deverá apresentar selo de 

inspeção. 

Embalagem primária: embalagem plástica transparente, atóxica e asséptica, 

de 1 Kg. 

Embalagem Secundária: embalagem de mercado que preserve a integridade 

e qualidade do produto. 

Rotulagem: deve atender a legislação vigente. 

12.540 Kg R$ 30,09 R$ 377.328,60 

4 

Polpa de maracujá congelada - Polpa de maracujá é o produto não 

fermentado e não diluído, obtido da parte comestível do maracujá através 

de processo tecnológico adequado, com teor mínimo de sólidos totais 

(11g/100g). O produto deve ser preparado com frutas sãs, limpas e isentas 

de parasitos e de detritos animais ou vegetais. Não deve conter fragmentos 

das partes não comestíveis da fruta, nem substâncias estranhas à sua 

composição normal. A polpa deverá apresentar cor variando de amarelo a 

alaranjado, sabor ácido e aroma característico. Não poderá conter a adição 

de açúcar, acidulantes, corantes e conservadores químicos. Quanto às 

características microbiológicas do produto, a polpa de fruta deverá observar 

os parâmetros fixados na legislação da ANVISA. O produto deverá 

apresentar selo de inspeção. 

Embalagem primária: embalagem plástica transparente, atóxica e asséptica, 

de 1 Kg 

Embalagem Secundária: embalagem de mercado que preserve a integridade 

e qualidade do produto. 

Rotulagem: deve atender a legislação vigente. 

37.400 Kg R$ 40,00 R$ 1.496.000,00 

5 

Polpa de morango congelada – Polpa de morango é o produto não 

fermentado e não diluído, obtido da parte comestível do morango através 

de processo tecnológico adequado. O produto deve ser preparado com 

frutas sãs, limpas e isentas de parasitos e de detritos animais ou vegetais. 

Não deve conter fragmentos das partes não comestíveis da fruta, nem 

substâncias estranhas à sua composição normal. A polpa deverá apresentar 

cor variando do vermelho ao rosado, sabor doce, levemente ácido e aroma 

14.980 Kg R$ 39,33 R$ 589.163,40 
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característico. Não poderá conter a adição de açúcar, acidulantes, corantes 

e conservadores químicos. Quanto às características microbiológicas do 

produto, a polpa de fruta deverá observar os parâmetros fixados na 

legislação da ANVISA. O produto deverá apresentar selo de inspeção. 

Embalagem primária: embalagem plástica transparente, atóxica e asséptica, 

de 1 Kg. 

Embalagem Secundária: embalagem de mercado que preserve a integridade 

e qualidade do produto. 

Rotulagem: deve atender a legislação vigente. 

FUNEC: 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE  
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

 

6 

Polpa de abacaxi congelada – Polpa de abacaxi é o produto não fermentado e 

não diluído, obtido da parte comestível do abacaxi através de processo 

tecnológico adequado, com teor mínimo de sólidos totais (14g/100g). O produto 

deve ser preparado com frutas sãs, limpas e isentas de parasitos e de detritos 

animais ou vegetais. Não deve conter fragmentos das partes não comestíveis da 

fruta, nem substâncias estranhas à sua composição normal. A polpa deverá 

apresentar cor variando do branco ao amarelado, sabor doce, levemente ácido, 

próprio e aroma característico. Não poderá conter a adição de açúcar, 

acidulantes, corantes e conservadores químicos. Quanto às características 

microbiológicas do produto, a polpa de fruta deverá observar os parâmetros 

fixados na legislação da ANVISA. O produto deverá apresentar selo de inspeção. 

Embalagem primária: embalagem plástica transparente, atóxica e asséptica, de 1 

Kg. 

Embalagem Secundária: embalagem de mercado que preserve a integridade e 

qualidade do produto. 

Rotulagem: deve atender a legislação vigente. 

 

 

 

124 Kg 

 

 

 

 

 

 

R$ 31,37 

 

 

 

R$ 3.889,88 

 

 

 

7 

Polpa de goiaba congelada – Polpa de goiaba é o produto não fermentado e não 

diluído, obtido da parte comestível da goiaba através de processo tecnológico 

adequado, com teor mínimo de sólidos totais (11g/100g). O produto deve ser 

preparado com frutas sãs, limpas e isentas de parasitos e de detritos animais ou 

vegetais. Não deve conter fragmentos das partes não comestíveis da fruta, nem 

substâncias estranhas à sua composição normal. A polpa deverá apresentar cor 

variando de vermelho a alaranjado, sabor doce e aroma característico. Não 

poderá conter a adição de açúcar, acidulantes, corantes e conservadores 

químicos. Quanto às características microbiológicas do produto, a polpa de fruta 

deverá observar os parâmetros fixados na legislação da ANVISA. O produto 

deverá apresentar selo de inspeção. 

Embalagem primária: embalagem plástica transparente, atóxica e asséptica, de 1 

Kg. 

Embalagem Secundária: embalagem de mercado que preserve a integridade e 

qualidade do produto. 

Rotulagem: deve atender a legislação vigente. 

258 Kg R$ 31,12 R$ 8.028,96 

8 

Polpa de manga congelada – Polpa de manga é o produto não fermentado e não 

diluído, obtido da parte comestível da manga através de processo tecnológico 

adequado, com teor mínimo de sólidos totais (14g/100g). O produto deve ser 

preparado com frutas sãs, limpas e isentas de parasitos e de detritos animais ou 

vegetais. Não deve conter fragmentos das partes não comestíveis da fruta, nem 

substâncias estranhas à sua composição normal. A polpa deverá apresentar cor 

variando de amarelo a alaranjado, sabor doce e aroma característico. Não poderá 

conter a adição de açúcar, acidulantes, corantes e conservadores químicos. 

Quanto às características microbiológicas do produto, a polpa de fruta deverá 

390 Kg R$ 30,09 R$ 11.735,10 
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observar os parâmetros fixados na legislação da ANVISA. O produto deverá 

apresentar selo de inspeção. 

Embalagem primária: embalagem plástica transparente, atóxica e asséptica, de 1 

Kg. 

Embalagem Secundária: embalagem de mercado que preserve a integridade e 

qualidade do produto. 

Rotulagem: deve atender a legislação vigente. 

9 

Polpa de maracujá congelada - Polpa de maracujá é o produto não fermentado e 

não diluído, obtido da parte comestível do maracujá através de processo 

tecnológico adequado, com teor mínimo de sólidos totais (11g/100g). O produto 

deve ser preparado com frutas sãs, limpas e isentas de parasitos e de detritos 

animais ou vegetais. Não deve conter fragmentos das partes não comestíveis da 

fruta, nem substâncias estranhas à sua composição normal. A polpa deverá 

apresentar cor variando de amarelo a alaranjado, sabor ácido e aroma 

característico. Não poderá conter a adição de açúcar, acidulantes, corantes e 

conservadores químicos. Quanto às características microbiológicas do produto, a 

polpa de fruta deverá observar os parâmetros fixados na legislação da ANVISA. O 

produto deverá apresentar selo de inspeção. 

Embalagem primária: embalagem plástica transparente, atóxica e asséptica, de 1 

Kg 

Embalagem Secundária: embalagem de mercado que preserve a integridade e 

qualidade do produto. 

Rotulagem: deve atender a legislação vigente. 

1.782 Kg R$ 40,00 R$ 71.280,00 

10 

Polpa de morango congelada – Polpa de morango é o produto não fermentado e 

não diluído, obtido da parte comestível do morango através de processo 

tecnológico adequado. O produto deve ser preparado com frutas sãs, limpas e 

isentas de parasitos e de detritos animais ou vegetais. Não deve conter 

fragmentos das partes não comestíveis da fruta, nem substâncias estranhas à sua 

composição normal. A polpa deverá apresentar cor variando do vermelho ao 

rosado, sabor doce, levemente ácido e aroma característico. Não poderá conter 

a adição de açúcar, acidulantes, corantes e conservadores químicos. Quanto às 

características microbiológicas do produto, a polpa de fruta deverá observar os 

parâmetros fixados na legislação da ANVISA. O produto deverá apresentar selo 

de inspeção. Embalagem primária: embalagem plástica transparente, atóxica e 

asséptica, de 1 Kg. 

Embalagem Secundária: embalagem de mercado que preserve a integridade e 

qualidade do produto. 

Rotulagem: deve atender a legislação vigente. 

 

266 Kg 

 

R$ 39,33 

 

 

 

R$ 10.461,78 

 

 

 

2.2. Relação de anexos que compõem o Termo de Referência: 

Anexo I – Especificação do Gênero Alimentício;   

Anexo II – Projeto de Venda (Modelo); 

Anexo III – Declaração de Atendimento às Exigências Legais; 

Anexo IV – Modelo de Declaração de controle do limite de venda (grupos formais); 

Anexo V – Relatório de Análise Sensorial na Chamada Pública Eletrônica; 

Anexo VI – Mapeamento dos Produtos e Produtores do estado de Minas Gerais; 

Anexo VII – Composição dos Cardápios da Rede Municipal de Ensino – Utilização de Polpa de Frutas nas Refeições; 

Anexo VIII – Relação de Unidades Escolares da Seduc e Funec. 

2.3. Do Enquadramento do Objeto 

2.3.1. O objeto a ser contratado é classificado como COMUM, uma vez que suas características podem ser definidas com 

especificações usuais de mercado. 
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2.3.2. O objeto de contratação, denominado material de consumo do gênero alimentício, encontra sua definição no Decreto 

Municipal nº 827 de 17 de fevereiro de 2023, que regulamenta o disposto no art. 20 da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo 

aquele material, que possui, no mínimo, as seguintes características:  

a) durabilidade: quando, em uso normal, se perde ou reduz as suas condições de funcionamento, no prazo máximo de dois 

anos;  

b) fragilidade: possui estrutura sujeita a modificação, facilmente quebradiço ou deformável, de modo irrecuperável ou com 

perda de sua identidade;  

c) perecibilidade: sujeito a modificações químicas ou físicas que levam à deterioração ou à perda das suas características 

normais de uso com o decorrer do tempo; ou,  

d) incorporabilidade: destinado à incorporação em outro bem, ainda que suas características originais sejam alteradas, de 

modo que sua retirada acarrete prejuízo à essência do bem principal;  

e) transformabilidade: adquirido para fins de utilização como matéria-prima ou matéria intermediária para a geração de outro 

bem. 

2.3.3. O material a ser adquirido possui qualidade comum, pois nos termos do referido artigo, será comum o bem de consumo 

com baixa ou moderada elasticidade-renda da demanda, tratando-se de itens que, não se revestindo das características dos 

bens de luxo, servem à necessidade e à utilidade no atendimento das demandas dos órgãos ou entidades. Ademais, os itens 

de consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas da Administração Pública deverão ser de qualidade comum, 

não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo, 

considerando o caput do art. 20 da Lei Federal 14.133/2021, regulamentado pelo Decreto nº 827, de 17 de fevereiro de 2023. 

2.4. Regime Legal da Contratação 

2.4.1. Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Federal nº 11.947/2009, Resolução CD/FNDE nº 06 de 08 de maio de 2020, e suas 

alterações. 

2.5. Da Natureza da Despesa 

2.5.1. 339030- Material de Consumo 

Do Contrato Administrativo 

2.6.1. Serão celebrados contratos administrativos distintos para a Secretaria Municipal de Educação (SEDUC) e Fundação de 

Ensino de Contagem (FUNEC), com seus respectivos quantitativos, conforme Anexo I do Termo de Referência, e dotações 

orçamentárias próprias. 

2.6.2. O prazo de vigência contratual será de 24 (vinte e quatro) meses a contar da assinatura, em caso de assinatura digital 

será considerada a última, com eficácia a partir da publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP (art. 94, Lei 

nº 14.133/21), podendo ser prorrogado nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/21. 

2.6.3. O Contrato deverá ser assinado, pelo CONTRATADO, em até 5 (cinco) dias úteis contados de seu recebimento. 

2.7. Da Descrição da Solução como um todo, considerando o ciclo de vida do objeto 

2.7.1. A solução adotada baseia-se na execução das normativas do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. Assim, 

as aquisições de gêneros alimentícios com recursos do referido Programa observar-se-á a legislação específica. 

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar da Chamada Pública Eletrônica, os Grupos Formais de Agricultura Familiar e de Empreendedores 

Familiares Rurais, constituídos em Cooperativas e Associações (ambas devem conter pelo menos 70% - setenta por cento 

de agricultores familiares), detentores da Declaração de Aptidão ao Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar – 

DAP Jurídica, conforme a Lei da Agricultura Familiar nº 11.326 de 24 de julho de 2006, Resolução CD/FNDE nº 06, de 

08/05/2020 e sua alteração Resolução CD/FNDE nº 03/2025 ,  e, enquadrados no Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar - PRONAF. 

3.1.2. O limite individual de venda do Agricultor Familiar e do Empreendedor Familiar Rural para alimentação escolar deverá 

observar o disposto no Art.39 da Resolução nº 21 de 16 de novembro de 2021: “O limite individual de venda do agricultor 

familiar e do empreendedor familiar rural para a alimentação escolar deve respeitar o valor máximo de R$40.000,00 

(quarenta mil reais) por DAP Familiar/ano/entidade executora”. (...) 

3.1.2.1. Cabe às cooperativas e/ou associações que firmarem contratos com a EEx a responsabilidade pelo controle do 

atendimento do limite individual de venda nos casos de comercialização com os grupos formais. 
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3.1.3. O encaminhamento dos projetos de venda pressupõe o pleno conhecimento de todas as exigências contidas no Edital 

de Chamada Pública Eletrônica e implica a aceitação integral e irretratável aos termos e condições nele dispostas. 

4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas de competência da Secretaria Municipal de Educação, decorrentes do objeto desta Chamada Pública 

Eletrônica, correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA PROJETO / ATIVIDADE ELEMENTO DA DESPESA FONTE 

1.1.23.12.365.0004 2061 33.90.30 -07 21552000 

1.1.23.12.361.0004 2062 33.90.30 -07 21552000 

1.1.23.12.366.0004 2063 33.90.30 -07 21552000 

 

4.2. As despesas de competência da Fundação de Ensino de Contagem, decorrentes do objeto desta Chamada Pública 

Eletrônica, correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA PROJETO / ATIVIDADE ELEMENTO DA DESPESA FONTE 

1.1122.12.122.0001 2065 33.90.30 -07 11501000 

 

5. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA 

A participação no presente Chamamento Público, destinado à aquisição de gêneros oriundos da Agricultura Familiar, é 

isenta de cobrança de taxa. Para a efetivação da gratuidade, o interessado deverá, inicialmente, gerar o boleto de 

participação na plataforma eletrônica. Após a emissão da fatura, o participante deverá entrar em contato com o suporte 

técnico da plataforma, por meio do telefone ou WhatsApp (31) 3191-0707, ou ainda pelo chat disponível na própria 

plataforma, a fim de que seja procedida a validação e confirmação da isenção. 

5.1. O registro cadastral na Plataforma Licitar Digital permite a participação dos interessados em sua FORMA ELETRÔNICA. 

5.2. O cadastro deverá ser feito na Plataforma Licitar Digital, no endereço eletrônico https://licitar.digital/. 

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do fornecedor ou de seu representante legal 

e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este certame. 

5.4. O fornecedor responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes 

e verdadeiras suas propostas, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade 

do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora do processo por eventuais danos decorrentes de uso indevido 

das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na Plataforma Licitar Digital e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

5.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os fornecedores encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico pelo link https://licitar.digital/, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, o projeto de venda informando a descrição e 

quantidades do produto ofertado, até a data e o horário estabelecidos para recebimento de proposta, quando então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

6.2. O preenchimento da proposta, e o envio dos documentos de habilitação e projeto de venda exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

6.3. Incumbirá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública, ficando responsável 

pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 

sua desconexão. 

6.4. Até o prazo estabelecido para recebimento da proposta, os fornecedores poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

 

https://licitar.digital/
https://licitar.digital/
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7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE VENDAS 

7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor, será verificado o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de 

Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

d) Contratar com a Administração Pública – CADIMP, no endereço http://portalpmc.contagem.mg.gov.br/?se=cadimp 

7.1.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” 

acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

7.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e, também de seu sócio majoritário, por 

força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

7.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

7.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 

outros. 

7.1.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

7.1.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

7.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste edital e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação 

da Administração, sob pena de inabilitação. 

7.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

7.4. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal. 

7.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

7.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 

exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste edital. 

7.6.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 

especificações do objeto e as condições de habilitação 

7.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

7.8. Para o processo de habilitação os Grupos Formais da Agricultura Familiar e de Empreendedores Familiares Rurais 

constituídos em Cooperativas e Associações deverão apresentar os documentos prescritos no §3º, do art.36 da Resolução 

CD/FNDE nº 06 de 08/05/2020 sob pena de inabilitação: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

b) Extrato da DAP Jurídica para Associações e Cooperativas, emitido nos últimos 60 (sessenta) dias, acompanhado da relação 

de associados e/ou cooperados.  

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Pública Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço – FGTS; 

www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://portalpmc.contagem.mg.gov.br/?se=cadimp
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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d) Prova de Regularidade Estadual e Municipal da sede da Associação/Cooperativa; 

e) Cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no Órgão competente; 

f) DECLARAÇÃO de que o gênero alimentício a ser entregue é produzido pelos associados/cooperados relacionados pelo 

projeto de venda; 

g) Para produto de origem animal apresentar documentação comprobatória de serviços de inspeção (SIM, SIE e SIF), podendo 

ser municipal, estadual ou federal e, Certidão ou Declaração atual informando que a unidade está regular no serviço de 

inspeção; 

h) DECLARAÇÃO da entidade proponente, de que com esta venda cada agricultor participante não ultrapassará o valor limite, 

ou seja, R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por ano civil, conforme Anexo IV do Termo de Referência; 

i) Declaração de Atendimento às Exigências Legais, nos termos do Anexo III do Termo de Referência; 

j) Prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas.  

7.8.1. Os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais deverão apresentar o Projeto de Venda de Gêneros 

Alimentícios da Agricultura Familiar conforme Anexo VII da Resolução/CD/FNDE nº 6 de 8 de maio de 2020. 

a) Ficha Técnica do gênero alimentício ofertado, conforme especificações e condições do Anexo I do Termo de Referência;  

b) O projeto de venda deverá ser apresentado com os valores idênticos aos valores estabelecidos na proposta. Não serão 

aceitos descontos e nem negociação; 

c) O Projeto de Venda deverá ser feito de forma clara, sem rasuras e entrelinhas, que prejudiquem a interpretação da 

proposta; 

d) Os preços apresentados na proposta já deverão estar inclusos todos os custos necessários ao perfeito cumprimento das 

obrigações, tais como custos de frete, embalagens, encargos e quaisquer outros necessários para o fornecimento do produto; 

e) O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionado(s) conforme critérios estabelecidos pelo art. 30 da 

Resolução do FNDE que dispõe sobre o PNAE; 

f) Necessário constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o nome, o CPF e nº da DAP Física 

de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de Fornecedor Individual ou Grupo Informal, e o CNPJ E DAP jurídica 

da organização produtiva quando se tratar de Grupo Formal. 

7.9. Unidade Administrativa Responsável por Analisar Proposta e Documentos Técnicos: 

7.9.1. Fica a cargo da Secretaria Municipal de Educação e da Fundação de Ensino de Contagem, a análise técnica das propostas 

apresentadas na sessão pública, bem como dos demais documentos de natureza técnica. 

8. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 

8.1. Serão consideradas classificadas as propostas que preencham as condições estabelecidas no Edital da Chamada Pública 

Eletrônica. 

8.1.1. O Grupo Formal de Agricultores Familiares deverá, obrigatoriamente, ofertar sua quantidade de gênero, com preço 

unitário, observando as condições estabelecidas na Chamada Pública Eletrônica. 

8.1.2. A Comissão de Contratação classificará as propostas priorizando o GRUPO FORMAL SEDIADO NO MUNICÍPIO DE 

CONTAGEM. Em não se obtendo propostas ou as quantidades necessárias, estas poderão ser contempladas com propostas 

de outros Grupos Formais seguido da seguinte ordem de prioridade conforme Resolução CD/FNDE nº 03/2025 que altera a 

Resolução CD/FNDE nº 06 de 08 de maio de 2020: 

I. Os fornecedores locais do município; 

II. O grupo de projetos de fornecedores de Região Geográfica Imediata tem prioridade sobre o de Região Geográfica 

Intermediária, o do Estado e o do País; 

III. O grupo de projetos de fornecedores da Região Geográfica Intermediária tem prioridade sobre o do estado e do País; 

IV. O grupo de projetos do estado tem prioridade sobre o do País; 

V. Os Assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas, as comunidades quilombolas, e o grupos 

formais e informais de mulheres não havendo prioridade entre eles; 

VI. Os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo a Lei nº 10.831/2003, 

o Decreto nº 6.323/2007 e devido cadastro no MAPA; 
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VII. Os grupos formais sobre os grupos informais, estes sobre fornecedores individuais, e estes, sobre as Cooperativas 

Centrais da Agricultura Familiar, conforme normativos vigentes publicados pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário 

e Agricultura Familiar. 

VIII. Organizações com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro 

de sócios, conforme DAP Jurídica. 

9. DAS AMOSTRAS 

9.1. Os Credenciados deverão fornecer amostra do gênero objeto da Chamada Pública Eletrônica, para avaliação e seleção 

do produto a ser adquirido. 

9.2. A amostra deverá ser entregue na Diretoria de Alimentação Escolar da Secretaria Municipal de Educação de Contagem, 

à Rua Coimbra nº 100, Bairro: Santa Cruz Industrial – CEP: 32340-490, no horário das 08h00min às 11h00min e 13h00min às 

16h00min, de segunda a sexta-feira, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após a divulgação do resultado da classificação 

e terá CARÁTER ELIMINATÓRIO. 

9.3. Serão avaliadas observando as especificações técnicas constantes no Anexo I do Termo de Referência e submetidas a um 

teste que avalia os atributos do produto, chamado Teste “Dentro – Fora”, conforme prevê o “Manual para aplicação dos 

testes de aceitabilidade no Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE”. 

9.4. Ao final de cada teste os resultados serão tabulados e o produto aprovado ou reprovado, de acordo com os atributos 

estabelecidos pela equipe de avaliação sensorial, conforme Anexo V do Termo de Referência. 

9.5. Será considerado apto para aquisição, os produtos que obtiverem percentual igual ou superior a 85% (oitenta e cinco 

por cento) de resposta “dentro”. 

9.6. O Teste “Dentro – Fora” é uma ferramenta decisória em controle de qualidade, auxiliando a equipe da Diretoria de 

Alimentação Escolar a tomar a ação de aprovar ou reprovar um produto antes que seja comprado e distribuído às escolas da 

rede municipal. 

9.7. A equipe de avaliação sensorial será constituída por Nutricionistas da SEDUC. 

9.7.1. A amostra deverá corresponder ao mesmo padrão qualitativo dos produtos a serem fornecidos e entregues na empresa 

responsável pelo preparo e fornecimento da alimentação escolar. 

9.7.1.1. As amostras poderão ser apresentadas em embalagem com peso inferior ao que será adquirido. 

9.7.2. A comissão responsável pela análise pronunciar-se-á quanto à aceitabilidade da amostra no prazo de até 10 (dez) dias 

úteis, contados do seu recebimento, emitindo parecer aprovando ou reprovando a amostra apresentada. 

Modelo - Questionário do Teste “Dentro – Fora” 

 

Nome do Provador:                                                 Data: 

Produto: 

Teste “Dentro - Fora” 

Por favor, avalie a amostra do produto que você está recebendo e indique no espaço correspondente, se a amostra está 

dentro ou fora dos atributos, de acordo com os conceitos aprendidos durante o treinamento. 

Dentro (    ) Fora (    ) 

Comentários: 

 

10. DA CLASSIFICAÇÃO E CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

Classificação 

10.1. A classificação dos projetos de venda se dará de acordo com o art. 35 da Resolução n° 06/2020 FNDE. 

10.1.1. Para seleção, os projetos de venda habilitadas serão divididos em: grupo de projetos de fornecedores locais, grupo 

de projetos do território rural, grupo de projetos das Regiões Geográficas Intermediárias, e grupo de propostas do estado e 

grupo de projetos do país. 
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10.2. Cada grupo formal deverá, obrigatoriamente, ofertar a quantidade e variedade de alimentos de acordo com a sua 

produção, em conformidade com as normas de classificação vigentes, respeitando os preços praticados no mercado 

atacadista. 

Critério de desempate 

10.3. No caso de empate entre Grupos Formais, têm prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de 

agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de associados/ cooperados, conforme DAP 

Jurídica; 

10.4. Em caso de persistir o empate, será realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as partes, poderá optar-se pela 

divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as organizações finalistas. 

11. DA CONTRATAÇÃO 

11.1. Do Contrato Administrativo 

11.1.1. Serão celebrados contratos administrativos distintos para a Secretaria Municipal de Educação (SEDUC) e Fundação de 

Ensino de Contagem (FUNEC), com seus respectivos quantitativos, conforme Anexo I do Termo de Referência, e dotações 

orçamentárias próprias. 

11.2. Do Prazo de Vigência Contratual 

11.2.1. O prazo de vigência contratual será de 24 (vinte e quatro) meses a contar da assinatura, em caso de assinatura digital 

será considerada a última, com eficácia a partir da publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP (art. 94, Lei 

nº 14.133/21), podendo ser prorrogado nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/21. 

11.3. Da Assinatura do Instrumento Contratual 

11.3.1. O Contrato deverá ser assinado, pelo CONTRATADO, em até 5 (cinco) dias úteis contados de seu recebimento. 

11.4. Da Prestação de Garantia 

11.4.1. Será exigida prestação de garantia contratual em qualquer das opções estampadas no § 1º, do artigo 96, da Lei Federal 

nº 14.133/2021 e suas alterações, no valor de 1% (um por cento) do valor anual do contrato, no prazo de até 10 (dez) dias 

úteis contados da data de assinatura do contrato. 

11.4.1.2. Caso a contratada opte pela modalidade de seguro-garantia, o prazo máximo para prestação será até a 30 dias após 

a homologação do certame e antes da assinatura do contrato. 

11.4.2. A garantia contratual que se trata os itens 3.9.1 e 3.9.1.1 do Termo de Referência, responderá por todas as multas 

que forem aplicadas à CONTRATADA e por todas as importâncias, que a qualquer título, forem devidas pela CONTRATADA ao 

CONTRATANTE. 

11.5. Do Reajustamento 

11.5.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado. 

11.5.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer 

reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

11.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro o prazo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 

reajuste.  

12. LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA OU EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

Local de Entrega e Periodicidade 

12.1. Os produtos deverão ser entregues pelos fornecedores diretamente no Almoxarifado da empresa Terceirizada, 

responsável pelo preparo e fornecimento da alimentação escolar no Município de Contagem, atualmente situado à Rua Dr. 

José Permínio da Silva, nº 80, Galpão 09 e 10, Cinco – Contagem. A data e o horário para realização das entregas serão 

informados via e-mail pela Diretoria de Alimentação Escolar da Secretaria de Educação de Contagem e pela Fundação de 

Ensino de Contagem 

12.1.1. A partir da data de publicação do contrato, no PNCP, a primeira entrega deverá ocorrer em até 10 (dez) dias úteis, 

contados da emissão da Autorização de Fornecimento. 
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12.2. A periodicidade das demais entregas do produto será estipulada pela Diretoria de Alimentação Escolar da Secretaria de 

Educação de Contagem e pela Fundação de Ensino de Contagem, conforme suas necessidades, mediante Autorização de 

Fornecimento. 

12.2.1. As demandas serão informadas com no mínimo de 05 (cinco) dias úteis de antecedência pela Diretoria de Alimentação 

Escolar e pela Fundação de Ensino de Contagem. 

12.3. É obrigação do Fornecedor, verificar junto à empresa responsável pelo preparo e fornecimento da alimentação escolar 

o seu horário de funcionamento. 

12. 4. A estimativa do período de fornecimento dos gêneros alimentícios é de 24 (vinte e quatro) meses a contar da assinatura, 

em caso de assinatura digital será considerada a última, com eficácia a partir da publicação no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP (art. 94, Lei nº 14.133/21), podendo ser prorrogado nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/21. 

Da Aceitabilidade do Objeto  

12.5. Todos os produtos ofertados devem apresentar sua origem de estabelecimentos devidamente inspecionadas conforme 

a Lei federal nº 7889 de 1989, SIF ou Serviço de Inspeção Estadual ou Municipal, conforme sua característica de comércio. 

12.6. Os produtos deverão ser transportados em veículos inspecionados, que apresentam condições satisfatórias e 

adequadas no aspecto higiênico e sanitário para transporte de alimentos conforme disposições da Resolução nº 532 de 1993, 

do Estado de Minas Gerais e do Código de Saúde do Município de Contagem/MG (Lei Complementar 103 de 2011). 

12.7. O fornecedor deverá executar o objeto contratado, em estrita conformidade com disposições e especificações do Termo 

de Referência, da proposta de preços apresentada, e ainda, nos termos do contrato. 

12.8. Não serão aceitas ofertas de produtos em embalagens ou condições diferentes das solicitadas. 

12.9. Os produtos/alimentos deverão possuir registro em órgão competentes relacionadas a sua classificação (Ministério da 

Saúde – ANVISA, MAPA e outros). 

12.10. Os itens deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, especialmente no tocante 

aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam 

o valor, conforme diploma legal. 

12.11. Os produtos fornecidos deverão estar em conformidade com as especificações constantes no Anexo I do Termo de 

Referência, isentos de sinais de deterioração, sem sujidades ou corpos estranhos e livres de substâncias tóxicas. 

12.12. No processo de recebimento dos produtos será realizada inspeção visual da qualidade dos itens, bem como das 

condições de entrega. Dentre os critérios a serem utilizados na avaliação desses gêneros, figuram: 

• Avaliação do produto quanto à presença de avarias (defeitos); sinais de deterioração, sujidades, corpos estranhos; 

• O produto deverá ser entregue congelado, desse modo, será avaliada a presença de sinais de processo de degelo; 

• Conferência do prazo de validade do gênero, que deve ser superior a 60% de sua vida útil, considerando o dia do 

recebimento; 

• Análise das condições de limpeza do veículo de transporte; 

• Observação das embalagens quanto a evidências de rompimentos e avarias; 

• Averiguação da forma de acondicionamento dos produtos, de modo que não haja comprometimento de sua 

qualidade higiênico sanitária; 

• Conferência quantitativa: verificação se a quantidade declarada pelo fornecedor na Nota Fiscal corresponde 

efetivamente à quantidade recebida. 

12.12.1. Os produtos serão recebidos e conferidos pelo gestor e/ou fiscal do contrato indicado pela Secretaria Municipal de 

Educação e pela Fundação de Ensino de Contagem.  

Das Etapas Do Recebimento 

Do Recebimento Definitivo 

12.13. Por se tratar de gênero alimentício, dispensar-se-á a etapa de recebimento provisório. 

12.13.1. Para o presente objeto caberá o recebimento definitivo, mediante assinatura na nota fiscal de entrega.  

Cronograma de Fornecimento ou Prestação De Serviços 
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12.14. Os fornecimentos deverão ser prestados de forma parcelada em consonância com as condições constantes no Termo 

de Referência, Le, caso necessário, em conformidade com as alterações determinadas pela Diretoria de Alimentação Escolar 

da SEDUC e pela Fundação de Ensino de Contagem. 

12.15. O gênero alimentício deverá ser entregue conforme cronograma de atendimento a ser estabelecido pela Diretoria de 

Alimentação Escolar da SEDUC e pela Fundação de Ensino de Contagem. 

12.16. Os quantitativos constantes no processo são estimativos. 

12.17. A execução do Contrato será conforme demanda da CONTRATANTE. 

13. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Dos prazos e condições de pagamento 

13.1. Para a definição dos preços do gênero alimentício a ser adquirido por intermédio desta Chamada Pública Eletrônica, 

utilizou-se a média dos preços coletados no mercado. 

13.2. No preço estão incluídos todos os custos necessários ao perfeito cumprimento das obrigações, tais como: impostos, 

taxas, fretes, transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, fiscais, trabalhistas, sociais, 

bem como tudo que influenciar no preço final dos serviços, não cabendo à Municipalidade, nenhum custo adicional. 

13.3. Cada grupo de fornecedores (formal) deverá obrigatoriamente, ofertar sua quantidade de alimentos, com preço 

unitário, observando as condições e o preço fixados nesta Chamada Pública Eletrônica. 

13.4. Na proposta de custos dos produtos deverão ser inseridos as despesas com frete, recursos humanos e materiais. 

13.5. O fornecedor será remunerado exclusivamente de acordo com os preços fixados na Chamada Pública Eletrônica e 

conforme quantitativos de itens efetivamente entregues segundo demanda desta Contratante. 

13.6. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após apresentação da Nota Fiscal devidamente certificada pelo 

gestor e fiscal do contrato, vedada a antecipação de pagamento, para cada faturamento.  

13.7. Não serão pagas despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, 

comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações 

decorrentes do presente contrato, além dos valores citados. 

Da forma de pagamento 

13.8. O pagamento será realizado por meio de transferência bancária eletrônica e identificada ou por depósito bancário, para 

crédito em banco, agência e conta corrente, indicados pela contratada. 

Da antecipação de pagamento 

13.9. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado 

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DOS CRIMES EM LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

14.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 

14.133, de 2021, quais sejam: 

14.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

14.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

14.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

14.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

14.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

14.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta; 

14.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

14.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa 

eletrônica ou a execução do contrato; 

14.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

14.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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14.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 

quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo 

após o encerramento da fase de lances. 

14.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

14.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei nº 14.133 de 2021, as seguintes sanções: 

14.2.1. Advertência pela falta do subitem 14.1.1 deste edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

14.2.2. Multa: 

14.2.2.1. Multa Moratória: 0,5% (cinco décimos por centos) por dia de atraso na entrega do objeto, ou por dia de atraso no 

cumprimento de obrigação contratual ou legal, limitado a 30 (trinta) dias, calculado sobre o valor do contrato licitado ou 

celebrado com contratação direta. 

14.2.2.2. Multa Compensatória: 

• 10% (dez por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, calculado sobre o valor do contrato licitado ou 

celebrado com contratação direta; 

• 20% (vinte por cento) no caso de inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, calculado sobre o valor do contrato licitado ou 

celebrado com contratação direta; 

• 30% (trinta por cento) no caso de inexecução total do contrato, calculado sobre o valor do contrato licitado ou 

celebrado com contratação direta. 

14.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 

aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 14.1.2 a 14.1.7 deste Edital, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos, nos casos dos subitens 14.1.8 a 14.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais 

grave. 

14.2.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.2.5.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

14.2.5.2. As peculiaridades do caso concreto; 

14.2.5.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

14.2.5.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

14.2.5.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

14.3.  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 

Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

14.4.  A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 

dano causado à Administração Pública. 

14.5.  A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

14.6.  Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela 

Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR.  

14.7.  A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração 

Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa. 
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14.8.  O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração 

da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público.  

14.9.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 

2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

14.10. DOS CRIMES EM LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS  

14.10.1. A contratada, nos termos do art. 178 a 180 da lei 14.133 de 01 de abril de 2021, garantindo o direito prévio da citação 

e da ampla defesa, no caso de crimes em licitações e contratos administrativos:  

14.10.2 Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas em lei: Pena - reclusão, de 4 

(quatro) a 8 (oito) anos, e multa.  

14.10.3. Frustração do caráter competitivo de licitação  

14.10.3.1 Frustrar ou fraudar, com o intuito de obter para si ou para outrem vantagem decorrente da adjudicação do objeto 

da licitação, o caráter competitivo do processo licitatório: Pena - reclusão, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa.  

14.10.4. Patrocínio de contratação indevida  

14.10.4.1 Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a Administração Pública, dando causa à instauração 

de licitação ou à celebração de contrato cuja invalidação vier a ser decretada pelo Poder Judiciário: Pena - reclusão, de 6 (seis) 

meses a 3 (três) anos, e multa.  

14.10.5. Modificação ou pagamento irregular em contrato administrativo  

14.10.5.1. Admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modificação ou vantagem, inclusive prorrogação contratual, em favor 

do contratado, durante a execução dos contratos celebrados com a Administração Pública, sem autorização em lei, no edital 

da licitação ou nos respectivos instrumentos contratuais, ou, ainda, pagar fatura com preterição da ordem cronológica de sua 

exigibilidade: Pena - reclusão, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa.  

14.10.6. Perturbação de processo licitatório  

14.10.6.1. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de processo licitatório: Pena - detenção, de 6 (seis) 

meses a 3 (três) anos, e multa.  

14.10.7. Violação de sigilo em licitação  

14.10.7.1 Devassar o sigilo de proposta apresentada em processo licitatório ou proporcionar a terceiro o ensejo de devassá-

lo: Pena - detenção, de 2 (dois) anos a 3 (três) anos, e multa.  

14.10.8. Afastamento de licitante  

14.10.8.1 Afastar ou tentar afastar licitante por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de 

qualquer tipo: Pena - reclusão, de 3 (três) anos a 5 (cinco) anos, e multa, além da pena correspondente à violência.  

14.10.8.2. Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem se abstém ou desiste de licitar em razão de vantagem oferecida.  

14.10.9. Fraude em licitação ou contrato   

14.10.9.1. Fraudar, em prejuízo da Administração Pública, licitação ou contrato dela decorrente, mediante:  

14.10.9.2.  Entrega de mercadoria ou prestação de serviços com qualidade ou em quantidades diversas das previstas no edital 

ou nos instrumentos contratuais;  

14.10.9.3. Fornecimento, como verdadeira ou perfeita, de mercadoria falsificada, deteriorada, inservível para consumo ou 

com prazo de validade vencido;  

14.10.9.4. Entrega de uma mercadoria por outra;  

14.10.9.5. Alteração da substância, qualidade ou quantidade da mercadoria ou do serviço fornecido;  

14.10.9.6. Qualquer meio fraudulento que torne injustamente mais onerosa para a Administração Pública a proposta ou a 

execução do contrato: Pena - reclusão, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa.  

14.10.10. Contratação inidônea  

14.10.10.1. Admitir à licitação empresa ou profissional declarado inidôneo: Pena - reclusão, de 1 (um) ano a 3 (três) anos, e 

multa.  
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14.10.10.2. Celebrar contrato com empresa ou profissional declarado inidôneo: Pena - reclusão, de 3 (três) anos a 6 (seis) 

anos, e multa.  

14.10.10.3 Incide na mesma pena do item 14.10.10.1 aquele que, declarado inidôneo, venha a participar de licitação e, na 

mesma pena do item 14.10.10.2 aquele que, declarado inidôneo, venha a contratar com a Administração Pública.  

14.10.11. Impedimento indevido  

14.10.11.1 Obstar, impedir ou dificultar injustamente a inscrição de qualquer interessado nos registros cadastrais ou 

promover indevidamente a alteração, a suspensão ou o cancelamento de registro do inscrito: Pena - reclusão, de 6 (seis) 

meses a 2 (dois) anos, e multa.  

14.10.12. Omissão grave de dado ou de informação por projetista  

14.10.12.1 Omitir, modificar ou entregar à Administração Pública levantamento cadastral ou condição de contorno em 

relevante dissonância com a realidade, em frustração ao caráter competitivo da licitação ou em detrimento da seleção da 

proposta mais vantajosa para a Administração Pública, em contratação para a elaboração de projeto básico, projeto executivo 

ou anteprojeto, em diálogo competitivo ou em procedimento de manifestação de interesse: Pena - reclusão, de 6 (seis) meses 

a 3 (três) anos, e multa.  

14.10.12.2. Consideram-se condição de contorno as informações e os levantamentos suficientes e necessários para a 

definição da solução de projeto e dos respectivos preços pelo licitante, incluídos sondagens, topografia, estudos de demanda, 

condições ambientais e demais elementos ambientais impactantes, considerados requisitos mínimos ou obrigatórios em 

normas técnicas que orientam a elaboração de projetos.  

14.10.12.3. Se o crime é praticado com o fim de obter benefício, direto ou indireto, próprio ou de outrem, aplica-se em dobro 

a pena prevista no item 14.10.12.1.  

14.10.12.4. A pena de multa cominada aos crimes previstos no item DOS CRIMES EM LICITAÇÕES E CONTRATOS 

ADMINISTRATIVOS seguirá a metodologia de cálculo prevista no Código Penal e não poderá ser inferior a 2% (dois por cento) 

do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta.  

15. DAS OBRIGAÇÕES 

Das Responsabilidades e Direitos do Contratante  

15.1. A Secretaria Municipal de Educação e a Fundação de Ensino de Contagem se comprometem a planejar com 

antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, o fornecimento de cada produto da Agricultura Familiar. 

15.2. É de direito da Secretaria Municipal de Educação e da Fundação de Ensino de Contagem alterar a programação em até 

48 (quarenta e oito) horas úteis, antes do início da entrega dos alimentos. 

15.3. Fica reservado à Secretaria Municipal de Educação e à Fundação de Ensino de Contagem o direito de exigir, segundo 

sua conveniência, a variedade, a procedência, laudo de análises (microbiológicas, toxicológicas e bromatológicas) dos 

produtos a serem entregues para verificar a sanidade do produto, que deverá estar de acordo com a legislação vigente. 

15.4. O gênero alimentício será solicitado em parte, conforme a necessidade do Município, e deverá ser entregue pelo 

fornecedor diretamente no galpão da Empresa Terceirizada responsável pelo fornecimento da Alimentação Escolar no 

Município, no horário de 08h00min às 11h00min e 14h00min as 16h00min, de segunda a sexta-feira. 

15.5. À (às) pessoa (s) indicada (s) como responsável (eis) pelo recebimento do produto reserva-se o direito de não o receber 

se não estiver de acordo com o solicitado, devendo o fornecedor substituí-lo em até 48 (quarenta e oito) horas úteis sem 

prejuízo ao Município. 

15.6. A Secretaria Municipal de Educação e a Fundação de Ensino de Contagem devem comunicar à contratada em caso de 

irregularidades no produto.  

15.7. A Secretaria Municipal de Educação e a Fundação de Ensino de Contagem devem prestar esclarecimentos/informações 

sempre que solicitado pela Contratada. 

Das Responsabilidades e Direitos do Contratado  

15.8. O fornecedor deverá declarar que atende a todas as exigências legais e regulatórias e que possui autorização legal para 

fazer proposta, sujeitando-se, em caso de declaração falsa, às penalidades da legislação civil e penal aplicáveis. 

15.9. O fornecedor se compromete a fornecer o gênero alimentício conforme padrão de identidade e qualidade estabelecida 

na legislação vigente, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, Ministério da Saúde e do Ministério da Agricultura, Pecuária 
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e Abastecimento e SEAGRO, por meio da PNATER, e especificações de acordo com descrito no Anexo I do Termo de 

Referência. 

15.10. O Fornecedor se compromete a fornecer o gênero da Agricultura Familiar e Empreendedor Familiar Rural no local de 

entrega indicado, observado o seu horário de funcionamento, em conformidade com as autorizações de fornecimento 

emitidas pela Secretaria Municipal de Educação, por intermédio da Diretoria de Alimentação Escolar e pela Fundação de 

Ensino de Contagem. 

15.11. As embalagens deverão obedecer à legislação vigente e às características próprias de cada produto, bem como se 

apresentar em boas condições de conservação e higiene, com os produtos adequadamente acondicionados de forma a 

garantir a sua integridade e qualidade desde o transporte até a entrega. 

15.12. O produto deverá ser apresentado no local de recebimento indicado, com as características próprias do gênero, em 

embalagens limpas, de tara garantida e conhecida, rotulado, que permita o empilhamento e que não causem ferimentos ao 

produto e obedeçam à legislação vigente. 

15.13. No momento da entrega do produto, além de todas as especificações solicitadas no Anexo I do Termo de Referência, 

o fornecedor deverá respeitar o Código de Defesa do Consumidor. 

15.14. As datas de entrega deverão ser obedecidas rigorosamente, com mercadoria em conformidade com as especificações 

constantes no Anexo I do Termo de Referência, que respeitem a descrição editalícia, conforme marca ofertada no certame. 

15.15. Os recibos individuais de entrega deverão ser emitidos em 04 (quatro) vias, sendo uma para a Empresa Terceirizada, 

uma para a Secretaria Municipal de Educação e uma para a Fundação de Ensino de Contagem (entregues juntamente às 

respectivas Notas Fiscais) e outra para o Fornecedor. 

15.16. Em caso de não conformidade do produto, a entrega será recusada e o fornecedor deverá providenciar a reposição 

em até 48 (quarenta e oito) horas úteis, contadas da data da entrega. As Notas Fiscais só serão assinadas após a reposição da 

mercadoria. 

15.17. A recusa do Fornecedor em atender o estabelecido no item anterior implicará a aplicação das sanções previstas no 

contrato. 

15.18. Os produtos entregues em desacordo com o contrato, deverão ser refeitos a expensas do Fornecedor, sem que isto 

lhe agregue direito ao recebimento de adicionais. 

15.19. Os entregadores deverão estar trajados adequadamente, utilizando uniformes limpos, sapatos fechados, e deverão se 

identificar no momento da entrega. Os produtos deverão ser transportados em carro fechado, apropriado, limpo e exclusivo 

para transporte dos alimentos. 

15.20. Deverão ser observadas as exigências solicitadas com relação à composição, registros, validade, embalagem e 

acondicionamento para todos os produtos solicitados. 

15.21. O fornecedor deverá entregar o produto com no mínimo 60% (sessenta por cento) de sua vida útil (prazo de validade) 

contada a partir da data de entrega, e em embalagem oficial do fabricante, contendo marca, lote e validade de forma evidente 

e legível. 

15.22. Caberá ao fornecedor o descarregamento das mercadorias quando da entrega, devendo o fornecedor possuir pessoal 

disponível para tal serviço. 

15.23. As Notas Fiscais deverão ser entregues à Secretaria Municipal de Educação/Diretoria de Alimentação Escolar e à 

Fundação de Ensino de Contagem acompanhadas dos recibos para, após, serem encaminhadas para o setor de pagamento. 

15.24. As agroindústrias que participarem do presente certame deverão possuir registro junto ao SIL – Serviço de Inspeção 

Municipal e/ou na Secretaria da Saúde e/ou Estadual e/ou Federal. 

15.25. O produto ofertado por agroindústrias deverá ser produzido pelo próprio produtor e com acompanhamento do 

escritório Municipal da EMATER e/ou Diretoria de Desenvolvimento Rural. 

16. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Do gestor e fiscal do contrato 

16.1. A Gestão do Contrato da Secretaria Municipal de Educação será atribuída à servidora: 

• Andréia Cecília Braga – nutricionista escolar- Matrícula: 01451983 (Titular) 

• Gilce Santos Oliveira – Nutricionista escolar – Matrícula: 01564642 (Suplente) 
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16.2. A Fiscalização Técnica do Contrato da Secretaria Municipal de Educação e da Fundação de Ensino de Contagem – FUNEC 

será atribuída às servidoras: 

• Raphaella Marino de Oliveira – nutricionista escolar - Matrícula: 1452874 (Titular) 

• Vanessa Martins Amaral Melo – nutricionista escolar - Matrícula: 1422371 (Titular) 

• Ana Flávia Carneiro Nascimento – nutricionista escolar – Matrícula 1560260 (Suplente) 

• Mônica Évelim Figueiredo Horta Moreira (Suplente) 

16.3. A Gestão do Contrato da Fundação de Ensino de Contagem será atribuída à servidora: 

• Carla Cristina Alves Cangussu - Gerente de Apoio Administrativo: Matrícula: 13914620 (Titular) 

• Altair de Oliveira Marcelo – Agente de Contratação – Matrícula: 378267 (Suplente) 

16.4. A Fiscalização Administrativa do Contrato da Fundação de Ensino de Contagem será atribuída à servidora: 

• Maíra Isabel Gonzaga de Abreu Costa - Gerente de Aquisições, contratos e parcerias: Matrícula: 13914488 (Titular) 

• Angela Maria de Morais Ferreira – Apoio de Contratação – Matrícula 336939 (Suplente) 

16.5. A Gestão e Fiscalização do contrato será exercida pelos titulares, e na ausência dos titulares será exercida por seu 

suplente. 

16.6. Das atribuições do gestor do contrato 

a) Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial, de que tratam os incisos II, III e IV 

do caput do art. 19 do Decreto Municipal nº 847/2023; 

b) Acompanhar os registros realizados pelos fiscais da contratação das ocorrências relacionadas à execução da contratação 

e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 

c) Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, para fins de empenho de despesa e de 

pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 

riscos eventuais; 

d) Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização da contratação, cujo histórico de gerenciamento deverá conter 

todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações da contratação para 

fins de atendimento da finalidade da Administração; 

e) Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do art. 19 do Decreto Municipal nº 847/2023; 

f) Elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, com 

as informações obtidas durante a execução da contratação; 

g) Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão da contratação, com apoio dos fiscais técnico, 

administrativo e setorial; 

h) Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao 

cumprimento de obrigações assumidas pelo CONTRATADA, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro 

de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

i) Realizar o recebimento definitivo do objeto da contratação referido no art. 24 do Decreto Municipal nº 847/2023, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; e 

j) Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de 

sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor competente para tal, conforme o caso. 

16.7. Das atribuições do fiscal técnico do contrato 

a) Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas competências; 

b) Anotar no histórico de gerenciamento da contratação todas as ocorrências relacionadas à execução da contratação, com 

a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
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c) Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição 

de prazo para a correção; 

d) Informar ao gestor da contratação, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 

ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

e) Comunicar imediatamente ao gestor da contratação quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do objeto 

nas datas estabelecidas; 

f) Fiscalizar a execução da contratação para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o 

pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 

g) Comunicar ao gestor da contratação, em tempo hábil, o término da contratação sob sua responsabilidade, com vistas à 

renovação tempestiva ou à prorrogação da contratação; 

h) Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão da contratação, em conjunto com o fiscal 

administrativo e com o setorial, conforme o disposto no inciso VII do caput do art. 20 do Decreto Municipal nº 847/2023; e 

i) Auxiliar o gestor da contratação com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 

avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pela CONTRATADA, conforme o disposto no 

inciso VIII do caput do art. 20 do Decreto Municipal nº 847/2023; e  

j) realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art. 24 do Decreto Municipal nº 847/2023, mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

16.8. Das atribuições do fiscal administrativo do contrato: 

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao controle dos 

prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho 

e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário; 

c) examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias; 

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais 

e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

e) participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o fiscal técnico e 

com o setorial, conforme o disposto no inciso VII do caput do art. 21 do Decreto Municipal nº 847/2023; 

f) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da avaliação 

realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, conforme o disposto no inciso VIII do 

caput do art. 20 do Decreto Municipal nº 847/2023; e 

g) realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art. 24, mediante termo detalhado que comprove o 

cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

16.9. A Secretaria Municipal de Educação e a Fundação de Ensino de Contagem ficarão responsáveis pela solicitação do 

gênero alimentício, dos pagamentos e das documentações comprobatórias definidas nesta Chamada Pública Eletrônica e 

legislações aplicáveis. 

16.10. Verificada a ocorrência de irregularidade no cumprimento do contrato, serão tomadas as providências legais e 

contratuais cabíveis, inclusive quanto à aplicação das penalidades previstas no Contrato e na Lei Federal nº 14.133/2021 e 

alterações. 

16.11. A fiscalização por parte da Administração Municipal não eximirá ou reduzirá em nenhuma hipótese, as 

responsabilidades dos fornecedores do gênero alimentício em eventual falta que venha a cometer, mesmo que não indicada 

pela fiscalização. 

17. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 

17.1. Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para o fim do recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 

impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento.  
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17.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA 

no sistema https://licitar.digital/.  

17.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada na Plataforma Licitar Digital e no portal da 

Prefeitura Municipal de Contagem www.contagem.mg.gov.br no (prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame.  

17.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo quando se amolda 

ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021.  

17.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela Comissão de 

Contratação, nos autos do processo de licitação.  

17.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 

administração.  

17.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, serão 

cadastradas no sítio https://licitar.digital/ sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.  

17.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a administração 

da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas 

posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular 

(instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).  

17.9. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o licitante que não o fizer até 

o terceiro dia útil que anteceder a abertura da sessão, das falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em 

que tal comunicação não terá efeito de recurso.    

17.10. Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento do objeto licitado não serão consideradas para 

reclamações futuras ou de forma a desobrigar a sua entrega.  

17.11. Não serão acolhidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal.  

18. DOS RECURSOS 

18.1. Após a publicação do julgamento referente a Chamada Pública, o interessado poderá interpor recurso no prazo máximo 

de 03 (três) dias úteis. O recurso será comunicado aos demais interessados que poderão impugná-lo no prazo de 03 (três) 

dias úteis. 

18.2. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamente por meio eletrônico, na opção RECURSO 

e a apresentação de documentos relativos às peças antes indicadas deverão ser encaminhados via Plataforma Licitar Digital,  

https://licitar.digital/. 

18.3. O recurso contra decisão da Comissão de Contratação terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na 

invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

18.4. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e constatada a regularidade dos atos 

praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto do certame à(s) vencedora(s) e homologará 

o procedimento. 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. O procedimento será divulgado na Plataforma Licitar Digital e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e 

encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no aviso de licitações na Plataforma Licitar Digital, por 

mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

19.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração 

poderá: 

19.2.1. Republicar o presente Edital com uma nova data; 

19.3. A providência do subitem 19.2.1 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer 

fornecedores interessados (procedimento deserto). 

19.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste neste 

Edital, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

https://licitar.digital/
http://www.contagem.mg.gov.br/
https://licitar.digital/
https://licitar.digital/
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19.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

19.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

19.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o Horário de Brasília-DF, inclusive para 

contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

19.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

19.9. As normas disciplinadoras deste edital serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 

da contratação.  

19.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 

será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de 

contratação. 

19.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 

prevalecerá as deste Edital. 

19.12. Da sessão pública será divulgada em Ata no sistema eletrônico. 

19.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

19.13.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

19.13.2. ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 

19.13.3. Anexo III – MINUTA DE CONTRATO – FUNDAÇÃO DE ENSINO DE CONTAGEM. 

 

Contagem, 25 de setembro de 2025. 

 

 

 

 

GRIJALVA DE CARVALHO LAGE DUARTE JUNIOR 

Secretário Municipal De Licitação e Contratos  

Autoridade Competente em conformidade com o Art. 6º Lei Federal Nº 14.133/2021 

  

 

 

    

Raiane Rosa de Souza 

Presidente - Comissão de Contratação Temporária 

Designada pela Portaria SLC número 036, de 22/09/2025 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Do objeto 

1.1.1. Aquisição do gênero alimentício POLPA DE FRUTAS CONGELADA, da Agricultura Familiar, por meio exclusivo de 

processo de Chamada Pública Eletrônica visando a contratação de Cooperativas de Agricultores e/ou Associações e 

Empreendedores Rurais e da Agroindústria conforme especificações constantes do Anexo I e demais condições estabelecidas 

neste Termo de Referência, a ser ofertado, no âmbito do Programa de Alimentação Escolar, na composição dos cardápios 

fornecidos aos estudantes da Rede Pública Municipal de Ensino. 

1.1.2. As especificações do objeto conforme tabelas a seguir: 

SEDUC: 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE  
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

 

1 

Polpa de abacaxi congelada – Polpa de abacaxi é o produto não fermentado e 

não diluído, obtido da parte comestível do abacaxi através de processo 

tecnológico adequado, com teor mínimo de sólidos totais (14g/100g). O produto 

deve ser preparado com frutas sãs, limpas e isentas de parasitos e de detritos 

animais ou vegetais. Não deve conter fragmentos das partes não comestíveis da 

fruta, nem substâncias estranhas à sua composição normal. A polpa deverá 

apresentar cor variando do branco ao amarelado, sabor doce, levemente ácido, 

próprio e aroma característico. Não poderá conter a adição de açúcar, 

acidulantes, corantes e conservadores químicos. Quanto às características 

microbiológicas do produto, a polpa de fruta deverá observar os parâmetros 

fixados na legislação da ANVISA. O produto deverá apresentar selo de inspeção. 

Embalagem primária: embalagem plástica transparente, atóxica e asséptica, de 

1 Kg. 

Embalagem Secundária: embalagem de mercado que preserve a integridade e 

qualidade do produto. 

Rotulagem: deve atender a legislação vigente. 

7.820 Kg R$ 31,37 R$ 245.313,40 

 

 

 

2 

Polpa de goiaba congelada – Polpa de goiaba é o produto não fermentado e não 

diluído, obtido da parte comestível da goiaba através de processo tecnológico 

adequado, com teor mínimo de sólidos totais (11g/100g). O produto deve ser 

preparado com frutas sãs, limpas e isentas de parasitos e de detritos animais ou 

vegetais. Não deve conter fragmentos das partes não comestíveis da fruta, nem 

substâncias estranhas à sua composição normal. A polpa deverá apresentar cor 

variando de vermelho a alaranjado, sabor doce e aroma característico. Não 

poderá conter a adição de açúcar, acidulantes, corantes e conservadores 

químicos. Quanto às características microbiológicas do produto, a polpa de fruta 

deverá observar os parâmetros fixados na legislação da ANVISA. O produto 

deverá apresentar selo de inspeção. 

Embalagem primária: embalagem plástica transparente, atóxica e asséptica, de 

1 Kg. 

Embalagem Secundária: embalagem de mercado que preserve a integridade e 

qualidade do produto. 

Rotulagem: deve atender a legislação vigente. 

37.700 Kg R$ 31,12 R$ 1.173.224,00 

3 

Polpa de manga congelada – Polpa de manga é o produto não fermentado e não 

diluído, obtido da parte comestível da manga através de processo tecnológico 

adequado, com teor mínimo de sólidos totais (14g/100g). O produto deve ser 

preparado com frutas sãs, limpas e isentas de parasitos e de detritos animais ou 

vegetais. Não deve conter fragmentos das partes não comestíveis da fruta, nem 

substâncias estranhas à sua composição normal. A polpa deverá apresentar cor 

variando de amarelo a alaranjado, sabor doce e aroma característico. Não 

poderá conter a adição de açúcar, acidulantes, corantes e conservadores 

químicos. Quanto às características microbiológicas do produto, a polpa de fruta 

12.540 Kg R$ 30,09 R$ 377.328,60 
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deverá observar os parâmetros fixados na legislação da ANVISA. O produto 

deverá apresentar selo de inspeção. 

Embalagem primária: embalagem plástica transparente, atóxica e asséptica, de 

1 Kg. 

Embalagem Secundária: embalagem de mercado que preserve a integridade e 

qualidade do produto. 

Rotulagem: deve atender a legislação vigente. 

4 

Polpa de maracujá congelada - Polpa de maracujá é o produto não fermentado 

e não diluído, obtido da parte comestível do maracujá através de processo 

tecnológico adequado, com teor mínimo de sólidos totais (11g/100g). O produto 

deve ser preparado com frutas sãs, limpas e isentas de parasitos e de detritos 

animais ou vegetais. Não deve conter fragmentos das partes não comestíveis da 

fruta, nem substâncias estranhas à sua composição normal. A polpa deverá 

apresentar cor variando de amarelo a alaranjado, sabor ácido e aroma 

característico. Não poderá conter a adição de açúcar, acidulantes, corantes e 

conservadores químicos. Quanto às características microbiológicas do produto, 

a polpa de fruta deverá observar os parâmetros fixados na legislação da ANVISA. 

O produto deverá apresentar selo de inspeção. 

Embalagem primária: embalagem plástica transparente, atóxica e asséptica, de 

1 Kg 

Embalagem Secundária: embalagem de mercado que preserve a integridade e 

qualidade do produto. 

Rotulagem: deve atender a legislação vigente. 

37.400 Kg R$ 40,00 R$ 1.496.000,00 

5 

Polpa de morango congelada – Polpa de morango é o produto não fermentado 

e não diluído, obtido da parte comestível do morango através de processo 

tecnológico adequado. O produto deve ser preparado com frutas sãs, limpas e 

isentas de parasitos e de detritos animais ou vegetais. Não deve conter 

fragmentos das partes não comestíveis da fruta, nem substâncias estranhas à 

sua composição normal. A polpa deverá apresentar cor variando do vermelho 

ao rosado, sabor doce, levemente ácido e aroma característico. Não poderá 

conter a adição de açúcar, acidulantes, corantes e conservadores químicos. 

Quanto às características microbiológicas do produto, a polpa de fruta deverá 

observar os parâmetros fixados na legislação da ANVISA. O produto deverá 

apresentar selo de inspeção. Embalagem primária: embalagem plástica 

transparente, atóxica e asséptica, de 1 Kg. 

Embalagem Secundária: embalagem de mercado que preserve a integridade e 

qualidade do produto. 

Rotulagem: deve atender a legislação vigente. 

14.980 Kg R$ 39,33 R$ 589.163,40 

FUNEC: 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE  
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

 

6 

Polpa de abacaxi congelada – Polpa de abacaxi é o produto não fermentado e não 

diluído, obtido da parte comestível do abacaxi através de processo tecnológico 

adequado, com teor mínimo de sólidos totais (14g/100g). O produto deve ser 

preparado com frutas sãs, limpas e isentas de parasitos e de detritos animais ou 

vegetais. Não deve conter fragmentos das partes não comestíveis da fruta, nem 

substâncias estranhas à sua composição normal. A polpa deverá apresentar cor 

variando do branco ao amarelado, sabor doce, levemente ácido, próprio e aroma 

característico. Não poderá conter a adição de açúcar, acidulantes, corantes e 

conservadores químicos. Quanto às características microbiológicas do produto, a 

polpa de fruta deverá observar os parâmetros fixados na legislação da ANVISA. O 

produto deverá apresentar selo de inspeção. 

Embalagem primária: embalagem plástica transparente, atóxica e asséptica, de 1 Kg. 

124 Kg R$ 31,37 R$ 3.889,88 
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Embalagem Secundária: embalagem de mercado que preserve a integridade e 

qualidade do produto. 

Rotulagem: deve atender a legislação vigente. 

 

 

 

7 

Polpa de goiaba congelada – Polpa de goiaba é o produto não fermentado e não 

diluído, obtido da parte comestível da goiaba através de processo tecnológico 

adequado, com teor mínimo de sólidos totais (11g/100g). O produto deve ser 

preparado com frutas sãs, limpas e isentas de parasitos e de detritos animais ou 

vegetais. Não deve conter fragmentos das partes não comestíveis da fruta, nem 

substâncias estranhas à sua composição normal. A polpa deverá apresentar cor 

variando de vermelho a alaranjado, sabor doce e aroma característico. Não poderá 

conter a adição de açúcar, acidulantes, corantes e conservadores químicos. Quanto 

às características microbiológicas do produto, a polpa de fruta deverá observar os 

parâmetros fixados na legislação da ANVISA. O produto deverá apresentar selo de 

inspeção. 

Embalagem primária: embalagem plástica transparente, atóxica e asséptica, de 1 Kg. 

Embalagem Secundária: embalagem de mercado que preserve a integridade e 

qualidade do produto. 

Rotulagem: deve atender a legislação vigente. 

258 Kg R$ 31,12 R$ 8.028,96 

8 

Polpa de manga congelada – Polpa de manga é o produto não fermentado e não 

diluído, obtido da parte comestível da manga através de processo tecnológico 

adequado, com teor mínimo de sólidos totais (14g/100g). O produto deve ser 

preparado com frutas sãs, limpas e isentas de parasitos e de detritos animais ou 

vegetais. Não deve conter fragmentos das partes não comestíveis da fruta, nem 

substâncias estranhas à sua composição normal. A polpa deverá apresentar cor 

variando de amarelo a alaranjado, sabor doce e aroma característico. Não poderá 

conter a adição de açúcar, acidulantes, corantes e conservadores químicos. Quanto 

às características microbiológicas do produto, a polpa de fruta deverá observar os 

parâmetros fixados na legislação da ANVISA. O produto deverá apresentar selo de 

inspeção. 

Embalagem primária: embalagem plástica transparente, atóxica e asséptica, de 1 Kg. 

Embalagem Secundária: embalagem de mercado que preserve a integridade e 

qualidade do produto. 

Rotulagem: deve atender a legislação vigente. 

390 Kg R$ 30,09 R$ 11.735,10 

9 

Polpa de maracujá congelada - Polpa de maracujá é o produto não fermentado e 

não diluído, obtido da parte comestível do maracujá através de processo tecnológico 

adequado, com teor mínimo de sólidos totais (11g/100g). O produto deve ser 

preparado com frutas sãs, limpas e isentas de parasitos e de detritos animais ou 

vegetais. Não deve conter fragmentos das partes não comestíveis da fruta, nem 

substâncias estranhas à sua composição normal. A polpa deverá apresentar cor 

variando de amarelo a alaranjado, sabor ácido e aroma característico. Não poderá 

conter a adição de açúcar, acidulantes, corantes e conservadores químicos. Quanto 

às características microbiológicas do produto, a polpa de fruta deverá observar os 

parâmetros fixados na legislação da ANVISA. O produto deverá apresentar selo de 

inspeção. 

Embalagem primária: embalagem plástica transparente, atóxica e asséptica, de 1 Kg 

Embalagem Secundária: embalagem de mercado que preserve a integridade e 

qualidade do produto. 

Rotulagem: deve atender a legislação vigente. 

1.782 Kg R$ 40,00 R$ 71.280,00 

10 

Polpa de morango congelada – Polpa de morango é o produto não fermentado e 

não diluído, obtido da parte comestível do morango através de processo tecnológico 

adequado. O produto deve ser preparado com frutas sãs, limpas e isentas de 

parasitos e de detritos animais ou vegetais. Não deve conter fragmentos das partes 

não comestíveis da fruta, nem substâncias estranhas à sua composição normal. A 

polpa deverá apresentar cor variando do vermelho ao rosado, sabor doce, levemente 

ácido e aroma característico. Não poderá conter a adição de açúcar, acidulantes, 

266 R$ 39,33 R$ 10.461,78 
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corantes e conservadores químicos. Quanto às características microbiológicas do 

produto, a polpa de fruta deverá observar os parâmetros fixados na legislação da 

ANVISA. O produto deverá apresentar selo de inspeção. Embalagem primária: 

embalagem plástica transparente, atóxica e asséptica, de 1 Kg. 

Embalagem Secundária: embalagem de mercado que preserve a integridade e 

qualidade do produto. 

Rotulagem: deve atender a legislação vigente. 

1.2. Dos documentos anexos a este Termo de Referência 

Anexo I – Especificação do Gênero Alimentício;   

Anexo II – Projeto de Venda (Modelo); 

Anexo III – Declaração de Atendimento às Exigências Legais; 

Anexo IV – Modelo de Declaração de controle do limite de venda (grupos formais); 

Anexo V – Relatório de Análise Sensorial na Chamada Pública Eletrônica; 

Anexo VI – Mapeamento dos Produtos e Produtores do estado de Minas Gerais; 

Anexo VII – Composição dos Cardápios da Rede Municipal de Ensino – Utilização de Polpa de Frutas nas Refeições; 

Anexo VIII – Relação de Unidades Escolares da Seduc e Funec. 

1.3. Do enquadramento do objeto 

1.3.1. O objeto a ser contratado é classificado como COMUM, uma vez que suas características podem ser definidas com 

especificações usuais de mercado. 

1.3.2. O objeto de contratação, denominado material de consumo do gênero alimentício, encontra sua definição no Decreto 

Municipal nº 827 de 17 de fevereiro de 2023, que regulamenta o disposto no art. 20 da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo 

aquele material, que possui, no mínimo, as seguintes características: a) durabilidade: quando, em uso normal, se perde ou 

reduz as suas condições de funcionamento, no prazo máximo de dois anos;  

b) fragilidade: possui estrutura sujeita a modificação, facilmente quebradiço ou deformável, de modo irrecuperável ou com 

perda de sua identidade;  

c) perecibilidade: sujeito a modificações químicas ou físicas que levam à deterioração ou à perda das suas características 

normais de uso com o decorrer do tempo; ou,  

d) incorporabilidade: destinado à incorporação em outro bem, ainda que suas características originais sejam alteradas, de 

modo que sua retirada acarrete prejuízo à essência do bem principal;  

e) transformabilidade: adquirido para fins de utilização como matéria-prima ou matéria intermediária para a geração de outro 

bem. 

1.3.3. O material a ser adquirido possui qualidade comum, pois nos termos do referido artigo, será comum o bem de consumo 

com baixa ou moderada elasticidade-renda da demanda, tratando-se de itens que, não se revestindo das características dos 

bens de luxo, servem à necessidade e à utilidade no atendimento das demandas dos órgãos ou entidades. Ademais, os itens 

de consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas da Administração Pública deverão ser de qualidade comum, 

não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo, 

considerando o caput do art. 20 da Lei Federal 14.133/2021, regulamentado pelo Decreto nº 827, de 17 de fevereiro de 2023. 

1.4. Do regime legal da contratação 

1.4.1. Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Federal nº 11.947/2009, Resolução CD/FNDE nº 06 de 08 de maio de 2020, e suas 

alterações. 

1.5. Da natureza da despesa 

1.5.1. Material de Consumo - 339030 

1.6. Do contrato administrativo 

1.6.1. Serão celebrados contratos administrativos distintos para a Secretaria Municipal de Educação (SEDUC) e Fundação de 

Ensino de Contagem (FUNEC), com seus respectivos quantitativos, conforme Anexo I, e dotações orçamentárias próprias. 

1.7. Do prazo de vigência 
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O prazo de vigência contratual será de 24 (vinte e quatro) meses a contar da assinatura, em caso de assinatura digital será 

considerada a última, com eficácia a partir da publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP (art. 94, Lei nº 

14.133/21), podendo ser prorrogado nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/21. 

1.8. Da assinatura do instrumento contratual 

O Contrato deverá ser assinado, pelo CONTRATADO, em até 5 (cinco) dias úteis contados de seu recebimento. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

O Município de Contagem por intermédio da Secretaria Municipal de Educação – SEDUC e a Fundação de Ensino de Contagem 

- FUNEC atendem hodiernamente aproximadamente 60.000 mil educandos, os quais apresentam-se distribuídos nos 

Segmentos de Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino de Jovens e Adultos (EJA) e Ensino Médio, público esse, 

atendido pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), no âmbito desta Municipalidade. 

CONSIDERANDO o disposto no Art. 4º da Resolução CD/FNDE nº 06 de 08 de maio de 2020 do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE), legislação que rege a execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), 

preconiza-se pela provisão de refeições que perfaçam as necessidades nutricionais dos educandos durante o período letivo. 

No contexto do Programa de Alimentação Escolar, segundo o Art. 23 da Resolução nº 06/2020, a aquisição de gêneros 

alimentícios deverá: 

“obedecer ao cardápio planejado pelo nutricionista, observando as diretrizes desta 

Resolução, e deverá ser realizada, sempre que possível, no mesmo ente federativo 

em que se localizam as escolas, priorizando os alimentos orgânicos e/ou 

agroecológicos”.  

A Resolução CD/FNDE nº 06/2020, em seu Art.29 estabelece ainda que: “Do total dos recursos financeiros repassados pelo 

FNDE no âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento), deve ser utilizado na aquisição de gêneros alimentícios 

diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou suas organizações, priorizando os assentamentos 

da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas, conforme o art. 14, da Lei nº 

11.947/2009”. 

Nesse interregno, incumbe evocar que nesta Municipalidade, a efetuação do PNAE sobrevém de forma terceirizada e a 

aquisição da generalidade de insumos destinados ao preparo da alimentação escolar é de competência da empresa 

contratada, sobejando ao município, até então, a obtenção de alimentos oriundos do Programa de Agricultura Familiar.  

Assim, visando ao cumprimento do que se estatui, a Secretaria Municipal de Educação e a Fundação de Ensino de Contagem, 

dentre outros insumos, efetuam a aquisição de Polpa de Frutas por meio de processo de Chamada Pública Eletrônica.  

Incumbe sobrelevar que o produto a ser adquirido por meio do processo de Chamada Pública Eletrônica, qual seja a Polpa 

de Frutas Congelada, é amplamente utilizado na composição das refeições ofertadas nos cardápios da alimentação escolar.  

Dentre os aspectos que ensejaram a opção pela aquisição de polpa de frutas, cumpre elencar:  

⮚ Haja vista o volume de refeições guarnecidas no âmbito do Programa de Alimentação Escolar municipal, o 

quantitativo demandado para aquisição desse produto, torna-se significativo; 

⮚ Relação custo-benefício do gênero alimentício, uma vez que o percentual de 30% a ser adquirido em insumos 

oriundos da agricultura familiar, relativo aos valores repassados pelo FNDE representa um montante vultoso. 

Destarte, a fim de assegurar o cumprimento do que se estatui se torna necessário que sejam eleitos produtos que 

pelas quantidades demandadas possibilite alcançar o limite mínimo de gastos na aquisição de que se trata; 

⮚ Qualidade nutricional do produto: a polpa preserva a maior parte dos nutrientes da fruta in natura, como vitaminas 

e minerais, os quais são imprescindíveis na manutenção da saúde física, funcionamento adequado do organismo e 

no processo de crescimento e desenvolvimento infantil. 

Outrossim, considerando-se que o município se situa em área urbana, onde a produção agrícola não constitui atividade 

econômica de destaque, torna-se inviável garantir o abastecimento do universo de 137 (cento e trinta e sete) Unidades de 

Ensino (SEDUC e FUNEC), mediante a aquisição de alimentos desse ramo, o qual sofre reflexos advindos de períodos de 

entressafras, alterações climáticas e capacidade produtiva. 

Cabe inteirar que outrora o município realizou tentativas de aquisição de outros produtos a saber: óleo, arroz, feijão, iogurte, 

leite em pó e suco de uva integral. Contudo, apenas o leite em pó sobejou exitoso, os demais processos de compra dos 

produtos mencionados restaram inexequíveis, por razões diversas. Nesse contexto, a polpa de fruta apresentou-se como uma 
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opção adjuvante na garantia da execução dos cardápios elaborados, mitigando os riscos de impacto na qualidade nutricional 

das refeições escolares, além de eventuais danos ao erário. 

A obtenção de gênero alimentício diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural e/ou suas 

organizações visa promover, ainda, a melhoria da qualidade da alimentação nas escolas municipais da Rede Municipal de 

Ensino de Contagem-MG, bem como criar oportunidades de geração de renda que poderão beneficiar famílias agricultoras, 

estimular a permanência do agricultor no campo, valorizar a produção local/regional e fomentar o desenvolvimento agrário 

sustentável.  

2.1. Para fins deste Termo de Referência, considera-se: 

a) Unidades Escolares: São as escolas da Rede Municipal de Ensino; 

b) Programa de Trabalho: Modalidades de atendimento: Ensino Infantil, Ensino Fundamental, Educação de Jovens e 

Adultos e Ensino Médio; 

c) Projeto de Venda: Conforme modelo do Anexo II em atendimento à Resolução/CD/FNDE nº 06, de 08 de maio de 

2020; 

d) Chamada Pública Eletrônica de Compra: é a comunicação oficial feita pelo gestor, por meio de jornal, sítio na 

internet ou na forma de mural de ampla circulação para conhecimento público das demandas para aquisição de 

gêneros alimentícios da Agricultura Familiar para alimentação escolar, segundo Resolução CFN Nº 465, de 23 de 

agosto de 2010, publicada no Diário Oficial da União em 25.08.2010. 

2.2. Da opção pela Chamada Pública Eletrônica 

Considerando a Resolução CD/FNDE nº 06/2020, em seu Art.24 estabelece que: A aquisição dos gêneros alimentícios com 

recursos do PNAE deverá ocorrer por: 

I – Dispensa de licitação, por meio de Chamada Pública Eletrônica, quando das compras da agricultura familiar nos termos do 

Art. 14 da Lei 11.947/2009 e dos arts. 29 a 49 desta Resolução, sem prejuízo das demais possibilidades de dispensa de 

licitações previstas na Lei 14.133/2021; 

Considerando ainda, o disposto no Art. 30 da Resolução CD/FNDE nº 06/2020: A aquisição de gêneros alimentícios da 

Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou suas organizações poderá ser realizada dispensando-se o 

procedimento licitatório, nos termos do art. 14 da Lei 11.947/2009, desde que os preços sejam compatíveis com os vigentes 

no mercado local, observando-se os princípios inscritos no art. 37 da Constituição Federal, e que os alimentos atendam às 

exigências do controle de qualidade estabelecidas pelas normas que regulamentam a matéria; 

Assim, em observância a Resolução CD/FNDE nº 06/2020, optou-se pela compra direta por meio da Chamada Pública 

Eletrônica. 

2.3. Da divisibilidade do objeto 

Serão consideradas classificadas todas as propostas que preencham as condições estabelecidas no Edital da Chamada Pública 

Eletrônica. 

O item poderá ser contemplado por mais de um interessado, na hipótese em que o vencedor tiver disponibilidade de 

quantidade inferior à demanda da Chamada Pública Eletrônica. Nesse caso serão selecionadas tantas propostas quantas 

necessárias até que se atinja a quantidade demandada 

O Grupo Formal de Agricultores Familiares deverá, obrigatoriamente, ofertar sua quantidade de gênero, com preço unitário, 

observando as condições estabelecidas na Chamada Pública Eletrônica. 

2.4. Do tratamento diferenciado para ME/EPP - LC 123/2006 E LC 147/2014 

Considerando que o objeto será adquirido por meio de Chamada Pública Eletrônica destinada a agricultores familiares, o 

tratamento diferenciado para ME/EPP - LC 123/2006 e LC 147/2014 não se aplica. 

2.5. Da justificativa para aceite de propostas apenas de organizações com DAP Jurídica.  

Conforme previsto na Resolução 06 de 08 de maio de 2020, Art. 37 A EEx onde o valor total de repasse do FNDE para execução 

do PNAE seja superior a R$ 700.000,00 (setecentos mil reais) por ano pode optar por aceitar propostas apenas de 

organizações com DAP Jurídica, desde que previsto na Chamada Pública Eletrônica. No caso desta Municipalidade, o repasse 

anual médio corresponde a monta de R$ 8.000.000,00 (oito milhões de reais), o que faculta à Entidade Executora a opção 

por aceitar propostas exclusivamente de fornecedores detentores de DAP Jurídica.  
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Ademais, o valor total estimado da Chamada Pública Eletrônica objeto deste Termo de Referência é de R$ 3.881.029,40 (três 

milhões, oitocentos e oitenta e um mil, vinte e nove reais e quarenta centavos),para atendimento á SEDUC e R$ 105.395,72 

(cento e cinco mil, trezentos e noventa e cinco reais e setenta e dois centavos) para atendimento da FUNEC, fato que 

corrobora com a definição pela aceitabilidade de propostas somente de grupos Formais de Agricultura Familiar e de 

Empreendedores Familiares Rurais, constituídos em Cooperativas e Associações, detentores da Declaração de Aptidão ao 

Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar – DAP Jurídica. 

2.6. Do alinhamento com o Plano Anual de Contratações – PAC 

A contratação pretendida encontra em conformidade com o Plano Anual de Contratações publicado no Portal Nacional de 

Compras Pública – PNCP em 16/01/2025. 

2.7. Da Descrição da Solução Como um Todo 

A solução adotada baseia-se na execução das normativas do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. Assim, as 

aquisições de gêneros alimentícios com recursos do referido Programa observar-se-á a legislação específica. 

3. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1    Especificações das aquisições ou serviços 

3.1.1. O gênero alimentício, objeto deste Termo de Referência, está previsto para o atendimento do cardápio da Alimentação 

Escolar nas modalidades: Ensino Infantil, Ensino Fundamental, Educação de Jovens e Adultos e Ensino Médio, pelo período 

de 24 (vinte e quatro) meses, para fornecimento nos anos letivos de 2025, 2026 e 2027, contados a partir da data de 

assinatura do Contrato de fornecimento. 

3.1.2. O estabelecimento do período de vigência contratual de 24 (vinte e quatro) meses, esteou-se no princípio da 

discricionariedade da Administração Pública. Nessa seara, cumpre informar que o ensejo pela definição do referido período 

visa o atendimento das necessidades de consumo do produto, haja vista a constância de seu uso nos cardápios da alimentação 

escolar. Outrossim, o aludido prazo sobrevém conveniente ao interesse público à medida que se possibilita assegurar o 

fornecimento do produto por prazo estendido, aliado à manutenção do preço contratado, subsistindo a vantajosidade 

econômica. 

3.1.3. O contrato será celebrado na totalidade da aquisição, com entregas a serem definidas em cronograma elaborado pela 

Diretoria de Alimentação Escolar da Secretaria Municipal de Educação e pela Fundação de Ensino de Contagem. 

3.1.4. As entregas serão parceladas conforme demanda da Diretoria de Alimentação Escolar e da Fundação de Ensino de 

Contagem. 

3.1.4.1. A periodicidade das entregas será mensal e a demanda será informada com, no mínimo, 05 (cinco) dias úteis de 

antecedência pela Diretoria de Alimentação Escolar e pela Fundação de Ensino de Contagem. 

3.1.5. As entregas deverão ser efetuadas no Almoxarifado de gêneros alimentícios da empresa responsável pelo preparo e 

fornecimento da alimentação escolar no município de Contagem, atualmente situado à Rua Dr. José Permínio da Silva, nº 80, 

Galpão 09 e 10, Cinco – Contagem. A data e o horário para realização das entregas serão informados via e-mail pela Diretoria 

de Alimentação Escolar da Secretaria de Educação de Contagem e pela Fundação de Ensino de Contagem. 

3.1.6. As despesas decorrentes de problemas relativos ao comprometimento da qualidade do produto, dentro do prazo de 

validade, ficarão por conta da cooperativa e/ou associação contratada que deverá recolher e substituir os produtos, nos locais 

indicados, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação emitida pela Diretoria de 

Alimentação Escolar da Secretaria Municipal de Educação e pela Fundação de Ensino de Contagem. 

3.2 Das amostras 

3.2.1. Os Credenciados deverão fornecer amostra do gênero objeto da Chamada Pública Eletrônica, para avaliação e seleção 

do produto a ser adquirido. 

3.2.2. A amostra deverá ser entregue na Diretoria de Alimentação Escolar da Secretaria Municipal de Educação de Contagem, 

à Rua Coimbra nº 100, Bairro: Santa Cruz Industrial – CEP: 32340-490, no horário das 08h00min às 11h00min e 13h00min às 

16h00min, de segunda a sexta-feira, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após a divulgação do resultado da classificação 

e terá CARÁTER ELIMINATÓRIO. 

3.2.3. Serão avaliadas observando as especificações técnicas constantes no Anexo I deste termo e submetidas a um teste que 

avalia os atributos do produto, chamado Teste “Dentro – Fora”, conforme prevê o “Manual para aplicação dos testes de 

aceitabilidade no Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE”. 
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3.2.4. Ao final de cada teste os resultados serão tabulados e o produto aprovado ou reprovado, de acordo com os atributos 

estabelecidos pela equipe de avaliação sensorial, conforme Anexo V. 

3.2.5. Será considerado apto para aquisição, os produtos que obtiverem percentual igual ou superior a 85% (oitenta e cinco 

por cento) de resposta “dentro”. 

3.2.6. O Teste “Dentro – Fora” é uma ferramenta decisória em controle de qualidade, auxiliando a equipe da Diretoria de 

Alimentação Escolar a tomar a ação de aprovar ou reprovar um produto antes que seja comprado e distribuído às escolas da 

rede municipal. 

3.2.7. A equipe de avaliação sensorial será constituída por Nutricionistas da SEDUC. 

3.2.7.1. A amostra deverá corresponder ao mesmo padrão qualitativo dos produtos a serem fornecidos e entregues na 

empresa responsável pelo preparo e fornecimento da alimentação escolar. 

3.2.7.1.1. As amostras poderão ser apresentadas em embalagem com peso inferior ao que será adquirido. 

3.2.7.2. A comissão responsável pela análise pronunciar-se-á quanto à aceitabilidade da amostra no prazo de até 10 (dez) 

dias úteis, contados do seu recebimento, emitindo parecer aprovando ou reprovando a amostra apresentada. 

Modelo - Questionário do Teste “Dentro – Fora” 

 

Nome do Provador:                                                 Data: 

Produto: 

Teste “Dentro - Fora” 

Por favor, avalie a amostra do produto que você está recebendo e indique no espaço correspondente, se a amostra está 

dentro ou fora dos atributos, de acordo com os conceitos aprendidos durante o treinamento. 

Dentro (    ) Fora (    ) 

Comentários: 

3.3  Dos participantes 

3.3.1. Poderão participar da Chamada Pública Eletrônica, os Grupos Formais de Agricultura Familiar e de Empreendedores 

Familiares Rurais, constituídos em Cooperativas e Associações (ambas devem conter pelo menos 70% - setenta por cento 

de agricultores familiares), detentores da Declaração de Aptidão ao Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar – 

DAP Jurídica, conforme a Lei da Agricultura Familiar nº 11.326 de 24 de julho de 2006, Resolução CD/FNDE nº 06, de 

08/05/2020 e sua alteração Resolução CD/FNDE nº 03/2025 ,  e, enquadrados no Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar - PRONAF. 

3.3.2. O limite individual de venda do Agricultor Familiar e do Empreendedor Familiar Rural para alimentação escolar deverá 

observar o disposto no Art.39 da Resolução nº 21 de 16 de novembro de 2021: 

“O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar 

rural para a alimentação escolar deve respeitar o valor máximo de R$40.000,00 

(quarenta mil reais) por DAP Familiar/ano/entidade executora”. (...) 

3.3.2.1. Cabe às cooperativas e/ou associações que firmarem contratos com a EEx a responsabilidade pelo controle do 

atendimento do limite individual de venda nos casos de comercialização com os grupos formais. 

3.3.3. O encaminhamento dos projetos de venda pressupõe o pleno conhecimento de todas as exigências contidas no Edital 

de Chamada Pública Eletrônica e implica a aceitação integral e irretratável aos termos e condições nele dispostas. 

3.4 Do Critério de Seleção do Fornecedor 

3.4.1. Serão consideradas classificadas as propostas que preencham as condições estabelecidas no Edital da Chamada Pública 

Eletrônica. 

3.4.2. O Grupo Formal de Agricultores Familiares deverá, obrigatoriamente, ofertar sua quantidade de gênero, com preço 

unitário, observando as condições estabelecidas na Chamada Pública Eletrônica. 

3.5 Do Critério de julgamento 

3.5.1. A Comissão Permanente de Licitação classificará as propostas priorizando o GRUPO FORMAL SEDIADO NO MUNICÍPIO 

DE CONTAGEM. Em não se obtendo propostas ou as quantidades necessárias, estas poderão ser contempladas com propostas 
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de outros Grupos Formais seguido da seguinte ordem de prioridade conforme Resolução CD/FNDE nº 03/2025 que altera a 

Resolução CD/FNDE nº 06 de 08 de maio de 2020: 

I. Os fornecedores locais do município; 

II. O grupo de projetos de fornecedores de Região Geográfica Imediata tem prioridade sobre o de Região Geográfica 

Intermediária, o do Estado e o do País; 

III. O grupo de projetos de fornecedores da Região Geográfica Intermediária tem prioridade sobre o do estado e do 

País; 

IV. O grupo de projetos do estado tem prioridade sobre o do País; 

V. Os Assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas, as comunidades quilombolas, e o 

grupos formais e informais de mulheres não havendo prioridade entre eles; 

VI. Os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo a Lei nº 

10.831/2003, o Decreto nº 6.323/2007 e devido cadastro no MAPA; 

VII. Os grupos formais sobre os grupos informais, estes sobre fornecedores individuais, e estes, sobre as Cooperativas 

Centrais da Agricultura Familiar, conforme normativos vigentes publicados pelo Ministério do Desenvolvimento 

Agrário e Agricultura Familiar. 

VIII. Organizações com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu 

quadro de sócios, conforme DAP Jurídica. 

3.6 Da Definição dos preços da Chamada Pública 

3.6.1. Para a definição dos preços do gênero alimentício a ser adquirido por intermédio desta Chamada Pública Eletrônica, 

utilizou-se a média dos preços coletados no mercado. 

3.6.2. No preço estão incluídos todos os custos necessários ao perfeito cumprimento das obrigações, tais como: impostos, 

taxas, fretes, transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, fiscais, trabalhistas, sociais, 

bem como tudo que influenciar no preço final dos serviços, não cabendo à Municipalidade, nenhum custo adicional. 

3.6.3. Cada grupo de fornecedores (formal) deverá obrigatoriamente, ofertar sua quantidade de alimentos, com preço 

unitário, observando as condições e o preço fixados nesta Chamada Pública Eletrônica, conforme tabela a seguir: 

Item  Preço Fixado 

Polpa Sabor Abacaxi (kg) R$ 36,57 

Polpa Sabor Goiaba (Kg) R$ 36,89 

Polpa Sabor Manga (Kg) R$ 35,67 

Polpa Sabor Maracujá (Kg) R$ 45,14 

Polpa Sabor Morango (Kg) R$ 44,16 

3.7 Da justificativa dos quantitativos a serem adquiridos 

  3.7.1. As premissas dos cálculos das estimativas constantes do Anexo I, baseiam-se na conjunção dos seguintes dados: 

a) per capita do produto conforme faixa etária; 

b) média diária de refeições servidas, cuja composição abarca a utilização do produto a ser adquirido; 

*extraída a partir da média de refeições aferida em 2 meses de referência (perfil de consumo do ano anterior (2024), 

acrescido da previsão de ampliação de atendimentos para o ano corrente; 

c) frequência de oferta do insumo no período de um mês; 

3.7.2 Demanda da SEDUC:  

Itens 

Cardápios (13,14,15) - Preparação: Frapê 

Per Capita (kg) Nº Refeições/dia Frequência Consumo 

Polpa Sabor Abacaxi 0,1 19.727 0 0 

Polpa Sabor Goiaba 0,1 19.727 0 0 
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Polpa Sabor Manga 0,1 19.727 0,12 236 

Polpa Sabor Maracujá 0,1 19.727 0,75 1479 

Polpa Sabor Morango 0,1 19.727 0,12 236 

 

Cardápios (19) - Preparação: Suco 

Nº Refeições/Dia Frequência Consumo 

32.622 0,12 391 

32.622 0,25 816 

32.622 0,12 391 

32.622 0,12 391 

32.622 0 0 

 

Cardápios (2,6,4,8) - Preparação: Frapê 

Per Capita (kg) Nº Refeições/dia Frequência Consumo 

0,5 8.553 0 0 

0,5 8.553 0,25 1069 

0,5 8.553 0 0 

0,5 8.553 0 0 

0,5 8.553 0,12 513 

 

Estimativa Consolidada 

 

Itens 
Consumo (Kg) Mês Consumo (Kg) Ano Estimativa final (24 meses) 

Polpa Sabor Abacaxi 391 3.910 7.820 

Polpa Sabor Goiaba 1.885 18.850 37.700 

Polpa Sabor Manga 627 6.270 12.540 

Polpa Sabor Maracujá 1.870 18.700 37.400 

Polpa Sabor Morango 749 7.490 14.980 

TOTAL 5.522 55.220 110.440 

 

3.7.3. Demanda da FUNEC:  

Itens 

Cardápios (15) - Preparação: Frapê 

Per Capita (kg) Nº Refeições/dia Frequência Consumo 

Polpa Sabor Abacaxi 0,1 1.106 0 0 

Polpa Sabor Goiaba 0,1 1.106 0 0 

Polpa Sabor Manga 0,1 1.106 0,12 13 

Polpa Sabor Maracujá 0,1 1.106 0,75 83 

Polpa Sabor Morango 0,1 1.106 0,12 13 
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Cardápios (19) - Preparação: Suco 

Nº Refeições/Dia Frequência Consumo 

515 0,12 6 

515 0,25 13 

515 0,12 6 

515 0,12 6 

515 0 0 

 

Estimativa Consolidada 

 

Itens 
Consumo (Kg) Mês Consumo (Kg) Ano Estimativa final (24 meses) 

Polpa Sabor Abacaxi 6 62 124 

Polpa Sabor Goiaba 13 129 258 

Polpa Sabor Manga 19 195 390 

Polpa Sabor Maracujá 89 891 1.782 

Polpa Sabor Morango 13 133 266 

 141 1.410 2.820 

3.8  Da subcontratação 

3.8.1. A subcontratação será permitida quando o objeto a ser licitado envolver execução complexa, de forma que alguma 

fase, etapa ou aspecto exija a participação de terceiros, em razão dos princípios da especialização e da concentração de 

atividades.  

3.8.2. Considerando as características do objeto (aquisição de polpa de frutas congeladas, da Agricultura Familiar), elencadas 

no Estudo Técnico Preliminar - ETP e neste Termo de Referência - TR, cujos produtos são comumente fabricados, sem maiores 

complexidades e peculiaridades, compreendeu-se que as Cooperativas de Agricultores e/ou Associações e Empreendedores 

Rurais e da Agroindústria, isoladamente, poderão deter as condições necessárias para executar satisfatoriamente a 

integralidade do objeto.  

3.8.3. Portanto, conclui-se que o objeto deste processo não possui complexidade ou peculiaridades de execução ou 

financeiras que justifiquem a subcontratação. Dessa forma, fica vedada a subcontratação do objeto licitado.  

3.9 Da garantia de execução da contratação 

3.9.1. Será exigida prestação de garantia contratual em qualquer das opções estampadas no § 1º, do artigo 96, da Lei Federal 

nº 14.133/2021 e suas alterações, no valor de 1% (um por cento) do valor anual do contrato, no prazo de até 10 (dez) dias 

úteis contados da data de assinatura do contrato.  

3.9.1.1. Caso a contratada opte pela modalidade de seguro-garantia, o prazo máximo para prestação será até a 30 dias após 

a homologação do certame e antes da assinatura do contrato. 

3.9.2. A garantia contratual que se trata os itens 3.9.1 e 3.9.1.1, responderá por todas as multas que forem aplicadas à 

CONTRATADA e por todas as importâncias, que a qualquer título, forem devidas pela CONTRATADA ao CONTRATANTE. 

3.10 Do reajustamento 

3.10.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado. 

3.10.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer 

reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

3.10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro o prazo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 

reajuste.  

3.11 Da sustentabilidade 



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONTAGEM 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

Subsecretaria de Licitação e Contratos  
Superintendência Gestão de Aquisições e Contratos 

 

 

__________________________________________________________________________________________ 
Página 33 de 92  

 

 

3.11.1. A polpa de frutas consiste em alimento minimamente processado conforme classificação do Guia Alimentar para 

População Brasileira, aprovado e publicado pelo Ministério da Saúde no ano de 2014. Alimentos dessa categoria constituem 

a base para uma alimentação nutricionalmente adequada e promotora de um sistema alimentar socialmente e 

ambientalmente sustentável. Comparativamente ao processo de produção, distribuição e comercialização de alimentos 

processados e ultraprocessados, o impacto ambiental dos gêneros in natura e minimamente processados é reduzido.  

3.11.1.1. Dessa forma, a aquisição de alimentos da agricultura familiar, em sua maioria in natura ou minimamente 

processados, apresenta um papel valoroso como estratégia de preservação ambiental. 

3.11.1.2 Os critérios de sustentabilidade devem abranger cada fase do ciclo de vida do objeto quais sejam: produção, 

distribuição, uso e destinação final. 

Produção: 

Os processos de plantio, colheita e processamento devem atender às exigências sociais, ambientais e econômicas em 

conformidade aos normativos que tratam do tema. 

A embalagem primária e secundária do material deve ser recicláveis e/ou conter percentual de material reciclado em sua 

composição em observância aos normativos que tratam do tema. 

Distribuição: 

Devem ser observados os normativos que dispõem sobre as boas práticas para distribuição e comercialização do objeto da 

contratação. 

Uso: 

Na forma de consumo da polpa de fruta, deve-se evitar o desperdício. 

Destinação final: 

Deve ser realizado o descarte seletivo das embalagens a fim de favorecer a correta destinação no pós-consumo. 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

4.1 Local de entrega e periodicidade 

4.1.1. Os produtos deverão ser entregues pelos fornecedores diretamente no Almoxarifado da empresa Terceirizada, 

responsável pelo preparo e fornecimento da alimentação escolar no Município de Contagem, atualmente situado à Rua Dr. 

José Permínio da Silva, nº 80, Galpão 09 e 10, Cinco – Contagem. A data e o horário para realização das entregas serão 

informados via e-mail pela Diretoria de Alimentação Escolar da Secretaria de Educação de Contagem e pela Fundação de 

Ensino de Contagem 

4.1.1.1. A partir da data de publicação do contrato, no PNCP, a primeira entrega deverá ocorrer em até 10 (dez) dias úteis, 

contados da emissão da Autorização de Fornecimento. 

4.1.2. A periodicidade das demais entregas do produto será estipulada pela Diretoria de Alimentação Escolar da Secretaria 

de Educação de Contagem e pela Fundação de Ensino de Contagem, conforme suas necessidades, mediante Autorização de 

Fornecimento. 

4.1.2.1. As demandas serão informadas com no mínimo de 05 (cinco) dias úteis de antecedência pela Diretoria de Alimentação 

Escolar e pela Fundação de Ensino de Contagem.  

4.1.3. É obrigação do Fornecedor, verificar junto à empresa responsável pelo preparo e fornecimento da alimentação escolar 

o seu horário de funcionamento. 

4.1.4. A estimativa do período de fornecimento dos gêneros alimentícios é de 24 (vinte e quatro) meses a contar da 

assinatura, em caso de assinatura digital será considerada a última, com eficácia a partir da publicação no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP (art. 94, Lei nº 14.133/21), podendo ser prorrogado nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/21. 

4.2 Da aceitabilidade do objeto 

4.2.1. Todos os produtos ofertados devem apresentar sua origem de estabelecimentos devidamente inspecionadas conforme 

a Lei federal nº 7889 de 1989, SIF ou Serviço de Inspeção Estadual ou Municipal, conforme sua característica de comércio. 

4.2.2. Os produtos deverão ser transportados em veículos inspecionados, que apresentam condições satisfatórias e 

adequadas no aspecto higiênico e sanitário para transporte de alimentos conforme disposições da Resolução nº 532 de 1993, 

do Estado de Minas Gerais e do Código de Saúde do Município de Contagem/MG (Lei Complementar 103 de 2011). 
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4.2.3. O fornecedor deverá executar o objeto contratado, em estrita conformidade com disposições e especificações deste 

Termo de Referência, da proposta de preços apresentada, e ainda, nos termos do contrato. 

4.2.4. Não serão aceitas ofertas de produtos em embalagens ou condições diferentes das solicitadas. 

4.2.5. Os produtos/alimentos deverão possuir registro em órgão competentes relacionadas a sua classificação (Ministério da 

Saúde – ANVISA, MAPA e outros). 

4.2.6. Os itens deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, especialmente no tocante 

aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam 

o valor, conforme diploma legal. 

4.2.7. Os produtos fornecidos deverão estar em conformidade com as especificações constantes no Anexo I, isentos de sinais 

de deterioração, sem sujidades ou corpos estranhos e livres de substâncias tóxicas. 

4.2.8. No processo de recebimento dos produtos será realizada inspeção visual da qualidade dos itens, bem como das 

condições de entrega. Dentre os critérios a serem utilizados na avaliação desses gêneros, figuram: 

● Avaliação do produto quanto à presença de avarias (defeitos); sinais de deterioração, sujidades, corpos estranhos; 

● O produto deverá ser entregue congelado, desse modo, será avaliada a presença de sinais de processo de degelo; 

● Conferência do prazo de validade do gênero, que deve ser superior a 60% de sua vida útil, considerando o dia do 

recebimento; 

● Análise das condições de limpeza do veículo de transporte; 

● Observação das embalagens quanto a evidências de rompimentos e avarias; 

● Averiguação da forma de acondicionamento dos produtos, de modo que não haja comprometimento de sua 

qualidade higiênico sanitária; 

● Conferência quantitativa: verificação se a quantidade declarada pelo fornecedor na Nota Fiscal corresponde 

efetivamente à quantidade recebida. 

4.2.8.1. Os produtos serão recebidos e conferidos pelo gestor e/ou fiscal do contrato indicado pela Secretaria Municipal de 

Educação e pela Fundação de Ensino de Contagem.  

4.3 Das etapas de recebimento 

4.3.1. Do recebimento definitivo 

4.3.1.1. Por se tratar de gênero alimentício, dispensar-se-á a etapa de recebimento provisório. 

4.3.1.1.1. Para o presente objeto caberá o recebimento definitivo, mediante assinatura na nota fiscal de entrega. 

4.4 Do cronograma de fornecimento ou prestação de serviços 

4.4.1. Os fornecimentos deverão ser prestados de forma parcelada em consonância com as condições constantes neste 

Termo de Referência, Le, caso necessário, em conformidade com as alterações determinadas pela Diretoria de Alimentação 

Escolar da SEDUC e pela Fundação de Ensino de Contagem. 

4.4.2. O gênero alimentício deverá ser entregue conforme cronograma de atendimento a ser estabelecido pela Diretoria de 

Alimentação Escolar da SEDUC e pela Fundação de Ensino de Contagem. 

4.4.3. Os quantitativos constantes no processo são estimativos. 

4.4.4. A execução do Contrato será conforme demanda da CONTRATANTE. 

4.5 Das responsabilidades e direitos do contratante 

4.5.1. A Secretaria Municipal de Educação e a Fundação de Ensino de Contagem se comprometem a planejar com 

antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, o fornecimento de cada produto da Agricultura Familiar. 

4.5.2. É de direito da Secretaria Municipal de Educação e da Fundação de Ensino de Contagem alterar a programação em até 

48 (quarenta e oito) horas úteis, antes do início da entrega dos alimentos. 

4.5.3. Fica reservado à Secretaria Municipal de Educação e à Fundação de Ensino de Contagem o direito de exigir, segundo 

sua conveniência, a variedade, a procedência, laudo de análises (microbiológicas, toxicológicas e bromatológicas) dos 

produtos a serem entregues para verificar a sanidade do produto, que deverá estar de acordo com a legislação vigente. 
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4.5.4. O gênero alimentício será solicitado em parte, conforme a necessidade do Município, e deverá ser entregue pelo 

fornecedor diretamente no galpão da Empresa Terceirizada responsável pelo fornecimento da Alimentação Escolar no 

Município, no horário de 08h00min às 11h00min e 14h00min as 16h00min, de segunda a sexta-feira. 

4.5.5. À (às) pessoa (s) indicada (s) como responsável (eis) pelo recebimento do produto reserva-se o direito de não o receber 

se não estiver de acordo com o solicitado, devendo o fornecedor substituí-lo em até 48 (quarenta e oito) horas úteis sem 

prejuízo ao Município. 

4.5.6. A Secretaria Municipal de Educação e a Fundação de Ensino de Contagem devem comunicar à contratada em caso de 

irregularidades no produto.  

4.5.7. A Secretaria Municipal de Educação e a Fundação de Ensino de Contagem devem prestar esclarecimentos/informações 

sempre que solicitado pela Contratada. 

4.6    Das responsabilidades e direitos do contratado 

4.6.1. O fornecedor deverá declarar que atende a todas as exigências legais e regulatórias e que possui autorização legal para 

fazer proposta, sujeitando-se, em caso de declaração falsa, às penalidades da legislação civil e penal aplicáveis. 

4.6.2. O fornecedor se compromete a fornecer o gênero alimentício conforme padrão de identidade e qualidade estabelecida 

na legislação vigente, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, Ministério da Saúde e do Ministério da Agricultura, Pecuária 

e Abastecimento e SEAGRO, por meio da PNATER, e especificações de acordo com descrito no Anexo I. 

4.6.3. O Fornecedor se compromete a fornecer o gênero da Agricultura Familiar e Empreendedor Familiar Rural no local de 

entrega indicado, observado o seu horário de funcionamento, em conformidade com as autorizações de fornecimento 

emitidas pela Secretaria Municipal de Educação, por intermédio da Diretoria de Alimentação Escolar e pela Fundação de 

Ensino de Contagem. 

4.6.4. As embalagens deverão obedecer à legislação vigente e às características próprias de cada produto, bem como se 

apresentar em boas condições de conservação e higiene, com os produtos adequadamente acondicionados de forma a 

garantir a sua integridade e qualidade desde o transporte até a entrega. 

4.6.5. O produto deverá ser apresentado no local de recebimento indicado, com as características próprias do gênero, em 

embalagens limpas, de tara garantida e conhecida, rotulado, que permita o empilhamento e que não causem ferimentos ao 

produto e obedeçam à legislação vigente. 

4.6.6. No momento da entrega do produto, além de todas as especificações solicitadas no Anexo I, o fornecedor deverá 

respeitar o Código de Defesa do Consumidor. 

4.6.7. As datas de entrega deverão ser obedecidas rigorosamente, com mercadoria em conformidade com as especificações 

constantes no Anexo I, que respeitem a descrição editalícia, conforme marca ofertada no certame. 

4.6.8. Os recibos individuais de entrega deverão ser emitidos em 04 (quatro) vias, sendo uma para a Empresa Terceirizada, 

uma para a Secretaria Municipal de Educação e uma para a Fundação de Ensino de Contagem (entregues juntamente às 

respectivas Notas Fiscais) e outra para o Fornecedor. 

4.6.9. Em caso de não conformidade do produto, a entrega será recusada e o fornecedor deverá providenciar a reposição em 

até 48 (quarenta e oito) horas úteis, contadas da data da entrega. As Notas Fiscais só serão assinadas após a reposição da 

mercadoria. 

4.6.10. A recusa do Fornecedor em atender o estabelecido no item anterior implicará a aplicação das sanções previstas no 

contrato. 

4.6.11. Os produtos entregues em desacordo com o contrato, deverão ser refeitos a expensas do Fornecedor, sem que isto 

lhe agregue direito ao recebimento de adicionais. 

4.6.12. Os entregadores deverão estar trajados adequadamente, utilizando uniformes limpos, sapatos fechados, e deverão 

se identificar no momento da entrega. Os produtos deverão ser transportados em carro fechado, apropriado, limpo e 

exclusivo para transporte dos alimentos. 

4.6.13. Deverão ser observadas as exigências solicitadas com relação à composição, registros, validade, embalagem e 

acondicionamento para todos os produtos solicitados. 

4.6.14. O fornecedor deverá entregar o produto com no mínimo 60% (sessenta por cento) de sua vida útil (prazo de validade) 

contada a partir da data de entrega, e em embalagem oficial do fabricante, contendo marca, lote e validade de forma evidente 

e legível. 
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4.6.15. Caberá ao fornecedor o descarregamento das mercadorias quando da entrega, devendo o fornecedor possuir pessoal 

disponível para tal serviço. 

4.6.16. As Notas Fiscais deverão ser entregues à Secretaria Municipal de Educação/Diretoria de Alimentação Escolar e à 

Fundação de Ensino de Contagem acompanhadas dos recibos para, após, serem encaminhadas para o setor de pagamento. 

4.6.17. As agroindústrias que participarem do presente certame deverão possuir registro junto ao SIL – Serviço de Inspeção 

Municipal e/ou na Secretaria da Saúde e/ou Estadual e/ou Federal. 

4.6.18. O produto ofertado por agroindústrias deverá ser produzido pelo próprio produtor e com acompanhamento do 

escritório Municipal da EMATER e/ou Diretoria de Desenvolvimento Rural. 

5. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

5.1 Do gestor e fiscal do contrato 

5.1.1. A Gestão do Contrato da Secretaria Municipal de Educação será atribuída à servidora: 

● Andréia Cecília Braga – nutricionista escolar- Matrícula: 01451983 (Titular) 

● Gilce Santos Oliveira – Nutricionista escolar – Matrícula: 01564642 (Suplente) 

5.1.1.1.  A Fiscalização Técnica do Contrato da Secretaria Municipal de Educação e da Fundação de Ensino de Contagem – 

FUNEC será atribuída às servidoras: 

● Raphaella Marino de Oliveira – nutricionista escolar - Matrícula: 1452874 (Titular) 

● Vanessa Martins Amaral Melo – nutricionista escolar - Matrícula: 1422371 (Titular) 

● Ana Flávia Carneiro Nascimento – nutricionista escolar – Matrícula 1560260 (Suplente) 

● Mônica Évelim Figueiredo Horta Moreira (Suplente) 

5.1.2. A Gestão do Contrato da Fundação de Ensino de Contagem será atribuída à servidora: 

● Carla Cristina Alves Cangussu - Gerente de Apoio Administrativo: Matrícula: 13914620 (Titular) 

● Altair de Oliveira Marcelo – Agente de Contratação – Matrícula: 378267 (Suplente) 

5.1.2.1.  A Fiscalização Administrativa do Contrato da Fundação de Ensino de Contagem será atribuída à servidora: 

● Maíra Isabel Gonzaga de Abreu Costa - Gerente de Aquisições, contratos e parcerias: Matrícula: 13914488 (Titular) 

● Angela Maria de Morais Ferreira – Apoio de Contratação – Matrícula 336939 (Suplente) 

5.1.2.2 A Gestão e Fiscalização do contrato será exercida pelos titulares, e na ausência dos titulares será exercida por seu 

suplente. 

5.2     Das atribuições do gestor do contrato 

a) Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial, de que tratam os incisos II, III e IV do 

caput do art. 19 do Decreto Municipal nº 847/2023; 

b) Acompanhar os registros realizados pelos fiscais da contratação das ocorrências relacionadas à execução da contratação e 

as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 

c) Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, para fins de empenho de despesa e de 

pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 

riscos eventuais; 

d) Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização da contratação, cujo histórico de gerenciamento deverá conter 

todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações da contratação para 

fins de atendimento da finalidade da Administração; 

e) Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para 

a formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do art. 19 do Decreto Municipal nº 847/2023; 

f) Elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, com as 

informações obtidas durante a execução da contratação; 

g) Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão da contratação, com apoio dos fiscais técnico, 

administrativo e setorial; 



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONTAGEM 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

Subsecretaria de Licitação e Contratos  
Superintendência Gestão de Aquisições e Contratos 

 

 

__________________________________________________________________________________________ 
Página 37 de 92  

 

 

h) Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao 

cumprimento de obrigações assumidas pelo CONTRATADA, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro 

de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

i) Realizar o recebimento definitivo do objeto da contratação referido no art. 24 do Decreto Municipal nº 847/2023, mediante 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; e 

j) Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, 

a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 

competente para tal, conforme o caso. 

5.3  Das atribuições do fiscal técnico do contrato 

a) Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas competências; 

b) Anotar no histórico de gerenciamento da contratação todas as ocorrências relacionadas à execução da contratação, com 

a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

c) Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição 

de prazo para a correção; 

d) Informar ao gestor da contratação, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 

ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

e) Comunicar imediatamente ao gestor da contratação quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do objeto 

nas datas estabelecidas; 

f) Fiscalizar a execução da contratação para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o 

pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 

g) Comunicar ao gestor da contratação, em tempo hábil, o término da contratação sob sua responsabilidade, com vistas à 

renovação tempestiva ou à prorrogação da contratação; 

h) Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão da contratação, em conjunto com o fiscal 

administrativo e com o setorial, conforme o disposto no inciso VII do caput do art. 20 do Decreto Municipal nº 847/2023; e 

i) Auxiliar o gestor da contratação com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 

avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pela CONTRATADA, conforme o disposto no 

inciso VIII do caput do art. 20 do Decreto Municipal nº 847/2023; e  

j) realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art. 24 do Decreto Municipal nº 847/2023, mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

5.4 Das atribuições do fiscal administrativo do contrato: 

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao controle dos 

prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho 

e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário; 

c) examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias; 

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais 

e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

e) participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o fiscal técnico e 

com o setorial, conforme o disposto no inciso VII do caput do art. 21 do Decreto Municipal nº 847/2023; 

f) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da avaliação 

realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, conforme o disposto no inciso VIII do 

caput do art. 20 do Decreto Municipal nº 847/2023; e 

g) realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art. 24, mediante termo detalhado que comprove o 

cumprimento das exigências de caráter administrativo. 
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5.5 A Secretaria Municipal de Educação e a Fundação de Ensino de Contagem ficarão responsáveis pela solicitação do gênero 

alimentício, dos pagamentos e das documentações comprobatórias definidas nesta Chamada Pública Eletrônica e legislações 

aplicáveis. 

5.6 Verificada a ocorrência de irregularidade no cumprimento do contrato, serão tomadas as providências legais e contratuais 

cabíveis, inclusive quanto à aplicação das penalidades previstas no Contrato e na Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações. 

5.7 A fiscalização por parte da Administração Municipal não eximirá ou reduzirá em nenhuma hipótese, as responsabilidades 

dos fornecedores do gênero alimentício em eventual falta que venha a cometer, mesmo que não indicada pela fiscalização. 

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Dos prazos e condições de pagamento 

6.1.1. Para a definição dos preços do gênero alimentício a ser adquirido por intermédio desta Chamada Pública Eletrônica, 

utilizou-se a média dos preços coletados no mercado. 

6.1.2. No preço estão incluídos todos os custos necessários ao perfeito cumprimento das obrigações, tais como: impostos, 

taxas, fretes, transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, fiscais, trabalhistas, sociais, 

bem como tudo que influenciar no preço final dos serviços, não cabendo à Municipalidade, nenhum custo adicional. 

6.1.3. Cada grupo de fornecedores (formal) deverá obrigatoriamente, ofertar sua quantidade de alimentos, com preço 

unitário, observando as condições e o preço fixados nesta Chamada Pública Eletrônica. 

6.1.4. Na proposta de custos dos produtos deverão ser inseridos as despesas com frete, recursos humanos e materiais. 

6.1.5. O fornecedor será remunerado exclusivamente de acordo com os preços fixados na Chamada Pública Eletrônica e 

conforme quantitativos de itens efetivamente entregues segundo demanda desta Contratante. 

6.1.6. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após apresentação da Nota Fiscal devidamente certificada pelo 

gestor e fiscal do contrato, vedada a antecipação de pagamento, para cada faturamento.  

6.1.7. Não serão pagas despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, 

comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações 

decorrentes do presente contrato, além dos valores citados. 

Da forma de pagamento 

6.2.1. O pagamento será realizado por meio de transferência bancária eletrônica e identificada ou por depósito bancário, 

para crédito em banco, agência e conta corrente, indicados pela contratada. 

Da antecipação de pagamento 

6.3.1. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

7. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE VENDA 

7.1. Para o processo de habilitação os Grupos Formais da Agricultura Familiar e de Empreendedores Familiares Rurais 

constituídos em Cooperativas e Associações deverão apresentar os documentos prescritos no §3º, do art.36 da Resolução 

CD/FNDE nº 06 de 08/05/2020 sob pena de inabilitação: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

b) Extrato da DAP Jurídica para Associações e Cooperativas, emitido nos últimos 60 (sessenta) dias, acompanhado da relação 

de associados e/ou cooperados.  

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Pública Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço – FGTS; 

d) Prova de Regularidade Estadual e Municipal da sede da Associação/Cooperativa; 

e) Cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no Órgão competente; 

f) DECLARAÇÃO de que o gênero alimentício a ser entregue é produzido pelos associados/cooperados relacionados pelo 

projeto de venda; 

g) Para produto de origem animal apresentar documentação comprobatória de serviços de inspeção (SIM, SIE e SIF), 

podendo ser municipal, estadual ou federal e, Certidão ou Declaração atual informando que a unidade está regular no serviço 

de inspeção; 
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h) DECLARAÇÃO da entidade proponente, de que com esta venda cada agricultor participante não ultrapassará o valor 

limite, ou seja, R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por ano civil, conforme Anexo IV; 

i) Declaração de Atendimento às Exigências Legais, nos termos do Anexo III; 

j) Prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas.  

7.2. Os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais deverão apresentar o Projeto de Venda de Gêneros 

Alimentícios da Agricultura Familiar conforme Anexo VII da Resolução/CD/FNDE nº 6 de 8 de maio de 2020. 

a) Ficha Técnica do gênero alimentício ofertado, conforme especificações e condições do Anexo I;  

b) O projeto de venda deverá ser apresentado com os valores idênticos aos valores estabelecidos na proposta. Não serão 

aceitos descontos e nem negociação; 

c) O Projeto de Venda deverá ser feito de forma clara, sem rasuras e entrelinhas, que prejudiquem a interpretação da 

proposta; 

d) Os preços apresentados na proposta já deverão estar inclusos todos os custos necessários ao perfeito cumprimento das 

obrigações, tais como custos de frete, embalagens, encargos e quaisquer outros necessários para o fornecimento do produto; 

e) O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionado(s) conforme critérios estabelecidos pelo art. 30 da 

Resolução do FNDE que dispõe sobre o PNAE; 

f) Necessário constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o nome, o CPF e nº da DAP 

Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de Fornecedor Individual ou Grupo Informal, e o CNPJ E DAP 

jurídica da organização produtiva quando se tratar de Grupo Formal. 

7.3. Unidade Administrativa Responsável por Analisar Proposta e Documentos Técnicos: 

7.3.1. Fica a cargo da Secretaria Municipal de Educação e da Fundação de Ensino de Contagem, a análise técnica das propostas 

apresentadas na sessão pública, bem como dos demais documentos de natureza técnica. 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

8.1  Da pesquisa de preços 

8.1.1. De acordo com o estabelecido no Art. 31 da Resolução CD/FNDE nº 06/2020, o preço de aquisição dos gêneros 

alimentícios deverá ser fixado pela Entidade Executora, com fulcro na realização de pesquisa de preços de mercado, 

consoante expresso: 

§ 1º O preço de aquisição deve ser o preço médio pesquisado por, no mínimo, três 

mercados em âmbito local, priorizando a feira  do produtor da agricultura 

familiar, quando houver acrescido dos insumos exigidos no edital de Chamada 

Pública Eletrônica, tais como despesas com frete, embalagens, encargos e 

quaisquer outros necessários para o fornecimento do produto.  

§ 2º Na impossibilidade de a pesquisa ser realizada em âmbito local, esta deve ser 

realizada ou complementada em âmbito das regiões geográficas imediatas, 

intermediárias, estadual ou nacional, nessa ordem, conforme estabelece o IBGE 

2017 (Divisão Regional do Brasil em Regiões Geográficas Imediatas e Regiões 

Geográficas Intermediárias). 

8.1.1.1. A Secretaria Municipal de Educação, visando oportunizar a determinação dos preços da Chamada Pública Eletrônica, 

em observância ao aludido Art. 31 da Resolução CD/FNDE nº 06/2020, procedeu com o levantamento de Cooperativas de 

Agricultores e/ou Associações e Empreendedores Rurais e da Agroindústria, operantes no âmbito local, regional, estadual e 

nacional. 

MUNICÍPIO 
NOME FANTASIA/ 

RAZÃO SOCIAL 
E-MAIL 

DATA 

ENVIO 

DATA 

RETORNO 
RETORNO 

CAMPO DO 

MEIO 

(MG) 

CAMPONESA/ 

COOPERATIVA DOS 

CAMPONESES SUL MINEIROS 

guaii.camponesa@gmail.com 

gerente.guaii@gmail.com 

 

13/02/25 
 

 

SEM 

RETORNO 

mailto:guaii.camponesa@gmail.com
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CARATINGA 

(MG) 

APRIMIG – ASSOCIAÇÃO DOS 

PRODUTORES RURAIS 

INTEGRADOS DE MINAS GERAIS 

 

aprimig@hotmail.com 

presidencia@aprimig.com.br 

 

13/02/25  
SEM 

RETORNO 

LEOPOLDINA 

(MG) 

ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS 

PRODUTORES RURAIS E 

FAMÍLIAS DA COMUNIDADE DE 

RIBEIRO JUNQUEIRA 

 

coperativaribeiro@ig.com.br 

wpsj2006@hotmail.com 

 

13/02/25  
SEM 

RETORNO 

JOÃO 

PINHEIRO 

(MG) 

Cooperativa Central dos 

Agricultores Familiares do 

Noroeste Mineiro- ALFA 

centralcoopalfa@yahoo.com.br 
 

20/02/25 

 

20/02/25 

COTAÇÃO 

ATUALIZADA 

EM 08/07/25 

 

ENVIOU 

COTAÇÃO 

MONTES 

CLAROS (MG) 

COOPERATIVA DOS 

AGRICULTORES FAMILIARES E 

AGROEXTRATIVISTAS GRANDE 

SERTÃO 

cooperativagrandesertao@gmail.co

m 
13/02/25 

18/02/25 

COTAÇÃO 

ATUALIZADA 

EM 07/07/25 

ENVIOU 

COTAÇÃO 

BELO 

HORIZONTE 

(MG) 

COOPERATIVA 

METROPOLITANA DE 

AGRICULTORES FAMILIARES 

comalealimentos@gmail.com 13/02/25 

17/02/25 

COTAÇÃO 

ATUALIZADA 

EM 08/07/25 

ENVIOU 

COTAÇÃO 

CONTAGEM 

(MG) 

COOPERATIVA CAMPONESA 

CENTRAL DE MINAS GERAIS 
concentra.mg@gmail.com 13/02/25  

SEM 

RETORNO 

CURVELO 

(MG) 
COOPERCERRADO oitoconsultoria1@gmail.com 13/02/25  

SEM 

RETORNO 

ALFREDO 

VASCONCELO

S (MG) 

COOPRAV coopravfrutano@hotmail.com 13/02/25  
SEM 

RETORNO 

SERRO (MG) COOPEFAS coopefas@gmail.com 13/02/25  
SEM 

RETORNO 

SÃO 

GONÇALO DO 

SAPUCAÍ 

(MG) 

APASCOFFEE apascoffee@apascoffee.com.br 13/02/25  
SEM 

RETORNO 

MONTES 

CLAROS (MG) 
COOAFA- MG cooafamg@gmail.com 13/02/25  

SEM 

RETORNO 

JANAÚBA 

(MG) 

COOPERATIVA DOS 

FRUTICULTORES DA 

AGRICULTURA FAMILIAR DO 

NOROESTE DE MINAS GERAIS - 

COOPERFRUTA 

 

cooperfruta.ptu@hotmail.com 13/02/25 

20/02/25 

NÃO ENVIOU 

ATUALIZAÇÃ

O DA 

COTAÇÃO 

ENVIOU 

COTAÇÃO 

BOCAIÚVA 

(MG) 
COOPEMAPI 

coopemapi@gmail.com; 

contato@meldasgerais.com.br 
13/02/25  

SEM 

RETORNO 

CABO VERDE 

(MG) 

ASSOCIAÇÃO DOS 

AGRICULTORES FAMILIARES 

DO SUL DE MINAS 

assominascv@gmail.com 13/02/25  
SEM 

RETORNO 

DIVINÓPOLIS 

(MG) 

COOPRAFAD- 

COOPERATIVADOS 

PRODUTORESDA 

AGRICULTURAFAMILIARDE 

DIVINÓPOLIS/MG E REGIÃO 

financeirocooprafad@gmail.com 

 

13/02/25 

COTAÇÃO 

ATUALIZAD

A EM 

02/07/25 

18/02/25 
ENVIOU 

COTAÇÃO 

mailto:aprimig@hotmail.com
mailto:presidencia@aprimig.com.br
mailto:coperativaribeiro@ig.com.br
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BRAGANÇA 

PAULISTA 

(SP) 

COOPERATIVA ENTRE SERRAS E 

ÁGUAS/COOPERATIVA DOS 

PRODUTORES RURAIS ENTRE 

SERRAS E ÁGUAS 

coopentreserraseaguas@gmail.com 13/02/25  
SEM 

RETORNO 

ALEGRE (ES) 

AFAGA/ASSOCIAÇÃO DOS 

AGRICULTORES FAMILIARES DA 

COMUNIDADE DE GABRIEL 

VARGAS E ADJACÊNCIAS 

carlabasilio9@gmail.com 13/02/25  
SEM 

RETORNO 

CARIACICA 

 (ES) 

APRODER/ASSOCIAÇÃO DE 

PRODUTORES RURAIS DE RODA 

D’AGUA E REGIÃO 

aproder2008@gmail.com 13/02/25  
SEM 

RETORNO 

CRUZ 

MACHADO 

 (PR) 

COOAVI/COOPERATIVA 

AGROECOLÓGICA VALE DO 

IGUAÇU 

cooavi@gmail.com 13/02/25 13/02/25 

NÃO 

TRABALH

A COM O 

PRODUTO 

FOZ DO 

IGUAÇU 

 (PR) 

COAFASO/COOPERATIVA DA 

AGRICULTURA FAMILIAR E 

SOLIDARIA DO OESTE DO 

PARANA 

coafaso@gmail.com 13/02/25  
SEM 

RETORNO 

IRETAMA 

(PR) 

COAVRCAN/COOPERATIVA DOS 

AGRICULTORES FAMILIARES 

VALE DO RIO CANTU 

coavrcan@hotmail.com 

mercadoprodutor2011@hotmail.co

m 

13/02/25  
SEM 

RETORNO 

LARANJEIRAS 

DO SUL (PR) 

COPERJUNHO/COOPERATIVA 

AGROINDUSTRIAL 8 DE JUNHO 
ivandro@coperjunho.com.br 13/02/25  

SEM 

RETORNO 

MATELÂNDIA 

 (PR) 

COOPRAFA/COOPERATIVA DE 

PRODUTORES DA 

AGRICULTURA FAMILIAR 

cooprafa@hotmail.com 13/02/25  
SEM 

RETORNO 

PINHÃO 

(PR) 

COOPERAFATRUP/COOPERATIV

A MISTA DE PRODUÇÃO 

AGROPECUÁRIA E 

EXTRATIVISTA DAS FAMÍLIAS 

DE TRABALHADORES RURAIS 

DE PINHÃO 

cooperafatruppho@outlook.com 13/02/25  
SEM 

RETORNO 

RIO BRANCO 

DO IVAÍ (PR) 

ASSORBI/ASSOCIAÇÃO DE RIO 

BRANCO DO IVAÍ 
fabiofnunis@gmail.com 13/02/25  

SEM 

RETORNO 

UMUARAMA 

(PR) 

COOPERU/COOPERATIVA DOS 

PRODUTORES RURAIS DE 

UMUARAMA 

cooperu.umuarama@gmail.com 13/02/25  

SEM 

INTERESS

E 

ANTÔNIO 

PRADO 

 (RS) 

AECIA/COOPERATIVA AECIA DE 

AGRICULTORES ECOLOGISTAS 

LTDA 

gilmarbele@hotmail.com 13/02/25  
SEM 

RETORNO 

ARROIO DO 

PADRE 

(RS) 

COOPAP/COOPERATIVA 

AGROPECUÁRIA DE ARROIO DO 

PADRE - COOPAP 

carloslapschies@gmail.com 13/02/25  
SEM 

RETORNO 

BOM 

PRINCÍPIO 

 (RS) 

APROBOM/ASSOCIACAO DOS 

PRODUTORES DE CANA-DE-

ACUCAR E DERIVADOS DO 

MUNICIPIO DE BOM PRINCÍPIO 

cachacariabomprincipio@hotmail.co

m 
13/02/25  

SEM 

RETORNO 

CACIQUE 

DOBLE 

(RS) 

COOHORTI/COOPERATIVA DE 

HORTIFRUTIGRANJEIROS, 

DOCES E CONSERVAS 

COLONIAIS SANTA CATARINA 

LTDA 

coohorti@gmail.com 13/02/25  
SEM 

RETORNO 

mailto:coopentreserraseaguas@gmail.com
mailto:carlabasilio9@gmail.com
mailto:aproder2008@gmail.com
mailto:cooavi@gmail.com
mailto:coafaso@gmail.com
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mailto:gilmarbele@hotmail.com
mailto:carloslapschies@gmail.com
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ELDORADO 

DO SUL 

 (RS) 

COOTAP/COOPERATIVA DOS 

TRABALHADORES ASSENTADOS 

NA REGIAO DE PORTO ALEGRE 

LTDA 

vendas@cootap.com.br 13/02/25  
SEM 

RETORNO 

IPÊ 

(RS) 

COOPERATIVA 

ECONATIVA/COOPERATIVA 

REGIONAL DE PRODUTORES 

ECOLOGISTAS DO LITORAL 

NORTE DO RS E SUL DE SC 

cooperativaeconativaipe@gmail.co

m 
13/02/25  

SEM 

RETORNO 

SANTA ROSA 

(RS) 

COOPERSOL/COOPERATIVA 

MISTA AGROPECUÁRIA E 

ECONOMIA SOLIDÁRIA LTDA 

coopersol.rs@gmail.com 13/02/25  
SEM 

RETORNO 

BOM JESUS 

(SC) 

COOPER BOM 

JESUS/COOPERATIVA DA 

AGRICULTURA FAMILIAR DE 

BOM JESUS 

cooperbomjesus@hotmail.com 13/02/25  
SEM 

RETORNO 

CHAPECÓ 

(SC) 

COOPERFAMILIAR/COOPERATI

VA ALTERNATIVA DA 

AGRICULTURA FAMILIAR 

cooperfamiliar@saborcolonial.com.

br 
13/02/25  

SEM 

RETORNO 

IÇARA (SC) 

COOPAFI/COOPERATIVA DA 

AGRICULTURA E PESCA 

FAMILIAR DE IÇARA 

coopafi@hotmail.com 13/02/25  
SEM 

RETORNO 

IRINEÓPOLIS 

(SC) 

COMSOL/COOPERATIVA DE 

ORGANIZAÇÃO PRODUÇÃO E 

COMERCIALIZAÇÃO SOLIDARIA 

DO PLANALTO NORTE SC 

comsolpn@yahoo.com.br 13/02/25  
SEM 

RETORNO 

LEBON RÉGIS 

(SC) 

COOPERATIVA DE 

AGRICULTORES FAMILIARES DE 

LEBON REGIS - COOPERLAF 

cooperlaf@gmail.com 13/02/25  
SEM 

RETORNO 

PONTE 

SERRADA (SC) 

COPERFAPS/COOPERATIVA 

DOS PEQUENOS 

EMPREENDIMENTOS 

FAMILIARES DE PONTE 

SERRADA 

coperfap@hotmail.com 13/02/25  
SEM 

RETORNO 

RIO FORTUNA 

(SC) 

COOPERFAMILIA/COOPERATIV

A DOS AGRICULTORES 

FAMILIARES DE RIO FORTUNA E 

TODA SANTA CATARINA 

cooperfamilia.rf@gmail.com 13/02/25  
SEM 

RETORNO 

SANTA ROSA 

DE LIMA (SC) 

COOPERAGRECO/COOPERATIV

A DOS AGRICULTORES 

ECOLOGICOS DAS ENCOSTAS 

DA SERRA GERAL 

lucas@agreco.com.br 

agreco@agreco.com.br 
13/02/25  

SEM 

INTERESS

E 

SANTA ROSA 

DO SUL (SC) 

COOPERSOL/COOPERATIVA 

MISTA DA AGRICULTURA 

FAMILIAR DE SANTA ROSA DO 

SUL E REGIÃO 

coopersol.coopersol@yahoo.com.br 13/02/25  
SEM 

RETORNO 

SÃO 

LUDGERO 

(SC) 

COOPERACAO/COOPERATIVA 

DE AGRICULTORAS FAMILIARES 

E ARTESAS DE SAO LUDGERO 

vaniansl@hotmail.com 13/02/25  
SEM 

RETORNO 

NOVA SANTA 

RITA (RS) 

COOPERATIVA DOS 

TRABALHADORES DA REFORMA 

AGRÁRIA TERRA LIVRE LTDA 

licitacoes@terralivre.coop.br 13/02/25  
SEM 

RETORNO 
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8.2 Do resultado da pesquisa de preços 

8.2.1. A pesquisa de preço do produto sucedeu por meio de consulta junto a Cooperativas de Agricultores Familiares com 

vistas a obter os preços praticados no mercado. 

Cotação de Preços – Polpa de Frutas (R$) 

Item 1 Instrumentos de Cotação 
Preço Unitário 

(Kg) 

 

Polpa Sabor 

Abacaxi 

Companhia Nacional de Abastecimento: Não utilizado – preço desatualizado _____ 

Painel de Preços (PNAE): Não utilizado - preço desatualizado _____ 

Cooperativa: Cooperativa Metropolitana de Agricultores Familiares - COMALE R$ 36,99 

Cooperativa: Cooperativa dos Agricultores Familiares e Agroextrativistas Grande 

Sertão Ltda 
R$ 28,50 

Cooperativa: COOPRAFAD Cooperativa dos Produtores da Agricultura Familiar de 

Divinópolis e Região 
R$ 32,00 

Cooperativa: Cooperativa Central dos Agricultores Familiares do Noroeste 

Mineiro - Alfa 
R$ 28,00 

Preço Médio Unitário (R$) R$ 31,37 

 

Cotação de Preços – Polpa de Frutas (R$) 

Item 2 Instrumentos de Cotação 
Preço Unitário 

(Kg) 

 

Polpa Sabor 

Goiaba 

Companhia Nacional de Abastecimento: Não utilizado – preço desatualizado _____ 

Painel de Preços (PNAE): Não utilizado - preço desatualizado _____ 

Cooperativa: Cooperativa Metropolitana de Agricultores Familiares - COMALE R$ 34,59 

Cooperativa: Cooperativa dos Agricultores Familiares e Agroextrativistas Grande 

Sertão Ltda 
R$ 29,90 

Cooperativa: COOPRAFAD Cooperativa dos Produtores da Agricultura Familiar de 

Divinópolis e Região 
R$ 32,00 

Cooperativa: Cooperativa Central dos Agricultores Familiares do Noroeste 

Mineiro - Alfa 
R$ 28,00 

Preço Médio Unitário (R$) R$ 31,12 

 

Cotação de Preços – Polpa de Frutas (R$) 

Item 3 Instrumentos de Cotação 
Preço Unitário 

(Kg) 

 

Polpa Sabor 

Manga 

Companhia Nacional de Abastecimento: Não utilizado – preço desatualizado _____ 

Painel de Preços (PNAE): Não utilizado - preço desatualizado _____ 

Cooperativa: Cooperativa Metropolitana de Agricultores Familiares - COMALE R$ 34,59 

Cooperativa: Cooperativa dos Agricultores Familiares e Agroextrativistas Grande 

Sertão Ltda 
R$ 25,80 

Cooperativa: COOPRAFAD Cooperativa dos Produtores da Agricultura Familiar de 

Divinópolis e Região 
R$ 32,00 

Cooperativa: Cooperativa Central dos Agricultores Familiares do Noroeste 

Mineiro - Alfa 
R$ 28,00 
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Preço Médio Unitário (R$) R$ 30,09 

 

Cotação de Preços – Polpa de Frutas (R$) 

Item 4 Instrumentos de Cotação 
Preço Unitário 

(Kg) 

 

Polpa Sabor 

Maracujá 

Companhia Nacional de Abastecimento: Não utilizado – preço desatualizado _____ 

Painel de Preços (PNAE): Não utilizado - preço desatualizado _____ 

Cooperativa: Cooperativa Metropolitana de Agricultores Familiares - COMALE R$ 43,50 

Cooperativa: Cooperativa dos Agricultores Familiares e Agroextrativistas Grande 

Sertão Ltda 
R$ 39,50 

Cooperativa: COOPRAFAD Cooperativa dos Produtores da Agricultura Familiar de 

Divinópolis e Região 
R$ 45,00 

Cooperativa: Cooperativa Central dos Agricultores Familiares do Noroeste 

Mineiro - Alfa 
R$ 32,00 

Preço Médio Unitário (R$) R$ 40,00 

 

Cotação de Preços – Polpa de Frutas (R$) 

Item 5 Instrumentos de Cotação 
Preço Unitário 

(Kg) 

 

Polpa Sabor 

Morango 

Companhia Nacional de Abastecimento: Item não encontrado _____ 

Painel de Preços (PNAE): Não utilizado - preço desatualizado _____ 

Cooperativa: Cooperativa Metropolitana de Agricultores Familiares - COMALE R$ 45,00 

Cooperativa: Cooperativa dos Agricultores Familiares e Agroextrativistas Grande 

Sertão Ltda 
_____ 

Cooperativa: COOPRAFAD Cooperativa dos Produtores da Agricultura Familiar 

de Divinópolis e Região 
R$ 45,00 

Cooperativa: Cooperativa Central dos Agricultores Familiares do Noroeste 

Mineiro - Alfa 

 

R$ 28,00 

Preço Médio Unitário (R$) R$ 39,33 

8.3 Da definição dos preços da Chamada Pública Eletrônica 

8.3.1. Alicerçado nos dados supra, coletados a partir das pesquisas de preços executadas, junto às Cooperativas, resultou o 

seguinte preço médio, o qual constituirá o valor de referência para o processo de aquisição do insumo objeto da Chamada 

Pública Eletrônica de que se trata: 

 

Item 1 

 

 

 

 

 

Polpa Sabor 

Abacaxi (kg) 

Mercado 1: 

Data: 

Nome: 

Cooperativa 

Metropolitana 

de Agricultores 

Familiares - 

COMALE 

CNPJ: 

Endereço: 

 

Mercado 2: 

Data: 

Nome: 

Cooperativa dos 

Agricultores 

Familiares e 

Agroextrativistas 

Grande Sertão 

Ltda 

CNPJ: 

Endereço: 

Mercado 3: 

Data: 

Nome: COOPRAFAD 

Cooperativa dos 

Produtores da 

Agricultura Familiar de 

Divinópolis e Região 

CNPJ: 

Endereço: 

 

 

Mercado 4: 

Data: 

Nome: Cooperativa 

Central dos 

Agricultores 

Familiares do 

Noroeste Mineiro - 

Alfa 

CNPJ: 

Endereço: 

 

 

Preço Médio 

 

R$ 31,37 
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R$ 36,99 

R$ 28,50 R$ 32,00  

R$ 28,00 

 

Item 2 

 

Polpa Sabor 

Goiaba (Kg) 

Mercado 1: 

Data: 

Nome: 

Cooperativa 

Metropolitana 

de Agricultores 

Familiares - 

COMALE 

CNPJ: 

Endereço: 

 

 

R$ 34,59 

Mercado 2: 

Data: 

Nome: 

Cooperativa dos 

Agricultores 

Familiares e 

Agroextrativistas 

Grande Sertão 

Ltda 

CNPJ: 

Endereço: 

R$ 29,90 

Mercado 3: 

Data: 

Nome: COOPRAFAD 

Cooperativa dos 

Produtores da 

Agricultura Familiar de 

Divinópolis e Região 

CNPJ: 

Endereço: 

 

 

R$ 32,00 

Mercado 4: 

Data: 

Nome: Cooperativa 

Central dos 

Agricultores 

Familiares do 

Noroeste Mineiro - 

Alfa 

CNPJ: 

Endereço: 

 

 

R$ 28,00 

 

Preço Médio 

 

R$ 31,12 

 

Item 3 

 

 

Polpa Sabor 

Manga (Kg) 

Mercado 1: 

Data: 

Nome: 

Cooperativa 

Metropolitana 

de Agricultores 

Familiares - 

COMALE 

CNPJ: 

Endereço: 

 

 

R$ 34,59 

Mercado 2: 

Data: 

Nome: 

Cooperativa dos 

Agricultores 

Familiares e 

Agroextrativistas 

Grande Sertão 

Ltda 

CNPJ: 

Endereço: 

R$ 25,80 

Mercado 3: 

Data: 

Nome: COOPRAFAD 

Cooperativa dos 

Produtores da 

Agricultura Familiar de 

Divinópolis e Região 

CNPJ: 

Endereço: 

 

 

R$ 32,00 

Mercado 4: 

Data: 

Nome: Cooperativa 

Central dos 

Agricultores 

Familiares do 

Noroeste Mineiro - 

Alfa 

CNPJ: 

Endereço: 

 

 

R$ 28,00 

 

Preço Médio 

 

R$ 30,09 

 

Item 4 

 

 

Polpa Sabor 

Maracujá (Kg) 

Mercado 1: 

Data: 

Nome: 

Cooperativa 

Metropolitana 

de Agricultores 

Familiares - 

COMALE 

CNPJ: 

Endereço: 

R$ 43,50 

 

Mercado 2: 

Data: 

Nome: 

Cooperativa dos 

Agricultores 

Familiares e 

Agroextrativistas 

Grande Sertão 

Ltda 

CNPJ: 

Endereço: 

R$ 39,50 

Mercado 3: 

Data: 

Nome: COOPRAFAD 

Cooperativa dos 

Produtores da 

Agricultura Familiar de 

Divinópolis e Região 

CNPJ: 

Endereço: 

R$ 45,00 

Mercado 4: 

Data: 

Nome: Cooperativa 

Central dos 

Agricultores 

Familiares do 

Noroeste Mineiro - 

Alfa 

CNPJ: 

Endereço: 

R$ 32,00 

 

Preço Médio 

 

R$ 40,00 

 

Item 5 

 

 

Polpa Sabor 

Morango (Kg) 

Mercado 1: 

Data: 

Nome: 

Cooperativa 

Metropolitana 

de Agricultores 

Familiares - 

COMALE 

CNPJ: 

Endereço: 

 

Mercado 2: 

Data: 

Nome: 

Cooperativa 

Central dos 

Agricultores 

Familiares do 

Noroeste 

Mineiro - Alfa 

CNPJ: 

Endereço: 

Mercado 3: 

Data: 

Nome: COOPRAFAD 

Cooperativa dos 

Produtores da 

Agricultura Familiar de 

Divinópolis e Região 

CNPJ: 

Endereço: 

 

Mercado 4: 

Data: 

Nome:  

CNPJ: 

Endereço: 

 

Preço Médio 

 

R$ 39,33 
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R$ 45,00 R$ 28,00 R$ 45,00 

 

8.4 Do valor total estimado da contratação 

8.4.1 valor total estimado da contratação é de R$ 3.881.029,40 (três milhões, oitocentos e oitenta e um mil, vinte e nove 

reais e quarenta centavos), para atendimento á SEDUC e R$ 105.395,72 (cento e cinco mil, trezentos e noventa e cinco reais 

e setenta e dois centavos) para atendimento da FUNEC. 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1 Das despesas da Secretaria Municipal de Educação 

9.1.1. As despesas de competência da Secretaria Municipal de Educação, decorrentes do objeto desta Chamada Pública 

Eletrônica, correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA PROJETO / ATIVIDADE ELEMENTO DA DESPESA FONTE 

1.1.23.12.365.0004 2061 33.90.30 -07 21552000 

1.1.23.12.361.0004 2062 33.90.30 -07 21552000 

1.1.23.12.366.0004 2063 33.90.30 -07 21552000 

9.2 Das despesas da Fundação de Ensino de Contagem 

9.2.1. As despesas de competência da Fundação de Ensino de Contagem, decorrentes do objeto desta Chamada Pública 

Eletrônica, correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA PROJETO / ATIVIDADE ELEMENTO DA DESPESA FONTE 

1.1122.12.122.0001 2065 33.90.30 -07 11501000 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

10.1 São Obrigações do Contratante: 

10.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento e seus 

anexos; 

10.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

10.1.3 Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do 

objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações. 

10.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo, em 

decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato. 

10.1.5  Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto contratado, para que 

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

10.1.6 Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e condições 

estabelecidos no Termo de Referência; 

10.1.7 Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

10.1.8 Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do contrato.  

10.2 São Obrigações da Contratada: 

10.2.1 O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e do Termo de Contrato, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10.2.2 Entregar o objeto conforme especificações e quantitativos solicitados pela Contratante; 

10.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor; 

10.2.4 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
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10.2.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar 

todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

10.2.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

10.2.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 

não poderá onerar o objeto do contrato; 

10.2.8 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 

a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

10.2.9 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

exigidas para habilitação na licitação; 

10.2.10 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021; 

10.2.11 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 

cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

10.2.12 Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 

executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 

10.2.13 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 

os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre; 

10.2.14 Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja conduta seja 

considerada indesejável pela fiscalização do contratante. 

10.2.15 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato 

10.2.16 Respeitar a legislação relativa à disposição final ambientalmente adequada dos resíduos 

10.2.17 gerados, mitigação dos danos ambientais por meio de medidas condicionantes e de compensação ambiental e 

outros, conforme previsto em lei; 

10.2.18 Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei nº 13.709 

de 14 de agosto de 2018 e suas alterações. 

10.2.19 Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1   O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a CONTRATADA às sanções 

previstas no art. 156 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/21. 

11.2  Das infrações administrativas 

Conforme disposto no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/21 o licitante ou o contratado será responsabilizado 

administrativamente pelas seguintes infrações: 

I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

III. dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
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VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta; 

VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 

ou a execução do contrato; 

IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.3 Das sanções administrativas  

Conforme disposto no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21 serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as 

seguintes sanções: 

I. advertência; 

II. multa; 

III. impedimento de licitar e contratar; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II. as peculiaridades do caso concreto; 

III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista 

no inciso I do caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior 

a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 

contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 

nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/21, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 

nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica e observará as seguintes 

regras: 

quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de Estado, de secretário estadual 

ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade 

máxima da entidade; 

quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela Defensoria Pública no 

desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às 

autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
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§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista 

no inciso II do caput deste artigo. 

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 

Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública. 

11.4 Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multa 

I) Multa Moratória: 0,5% (cinco décimos por centos) por dia de atraso na entrega do objeto, ou por dia de atraso no 

cumprimento de obrigação contratual ou legal, limitado a 30 (trinta) dias, calculado sobre o valor do contrato licitado ou 

celebrado com contratação direta. 

II) Multa Compensatória: 

● 10% (dez por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, calculado sobre o valor do contrato licitado ou 

celebrado com contratação direta; 

● 20% (vinte por cento) no caso de inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, calculado sobre o valor do contrato licitado ou 

celebrado com contratação direta; 

● 30% (trinta por cento) no caso de inexecução total do contrato, calculado sobre o valor do contrato licitado ou 

celebrado com contratação direta. 

11.5 Da aplicação das sanções 

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, Lei Federal nº 14.133/21): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provieram para a Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

11.5.1. Na aplicação da sanção prevista no inciso III, art. 156, o prazo de impedimento para licitar e contratar será de 02 (dois) 

anos.  

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. A participação de qualquer proponente (vendedor) no processo implica a aceitação tácita, incondicional, irrevogável e 

irretratável dos seus termos, regras e condições, assim como dos seus anexos. 

13. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TR 

 

Tatiane Venâncio Magalhães 

Matrícula: 327352 

Data: 22/04/2025 

Documento Atualizado 

em 05/09/2025 

14. CIENTE DA DIRETORIA DE COMPRAS E CONTRATOS 

 

Alexandre Luz Martins 

Matrícula:1314463 

Data: 22/04/2025 

Documento Atualizado 

em 05/09/2025 

15. CIENTE DA GESTORA DO CONTRATO - SEDUC 
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Andréia Cecília Braga 

Cargo: Nutricionista Escolar - Matrícula:1451983 - (Titular) 

 

Gilce Santos de Oliveira 

Cargo: Nutricionista Escolar - Matrícula: 1564642 - (Suplente) 

Data: 22/04/2025 

Documento Atualizado 

em 05/09/2025 

 

16. CIENTE DAS FISCAIS DO CONTRATO - SEDUC 

  Fiscal: Raphaella Marino de Oliveira 

 Cargo: Nutricionista escolar - Matrícula: 1452874 - (Titular) 

  

Fiscal: Vanessa Martins Amaral Melo  

Cargo: Nutricionista escolar - Matrícula: 1422371 - (Titular) 

 

Fiscal: Ana Flávia Carneiro Nascimento  

Cargo: Nutricionista escolar - Matrícula: 1560260 - (Suplente) 

 

Fiscal: Mônica Évelim Figueiredo Horta Moreira  

Cargo: Nutricionista escolar - Matrícula: 1560624 - (Suplente) 

Data: 22/04/2025 

Documento Atualizado 

em 05/09/2025 

 

 

 

17. CIENTE DA GESTORA DO CONTRATO - FUNEC 

Carla Cristina Alves Cangussu  

Cargo: Gerente de Apoio Administrativo - Matrícula:13914620 - (Titular) 

 

Altair de Oliveira Marcelo 

Cargo: Agente de Contratação - Matrícula: 378267 - (Suplente) 

Data: 22/04/2025 

Documento Atualizado 

em 05/09/2025 

 

 

18. CIENTE DA FISCAL ADMINISTRATIVA DO CONTRATO - FUNEC 

Maíra Isabel Gonzaga de Abreu Costa  

Cargo: Gerente de Aquisições, contratos e parcerias 

Matrícula: 13914488 - (Titular) 

 

Ângela Maria de Morais Ferreira 

Cargo: Apoio de Contratação - Matrícula: 336939 - (Suplente) 

Data: 22/04/2025 

Documento Atualizado 

em 05/09/2025 

 

 

19. ORDENADOR DE DESPESAS 

 

Lindomar Diamantino Segundo 

Matrícula 01542812 

Secretário Municipal de Educação 

 

Data: 22/04/2025 

Documento Atualizado em 

05/09/2025 

                                         Renata Luciane Laureano Nascimento 

                                                        Matrícula 013916203 

                                  Presidente da Fundação de Ensino de Contagem 
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÃO DO GÊNERO ALIMENTÍCIO 

A) QUANTITATIVO ESTIMADO PARA ATENDIMENTO À SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE 2025 QTDE 2026 QTDE 2027 

 

1 

Polpa de abacaxi congelada – Polpa de abacaxi é o produto não fermentado e não 

diluído, obtido da parte comestível do abacaxi através de processo tecnológico 

adequado, com teor mínimo de sólidos totais (14g/100g). O produto deve ser 

preparado com frutas sãs, limpas e isentas de parasitos e de detritos animais ou 

vegetais. Não deve conter fragmentos das partes não comestíveis da fruta, nem 

substâncias estranhas à sua composição normal. A polpa deverá apresentar cor 

variando do branco ao amarelado, sabor doce, levemente ácido, próprio e aroma 

característico. Não poderá conter a adição de açúcar, acidulantes, corantes e 

conservadores químicos. Quanto às características microbiológicas do produto, a 

polpa de fruta deverá observar os parâmetros fixados na legislação da ANVISA. O 

produto deverá apresentar selo de inspeção. 

Embalagem primária: embalagem plástica transparente, atóxica e asséptica, de 1 

Kg. 

Embalagem Secundária: embalagem de mercado que preserve a integridade e 

qualidade do produto. 

Rotulagem: deve atender a legislação vigente. 

 

1.564 Kg 

 

3.910 Kg 

 

2.346 Kg 

 

 

 

2 

Polpa de goiaba congelada – Polpa de goiaba é o produto não fermentado e não 

diluído, obtido da parte comestível da goiaba através de processo tecnológico 

adequado, com teor mínimo de sólidos totais (11g/100g). O produto deve ser 

preparado com frutas sãs, limpas e isentas de parasitos e de detritos animais ou 

vegetais. Não deve conter fragmentos das partes não comestíveis da fruta, nem 

substâncias estranhas à sua composição normal. A polpa deverá apresentar cor 

variando de vermelho a alaranjado, sabor doce e aroma característico. Não poderá 

conter a adição de açúcar, acidulantes, corantes e conservadores químicos. 

Quanto às características microbiológicas do produto, a polpa de fruta deverá 

observar os parâmetros fixados na legislação da ANVISA. O produto deverá 

apresentar selo de inspeção. 

Embalagem primária: embalagem plástica transparente, atóxica e asséptica, de 1 

Kg. 

Embalagem Secundária: embalagem de mercado que preserve a integridade e 

qualidade do produto. 

Rotulagem: deve atender a legislação vigente. 

7.540 Kg 18.850 Kg 11.310 Kg 

3 

Polpa de manga congelada – Polpa de manga é o produto não fermentado e não 

diluído, obtido da parte comestível da manga através de processo tecnológico 

adequado, com teor mínimo de sólidos totais (14g/100g). O produto deve ser 

preparado com frutas sãs, limpas e isentas de parasitos e de detritos animais ou 

vegetais. Não deve conter fragmentos das partes não comestíveis da fruta, nem 

substâncias estranhas à sua composição normal. A polpa deverá apresentar cor 

variando de amarelo a alaranjado, sabor doce e aroma característico. Não poderá 

conter a adição de açúcar, acidulantes, corantes e conservadores químicos. 

Quanto às características microbiológicas do produto, a polpa de fruta deverá 

observar os parâmetros fixados na legislação da ANVISA. O produto deverá 

apresentar selo de inspeção. 

Embalagem primária: embalagem plástica transparente, atóxica e asséptica, de 1 

Kg. 

Embalagem Secundária: embalagem de mercado que preserve a integridade e 

qualidade do produto. 

Rotulagem: deve atender a legislação vigente. 

2.508 Kg 6.270 Kg 3.762 Kg 

4 

Polpa de maracujá congelada - Polpa de maracujá é o produto não fermentado e 

não diluído, obtido da parte comestível do maracujá através de processo 

tecnológico adequado, com teor mínimo de sólidos totais (11g/100g). O produto 

7.480 Kg 18.700 Kg 11.220 Kg 
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deve ser preparado com frutas sãs, limpas e isentas de parasitos e de detritos 

animais ou vegetais. Não deve conter fragmentos das partes não comestíveis da 

fruta, nem substâncias estranhas à sua composição normal. A polpa deverá 

apresentar cor variando de amarelo a alaranjado, sabor ácido e aroma 

característico. Não poderá conter a adição de açúcar, acidulantes, corantes e 

conservadores químicos. Quanto às características microbiológicas do produto, a 

polpa de fruta deverá observar os parâmetros fixados na legislação da ANVISA. O 

produto deverá apresentar selo de inspeção. 

Embalagem primária: embalagem plástica transparente, atóxica e asséptica, de 1 

Kg 

Embalagem Secundária: embalagem de mercado que preserve a integridade e 

qualidade do produto. 

Rotulagem: deve atender a legislação vigente. 

5 

Polpa de morango congelada – Polpa de morango é o produto não fermentado e 

não diluído, obtido da parte comestível do morango através de processo 

tecnológico adequado. O produto deve ser preparado com frutas sãs, limpas e 

isentas de parasitos e de detritos animais ou vegetais. Não deve conter fragmentos 

das partes não comestíveis da fruta, nem substâncias estranhas à sua composição 

normal. A polpa deverá apresentar cor variando do vermelho ao rosado, sabor 

doce, levemente ácido e aroma característico. Não poderá conter a adição de 

açúcar, acidulantes, corantes e conservadores químicos. Quanto às características 

microbiológicas do produto, a polpa de fruta deverá observar os parâmetros 

fixados na legislação da ANVISA. O produto deverá apresentar selo de inspeção. 

Embalagem primária: embalagem plástica transparente, atóxica e asséptica, de 1 

Kg. 

Embalagem Secundária: embalagem de mercado que preserve a integridade e 

qualidade do produto. 

Rotulagem: deve atender a legislação vigente. 

2.996 Kg 7.490 Kg 4.494 Kg 
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B) QUANTITATIVO ESTIMADO PARA ATENDIMENTO À FUNDAÇÃO DE ENSINO DE CONTAGEM 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE 2025 QTDE 2026 QTDE 2027 

 

6 

Polpa de abacaxi congelada – Polpa de abacaxi é o produto não fermentado e 

não diluído, obtido da parte comestível do abacaxi através de processo 

tecnológico adequado, com teor mínimo de sólidos totais (14g/100g). O produto 

deve ser preparado com frutas sãs, limpas e isentas de parasitos e de detritos 

animais ou vegetais. Não deve conter fragmentos das partes não comestíveis da 

fruta, nem substâncias estranhas à sua composição normal. A polpa deverá 

apresentar cor variando do branco ao amarelado, sabor doce, levemente ácido, 

próprio e aroma característico. Não poderá conter a adição de açúcar, 

acidulantes, corantes e conservadores químicos. Quanto às características 

microbiológicas do produto, a polpa de fruta deverá observar os parâmetros 

fixados na legislação da ANVISA. O produto deverá apresentar selo de inspeção. 

Embalagem primária: embalagem plástica transparente, atóxica e asséptica, de 

1 Kg. 

Embalagem Secundária: embalagem de mercado que preserve a integridade e 

qualidade do produto. 

Rotulagem: deve atender a legislação vigente. 

24 Kg 62 Kg 38 Kg 

 

 

 

7 

Polpa de goiaba congelada – Polpa de goiaba é o produto não fermentado e não 

diluído, obtido da parte comestível da goiaba através de processo tecnológico 

adequado, com teor mínimo de sólidos totais (11g/100g). O produto deve ser 

preparado com frutas sãs, limpas e isentas de parasitos e de detritos animais ou 

vegetais. Não deve conter fragmentos das partes não comestíveis da fruta, nem 

substâncias estranhas à sua composição normal. A polpa deverá apresentar cor 

variando de vermelho a alaranjado, sabor doce e aroma característico. Não 

poderá conter a adição de açúcar, acidulantes, corantes e conservadores 

químicos. Quanto às características microbiológicas do produto, a polpa de fruta 

deverá observar os parâmetros fixados na legislação da ANVISA. O produto 

deverá apresentar selo de inspeção. 

Embalagem primária: embalagem plástica transparente, atóxica e asséptica, de 

1 Kg. 

Embalagem Secundária: embalagem de mercado que preserve a integridade e 

qualidade do produto. 

Rotulagem: deve atender a legislação vigente. 

52 Kg 129 Kg 77 Kg 

8 

Polpa de manga congelada – Polpa de manga é o produto não fermentado e não 

diluído, obtido da parte comestível da manga através de processo tecnológico 

adequado, com teor mínimo de sólidos totais (14g/100g). O produto deve ser 

preparado com frutas sãs, limpas e isentas de parasitos e de detritos animais ou 

vegetais. Não deve conter fragmentos das partes não comestíveis da fruta, nem 

substâncias estranhas à sua composição normal. A polpa deverá apresentar cor 

variando de amarelo a alaranjado, sabor doce e aroma característico. Não 

poderá conter a adição de açúcar, acidulantes, corantes e conservadores 

químicos. Quanto às características microbiológicas do produto, a polpa de fruta 

deverá observar os parâmetros fixados na legislação da ANVISA. O produto 

deverá apresentar selo de inspeção. 

Embalagem primária: embalagem plástica transparente, atóxica e asséptica, de 

1 Kg. 

Embalagem Secundária: embalagem de mercado que preserve a integridade e 

qualidade do produto. 

Rotulagem: deve atender a legislação vigente. 

76 Kg 195 Kg 119 Kg 

9 

Polpa de maracujá congelada - Polpa de maracujá é o produto não fermentado 

e não diluído, obtido da parte comestível do maracujá através de processo 

tecnológico adequado, com teor mínimo de sólidos totais (11g/100g). O produto 

deve ser preparado com frutas sãs, limpas e isentas de parasitos e de detritos 

356 Kg 891 Kg 535 Kg 
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animais ou vegetais. Não deve conter fragmentos das partes não comestíveis da 

fruta, nem substâncias estranhas à sua composição normal. A polpa deverá 

apresentar cor variando de amarelo a alaranjado, sabor ácido e aroma 

característico. Não poderá conter a adição de açúcar, acidulantes, corantes e 

conservadores químicos. Quanto às características microbiológicas do produto, 

a polpa de fruta deverá observar os parâmetros fixados na legislação da ANVISA. 

O produto deverá apresentar selo de inspeção. 

Embalagem primária: embalagem plástica transparente, atóxica e asséptica, de 

1 Kg 

Embalagem Secundária: embalagem de mercado que preserve a integridade e 

qualidade do produto. 

Rotulagem: deve atender a legislação vigente. 

10 

Polpa de morango congelada – Polpa de morango é o produto não fermentado 

e não diluído, obtido da parte comestível do morango através de processo 

tecnológico adequado. O produto deve ser preparado com frutas sãs, limpas e 

isentas de parasitos e de detritos animais ou vegetais. Não deve conter 

fragmentos das partes não comestíveis da fruta, nem substâncias estranhas à 

sua composição normal. A polpa deverá apresentar cor variando do vermelho ao 

rosado, sabor doce, levemente ácido e aroma característico. Não poderá conter 

a adição de açúcar, acidulantes, corantes e conservadores químicos. Quanto às 

características microbiológicas do produto, a polpa de fruta deverá observar os 

parâmetros fixados na legislação da ANVISA. O produto deverá apresentar selo 

de inspeção. Embalagem primária: embalagem plástica transparente, atóxica e 

asséptica, de 1 Kg. 

Embalagem Secundária: embalagem de mercado que preserve a integridade e 

qualidade do produto. 

Rotulagem: deve atender a legislação vigente. 

52 Kg 133 Kg 81 Kg 
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ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA – PROJETO DE VENDA (MODELO) 

(Timbre/Identificação da entidade) 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA ELETRÔNICA Nº 

I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO FORMAL 

1. Nome do Proponente 2. CNPJ 

3. Endereço 4. Município/UF 

5. E-mail 6. DDD/Fone 7. CEP 

8. Nº DAP Jurídica 9. Banco 10. Agência Corrente 11. Conta Nº da Conta 

12. Nº de Associados 13. Nº de Associados de acordo 

com a Lei nº 11.326/2006 

14. Nº de Associados com DAP Física 

15. Nome do representante legal 16.CPF 17.DDD/Fone 

18. Endereço 19. Município/UF 

 

II – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

1.Nome da Entidade 2. CNPJ 3. Município/UF 

4. Endereço 5. DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 7. CPF 

III – RELAÇÃO DE PRODUTOS 

 

 

1.Produto 

 

 

2. 

Unidade 

 

 

3. 

Quantidade 

 

 

4. Preço de 

Aquisição* 

 

 

5. Cronograma de 

Entrega dos 

produtos 4.1. 

Unitário 

4.2. Total 

1       

2       

3       

4       

5       

Obs.: * Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o mesmo que consta na Chamada Pública Eletrônica). 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as 

condições de fornecimento. 

Local e Data: Assinatura do 

Representante do Grupo 

Formal 

Fone/E-mail: 
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ANEXO III DO TERMO DE REFERÊNCIA – DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS LEGAIS 

 

(Timbre/Identificação da entidade) 

 

Declaramos, para os devidos fins, que atendemos a todas as exigências legais para o fornecimento de gêneros alimentícios 

da agricultura familiar rural e de empreendedores familiares rurais ou suas organizações e que possuímos autorização legal 

para ofertar proposta, sujeitando-se em caso de declaração falsa, às penalidades da legislação civil e penal aplicáveis.  

 

 

___________________ de __________ de 2025.  

 

 

_________________________________  

Credenciado interessado 
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ANEXO IV DO TERMO DE REFERÊNCIA – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTROLE DO LIMITE DE VENDA (GRUPOS 

FORMAIS) 

 

 

O(A) (nome do Grupo Formal) ..................................................................................................................................., 

CNPJ nº ....................................., DAP jurídica nº .................................. com sede ...................................................... 

.............................................., neste ato representado(a) por ....................................................................................... 

................... (nome do representante legal de acordo com o Projeto de Venda), portador(a) da Cédula de Identidade  

RG nº ...................................., CPF nº ..................................., nos termos do Estatuto Social, DECLARA que se 

responsabilizará pelo controle do limite individual de venda de gêneros alimentícios dos Agricultores e Empreendedores  

de Base Familiar  Rural que compõem o quadro social desta Entidade, no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por 

DAP/ANO CIVIL/ ENTIDADE EXECUTORA referente à sua produção, considerando os dispositivos da Lei nº 11.947/2009 e 

da Resolução CD/FNDE nº 06/2020 que regem o Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE e demais documentos 

normativos, no que couber. 

 

 

 

 

 

___________________________  

Local e data  

  

  

___________________________  

(Assinatura) 
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ANEXO V DO TERMO DE REFERÊNCIA - RELATÓRIO DE ANÁLISE SENSORIAL NA CHAMADA PÚBLICA ELETRÔNICA  

 

Município: ______________________________________ Estado: ____________________________  

CNPJ Fornecedor:____________________________________________________________________  

IE do Fornecedor: ____________________________________________________________________  

Data do teste:____________________________ Local do teste:_______________________________   

Produto testado  Percentual de avaliações “dentro” dos padrões 

  

  

 

Por meio dos testes de análise sensorial realizado no(s) dia(s) ______ de ______ de ___________ o(a)  

Nutricionista __________________________________ considera que os produtos __________, _____________, 

_________________, ______________, ______________, estão aptos a serem adquiridos pela alimentação escolar do 

Município de Contagem por este fornecedor por atenderem as características básicas determinadas pela equipe de análise 

sensorial.  

 

Equipe de Análise Sensorial: 

__________________ ___________________ 

Nome Completo Assinatura 

__________________ ___________________ 

Nome Completo Assinatura 

__________________ ___________________ 

Nome Completo Assinatura 

_____________________________________ 

Assinatura e carimbo do(a) nutricionista responsável 
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ANEXO VI DO TERMO DE REFERÊNCIA – MAPEAMENTO DOS PRODUTOS E PRODUTORES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

MUNICÍPIO 
NOME FANTASIA/ 

RAZÃO SOCIAL 
PRODUTOS 

Araporanga (MG) 

COOPERATIVA DOS AGRICULTORES E AGRICULTORAS 

FAMILIARES E ECONOMIA SOLIDÁRIA DE ARAPONGA-

MG – COOAFA 

café, couve e verduras, hortaliças e legumes 

Arinos (MG) 

COOPERATIVA DE AGRICULTURA FAMILIAR 

SUSTENTÁVEL COM BASE NA ECONOMIA SOLIDÁRIA 

– LTDA – COPABASE 

açúcar, farinha de mandioca, mel de abelha, polpa de 

frutas e rapadura 

Bocaiúva (MG) 
COOPERATIVA DOS APICULTORES E AGRICULTORES 

FAMILIARES DO NORTE DE MINAS – COOPEMAPI 

abóbora, biscoitos, bolo, cebola, couve, feijão, frutas, 

mel de abelha, milho, panificados, rapadura, tomate e 

verduras, hortaliças e legumes 

Brasópolis (MG) 
CENTRAL DE ASSOCIAÇÕES DE BRAZÓPOLIS – 

CEABRA 

abóbora, acelga, alho, café, cebola, chuchu, couve, 

feijão, mandioca ou macaxeira, milho, morango, 

panificados, pimentão, queijo, tempero verde e 

verduras, hortaliças 

e legumes 

Carbonita (MG) 
COOPERATIVA DOS AGRICULTORES FAMILIARES E 

ECONOMIA SOLIDÁRIA DE CARBONITA – COOPAFESC 

abóbora, biscoitos, bolo, chuchu, couve, farinha de 

mandioca, tempero verde e verduras, hortaliças e 

legumes 

Conceição das 

Alagoas (MG) 

ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES FAMILIARES DA 

REGIÃO DA BOA VISTA – APROBOV 

bebida láctea, carne bovina, iogurte, leite fluido, 

mandioca ou macaxeira, queijo e requeijão 

Fervedouro (MG) 
COOPERATIVA DOS AGRICULTORES FAMILIARES E 

ECONOMIA SOLIDÁRIA DE FERVEDOURO – COOPAF 

abóbora, acelga, alho, amendoim, café, cebola, 

chuchu, couve, farinha de mandioca, feijão, frutas, 

fubá de 

milho, iogurte, mandioca ou macaxeira, ovos de 

galinha, 

pimentão, tempero verde, tomate e verduras, 

hortaliças 

e legumes 

Governador 

Valadares (MG) 

COOPERATIVA REGIONAL DE ECONOMIA SOLIDÁRIA, 

DA AGRICULTURA FAMILIAR E AGROECOLOGIA – 

CRESAFA 

frutas, mandioca, polpa de frutas 

hortaliças e legumes 

Montes Claros (MG) 

COOPERATIVA DOS AGRICULTORES FAMILIARES E 

AGROEXTRATIVISTAS GRANDE SERTÃO – 

COOPERATIVA GRANDE SERTÃO 

açúcar, frutas, polpa de frutas e rapadura 

Jaíba (MG) 

COOPERATIVA DOS AGRICULTORES FAMILIARES E 

EMPREENDEDORES FAMILIARES RURAIS DO ESTADO 

DE MINAS GERAIS – COOPAFER-MG 

abóbora, farinha de mandioca, feijão, frutas, iogurte, 

leite em pó, mandioca ou macaxeira, mel de abelha, 

milho, ovos 

de galinha, polpa de frutas, tempero verde e verduras, 

hortaliças 

e legumes 

João Pinheiro (MG) 
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO 

SUSTENTÁVEL E SOLIDÁRIO ALA – ALFA 

abóbora, farinha de mandioca, feijão, fubá de milho, 

polpa de frutas, polvilho e rapadura 

Icaraí de Minas 

(MG) 

COOPERATIVA DE PEQUENOS PRODUTORES RURAIS 

DE ICARAÍ DE MINAS – COOPEPRIM 
leite fluido 

Ouro Verde de 

Minas (MG) 

ASSOCIAÇÃO QUILOMBOLA SANTA CRUZ – 

AONEQUISTAC 

abóbora, bebida láctea, biscoitos, café, chuchu, coco, 

couve, farinha de mandioca, feijão, frutas, iogurte, 

leite fluido, 
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mandioca, macaxeira ou aipim, mel de abelha, milho, 

ovos de 

galinha, pimenta-do-reino, rapadura, tempero verde 

e verduras, hortaliças e legumes 

Patrocínio (MG) 

CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO 

DE SÃO JOÃO DA SERRA NEGRA – CDC SÃO JOÃO DA 

SERRA NEGRA 

verduras, hortaliças e legumes 

Santana da Vargem 

(MG) 

COOPERATIVA DE PEQUENOS AGRICULTORES DE 

SANTANA DA VARGEM – COOPASV 
café 

Tombos (MG) 
COOPERATIVA DE PRODUÇÃO DA ECONOMIA 

SOLIDÁRIA – COOPROSOL 
café 

Visconde de Rio 

Branco (MG) 

COOPERATIVA SANTA JOANA D’ARC RURAL – 

COOPERDARC 
açúcar, melado ou melaço e rapadura 

Uberlândia (MG) 
COOPERATIVA DOS AGRICULTORES FAMILIARES DE 

UBERLÂNDIA E REGIÃO – COOPERAF 

abóbora, cebola, chuchu, couve, frutas, mandioca ou 

macaxeira, mel de abelha, milho, pimentão, polpa de 

frutas, 

queijo, tempero verde, tomate e verduras, hortaliças e 

legumes 

Uberlândia (MG) 

ASSOCIAÇÃO CAMPONESA DE PRODUÇÃO DA 

REFORMA AGRARIA DO MUNICÍPIO DE UBERLÂNDIA 

– ACAMPRA 

abóbora, chuchu, couve, mandioca ou macaxeira, 

milho, pimentão, queijo, tomate e verduras, hortaliças 

e legumes 

Diamantina (MG) ASSOCIACAO AGROINDUSTRIA SABOR DO VALE 
 

frutas in natura e polpa de frutas 

Ouro Preto (MG) 
COOPERATIVA DOS AGRICULTORES FAMILIARES DE 

OURO PRETO E REGIAO – COOPAFOR 

 

biscoitos 

Sete Lagoas (MG) 
ASSOCIAÇÃO SETELAGOANA DE AGRICULTORES 

FAMILIARES - ASEFA | ASEFA 

 

pães e biscoitos 

Itaúna (MG) 
ASSOCIAÇÃO MUNICIPAL DOS AGRICULTORES 

FAMILIARES DE ITAÚNA 

 

laticínios e hortifrutis 

Mariana (MG) 
COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE LEITE DE 

MARIANA 

 

laticínios 

Pouso Alegre (MG) COOPERATIVA DOS MORANGUEIROS PANTANENSE 
 

morango, laticínios 

Jequitibá (MG) 
COOPERATIVA DOS AGRICULTORES FAMILIARES DE 

JEQUITIBÁ E REGIÃO 

 

hortifrutis 

Mariana (MG) 
ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES FAMILIARES E 

MORADORES DE GOIABEIRAS E REGIÃO 

 

hortifrutis 

Mateus Leme (MG) 
COOPERATIVA DOS AGRICULTORES FAMILIARES DE 

MATEUS LEME E REGIÃO - COMALE 

 

hortifrutis 

Nova União (MG) COOPERATIVA COOPERANA 

 

Hortifrutis 

 

Fontes:  

Brasil. Ministério do Desenvolvimento Social. Catálogo de produtos ofertados pela agricultura familiar. Brasília, DF: 

Secretaria Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, 2018. 

Secretaria de Municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho e Segurança Alimentar. 
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ANEXO VII DO TERMO DE REFERÊNCIA – COMPOSIÇÃO DOS CARDÁPIOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO – UTILIZAÇÃO 

DE POLPA DE FRUTAS NOS CARDÁPIOS 

Cardápio de “Merenda” – Ensino Fundamental 

  

Cardápio de “Desjejum” – Educação Infantil 
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Cardápio de “Lanche” – Educação Infantil 

 

Cardápio de EJA 
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ANEXO VIII DO TERMO DE REFERÊNCIA – RELAÇÃO DE UNIDADES ESCOLARES DA SEDUC E FUNEC 

O gênero alimentício de que se trata irá compor os cardápios fornecidos aos estudantes de todas as Unidades Escolares da 

Rede Pública Municipal de Ensino, segundo relação abaixo: 

 Regional de Educação Ressaca 

 Instituições de Ensino Endereço 

1 E.M. Albertina Alves do Nascimento Rua Cinco A nº 20 - Bairro Oitis 

2 E.M. Cel. Joaquim Antônio da Rocha Rua Diamante, 930 - São Joaquim 

3 CEMEI Piagetiano Beija-Flor Rua Rodrigues Cunha, 380 - São Joaquim 

4 E.M. Maria Silva Lucas Rua Bragança, 866- Jardim Laguna 

5 E.M. Padre Joaquim de Souza Silva Rua Doze, 130 - Morada Nova 

6 E.M. Professora Maria de Matos Silveira Rua Iguaçaba, 225 - Vila Pérola 

7 E.M. Rita Carmelinda Rocha Rua Rubi, 850 - São Joaquim 

8 CEMEI Jardim Laguna Rua Bragança, 866 B: Jardim Laguna 

9 Anexo CEMEI Jardim Laguna Rua Hermes da Fonseca,20 – Novo Progresso 

10 CEMEI Oitis Rua Cinco A, 198- B: Oitis 

11 CEMEI Cândida Ferreira Rua 6, 300- Cândida Ferreira 

12 
E.M Professora Audrei Consolação Ferreira de 

Freitas Costa 
Rua Magnólia nº 173, Arvoredo 

13 Funec Oitis Rua: Cinco A, 20 - Oitis 

14 Funec Ressaca Rua: Rubi, 850 – São Joaquim 

Regional de Educação Nacional 

 Instituições de Ensino Endereço 

1 CEMEI Bom Jesus Rua Melão, 33 - Bairro Bom Jesus 

2 E.M. Glória Marques Diniz Rua Goiabão, 50 - Bom Jesus - Região Nacional 

3 E.M. Professor Wancleber Pacheco Rua Santo Antônio, 60 - Tijuca 

4 CEMEI Mundo Maior Rua Agripina Castorino, 51 - Tijuca 

5 E.M. Sônia Braga da Cruz Ribeiro Silva Rua Agner William da Silva, 245 - Bairro Confisco 

6 E.M. Vereador Benedito Batista Rua Antônio Soares,100 - B. Xangrilá 

7 E.M. Walter Fausto do Amaral 
R Mármore, 140 - Conjunto Carajás - Pedra Azul 

8 Anexo Walter Fausto do Amaral 

9 CEMEI Estrela Dalva Rua Dez, 80 B: Arvoredo II 

10 Funec Xangrilá Praça Belarmino De Souza, S/N, Xangri-Lá 

Regional de Educação Petrolândia 

 Instituições de Ensino Endereço 

1 E.M. Eduarda Pereira de Oliveira Rua N. 200, Sapucaias - Região do Campo Alto 

2 E.M. Isabel Nascimento de Mattos Rua Refinaria União, 194 - Petrolândia 

3 E.M. José Silvino Diniz Rua dos Cardeais, 485 - Solar do Madeira 

4 E.M. Newton Amaral Franco Rua Estireno, 15 - Petrolândia 

5 CEMEI Eustáquio Júnio Matosinhos Rua Propano c/ Metano, 150 - Petrolândia 

6 E.M. Paulo Cézar Cunha Rua das Violetas, 239 – Sapucaias 

7 E.M. Professor Hilton Rocha Rua Ingá, 1138 - São Luiz 

8 E.M Senador José de Alencar Rua Crisopácio, 27- Sapucaias 2 

9 E.M. Professora Maria Martins “Mariinha” Av: 51, 151 - B: Tropical 

10 CEMEI Campo Alto Rua B, 181 – Campo Alto 

11 CEMEI Sapucaias Rua Vinte e Três, 25 B: Sapucaias 

12 CEMEI Industrial São Luiz Avenida Imbiruçu, s/ nº, Petrolândia 
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13 CEMEI Cora Coralina Rua N, 213- Campo Alto 

14 
CEMEI Maria do Perpétuo Socorro Madureira 

Nascimento 
Rua Vinte, 185 - Tropical 

15 Funec Petrolândia Rua: Refinaria União, 194 - Petrolândia 

Regional de Educação Sede 

 Instituições de Ensino Endereço 

1 E.M. Domingos José Diniz Costa Belém Rua Maria Augusta Belém, 212 - B Belém 

2 CEMEI Belém Rua Santa Sé, 140 - Vila Belém 

3 CEMEI Vereador Ailton Diniz Rua Conceição Maria Diniz, 335- Central Park 

4 CEMEI Décio Camargos Rua Maria Olinda, 211 - Linda Vista 

5 E.M. Cel. Antônio Augusto D. Costa Rua Vicente dos Santos, 295 - Bernardo Monteiro 

6 CEMEI Regino Inocêncio de Souza Rua Felix de Almeida, 300 - Bernardo Monteiro 

7 E.M. Dona Babita Camargos Avenida João de Deus Costa, 47 - Centro 

8 E.M. Dª Cordelina da Silveira Mattos Rua Pará de Minas, 666 - Santa Edwiges 

9 ANEXO Monteiro Lobato Rua Bernardo Monteiro, 248 - Santa Edwiges 

10 CEMEI Pés no Chão Rua: Pará de Minas, 840 – Santa Edwiges 

11 CEMEI Perobas Rua: Perimetral, 250 - Perobas 

12 E.M. Doutor Sabino Barroso Praça Silviano Brandão, S/Nº - Centro 

13 E.M. Estudante Leonardo Sadra Rua Joaquim Camargos, S/Nº - Centro 

14 E.M. José Lucas Filho Rua Lincoln Costa Ferreira, 80 - Fonte Grande 

15 E.M. Otacir Nunes dos Santos Rua Dilson de Oliveira, 1221 - Funcionários 

16 E.M. Prefeito Luiz da Cunha Rua Maria Olinda, 75 - Linda Vista 

17 E.M. Prefeito Sebastião Camargos Rua Antônio de Oliveira Campos – Granja Vista Alegre 

18 E.M. Professor Geraldo Basílio Ramos Rua Jacarandá, 822 - Colonial 

19 Anexo Professor Geraldo Basílio Rua Jequitibá, 115 - Colonial 

20 E.M. Walter Lopes Rua Padre Demerval Gomes, 380 - Alvorada 

21 E.M. Prof. Ricardo Braz Avenida Perimetral, Perobas 

22 E.M. Eli Horta Costa Rua Professora Neuza Rocha, 406 Central Park 

23 UMEI Bernardo Monteiro Rua Wilson José de Souza Bicalho, 30 - Bernardo Monteiro 

24 UMEI Carmem do Rosário Rua Zaqueu, 25 - Três Barras 

25 CEJAIC Lucas Braga Rua Frei Tito Frankort, 159 - Funcionários 

26 Espaço Bem Viver Mário Covas Rua Manoel de Matos, 162 – Central Park 

27 CEMEI Francisco Leite Murta Rua: Sequóia, 867 - Colonial 

28 
CEMEI Inova Parque (Maria Vicentina de Castro 

Mendes Camargos) 
R. Reginaldo de Souza Lima, 536 - Centro 

29 Funec Centec Rua Bernardo Monteiro, 20 - Centro 

Regional de Educação Eldorado 

 Instituições de Ensino Endereço 

1 E.M. Antônio Carlos Lemos Rua das Paineiras, 1500 - Eldorado 

2 E.M. Dora de Mattos Rua Rio Sanhoá, 206 - Eldoradinho 

3 E.M. Francisco Borges da Fonseca Rua Sevilha, 455 - Santa Cruz Industrial 

4 CEMEI Jardim Eldorado Rua: Canafistula, 102 - Eldorado 

5 E.M. Joaquim Teixeira Camargos Rua Nossa S.ª de Fátima,1307 - Água Branca 

6 CEMEI Conjunto Água Branca Avenida Seis, nº 300 -Conj Água Branca 

7 E.M. José Ovídio Guerra Rua Buganville, 392 - Eldorado 

8  Anexo CEMEI Conjunto Água Branca Avenida Seis, nº 270 - Conj Água Branca 
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9 CEMEI Dona Alice Ferreira França Rua Campos Sales, 820 - JK 

10 E.M. Josefina de Souza Lima Rua Olimpio Francisco da Silva, 170 - Bela Vista 

11 E.M. Professor Domingos Diniz Rua Três, 314 - Parque São João 

12 E.M.Randolfo José da Rocha Pça N. Sr.ª da Conceição, 645 - Novo Eldorado 

13 E.M. Sandra Rocha Rua Hum, 05 - Vale das Perobas 

14 CEMEI Mira Pereira Rua Três, 314 - Parque São João 

15 E.M. Sócrates Mariani Bittencourt Pça N. Sr. ª da Conceição, 335 - Novo Eldorado 

16 E.M. Vasco Pinto da Fonseca Rua das Paineiras, 1500 - Eldorado 

17 CEJAIC Estação do Saber Rua Carlos Vitorino de Sá s/nº - Bairro Bela Vista 

18 E.M Maria Olintha Avenida Sócrates Mariani Bittencout,550 - Cinco 

19 Funec Cruzeiro do Sul Rua Marechal Hermes da Fonseca, 214 - JK  

20 CAIS I Rua AJ, 171, Conjunto Água Branca  

21 CEPA Rua Juca Fontes, 480, Bela Vista  

Regional de Educação Industrial 

 Instituições de Ensino Endereço 

1 E.M. Dona Gabriela Leite Araújo Rua Bento Gonçalves Filho, 200 - Industrial 

2 CEMEI Ver. João Evangelista Fernandes Rua Bento Gonçalves Filho, 200 - Industrial 

3 E.M. Jenny de Andrade Faria Rua Piratininga, 798 - Bandeirantes 

4 E.M. Machado de Assis Rua Japurá, 449 - Amazonas 

5 E.M. Maria do Amparo Rua Profª Adalgisa Cândida de Souza, 170 - Industrial 

6 E.M. Nossa Senhora Aparecida Rua Uruguai, 259 - Industrial 

7 E.M. Pedro de Alcântara Júnior Rua Padre Antônio Vieira,463 - Jardim Industrial 

8 E.M. Professora Júlia K.de Oliveira Rua Nascimento Teixeira, 62 - Industrial 

9 E.M. Professora Lígia Magalhães 
Rua Ozório de Morais, 957 - Inconfidentes 

10 Anexo Professora Lígia Magalhães 

11 E.M. Vereador Jésu Milton dos Santos Rua Francisco Rodrigues Pereira, 361 - Industrial 

12 CEMEI Profª Juverci Av. Alvarenga Peixoto, 768 - Amazonas 

13 E.M. Virgílio de Melo Franco Rua Luminosa, 75 - Vila S. Paulo 

14 CEMEI Vila da Paz Rua Vicente Ferreira Carneiro, 950, Vila da Paz 

15 CEMEI Vila São Paulo Rua: Arquimedes, 30 – Vila São Paulo 

16 Funec Inconfidentes Praça Marília De Dirceu, 20 Inconfidentes 

17 Funec Industrial Rua: Prof.ª Adalgisa Cândido De Souza 

Regional de Educação Riacho 

 Instituições de Ensino Endereço 

1 CEMEI Sagrado Coração de Jesus Rua Rio Comprido, 227 - Riacho das Pedras 

2 E.M. Cândida Rosa do Espírito Santo Rua Rio São João, 212 - Riacho das Pedras 

3 
E.M. Carlos Drummond de Andrade/Anexo José 

Maria dos Mares Guia 
Rua Rio Negro, 1136 - Riacho das Pedras 

4 E.M. Deputado Jorge Ferraz Av. Marte, 748 - Conj.Vivendas - Riacho das Pedras 

5 E.M. Domingos Diniz Moreira Rua Itapemirim, 336 Monte Castelo 

6 ANEXO Mariângela Bonfim Frederico Rua Caraça, 329 - Monte Castelo 

7 E.M. Heitor Villa-Lobos Praça Marília de Dirceu, 20 - Inconfidentes 

8 E.M René Chateaubriand Domingues Rua Padre José Maria de Man, 30 - Novo Riacho 

9 CEMEI Parque Riacho das Pedras Rua Rio Sena, nº 28 – Parque Riacho das Pedras 

10 FUNEC Riacho Rua Tietê, 200- Riacho das Pedras 
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Regional de Educação Vargem das Flores 

 Instituições de Ensino Endereço 

1 E.M. Ápio Cardoso Rua VL-30, 1.600 - Nova Contagem 

2 E.M. Francisco Sales da Silva Diniz Rua Stela Diniz Macedo, 301 - Darcy Ribeiro 

3 E.M. Giovanini Chiodi Rua das Pitangueiras, 02 - Ipê Amarelo 

4 E.M. Hilda Nunes dos Santos Rua: N, 157 - Tupã 

5 E.M. Ivan Diniz Macedo 
Rua Nossa Senhora da Conceição, 500 - Retiro 

6 Anexo Estudante Nathália Teixeira 

7 E.M. Maria do Carmo Orechio Rua Hércules S/N° – Nova Contagem 

8 Anexo Maria do Carmo Orechio Rua Hércules S/N° – Nova Contagem 

9 UMEI São Judas Tadeu Rua: VP-2,1781, Nova Contagem 

10 E.M. Professora Ana Guedes Vieira Rua VC-4, nº 777 - Nova Contagem 

11 E.M. Vereador José Ferreira de Aguiar Rua Picassu, 275 - Icaivera 

12 UMEI Icaivera Rua Picassu, 285, Icaivera 

13 UMEI Ipê Amarelo Rua dos Ipês, 16 - Ipê Amarelo 

14 UMEI Nova Contagem Rua VL 06, 789 - Nova Contagem 

15 UMEI Retiro Rua Barragem do Retiro, 283- Retiro 

16 UMEI Nosso Lar Rua VL 38, 80 - Nova Contagem 

17 UMEI Darcy Ribeiro Rua Estela Diniz Macedo, s/nº - Darcy Ribeiro 

18 E. M Antônio Olinto (Anexo Hilda Nunes) Alameda Campo Alegre, San Remo 

19 Funec Nova Contagem RUA: VC, 77 Nova Contagem 

20 Espaço Bem Viver Luís Palhares Rua Maria José Chiodi, 107 – Nova Contagem 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONTAGEM 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

Subsecretaria de Licitação e Contratos  
Superintendência Gestão de Aquisições e Contratos 

 

 

__________________________________________________________________________________________ 
Página 67 de 92  

 

 

ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ____/2025 

PAC. 192/2025 DL - CHAMADA PÚBLICA 012/2025  

CONTRATO DE AQUISIÇÃO, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 

CONTAGEM, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E 

A EMPRESA _______________________________________.   

CONTRATANTE   

O MUNICÍPIO DE CONTAGEM, com sede na Praça Presidente Tancredo Neves, n°. 200, Bairro Camilo 

Alves, Contagem/MG, CEP: 32.017-900, inscrito no CNPJ sob o n°. 18.715.508/0001-31, por intermédio 

da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO / FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, representada neste 

instrumento pelo Secretário, Sr. LINDOMAR DIAMANTINO SEGUNDO, nomeado pelo Ato 

Administrativo nº 35.166, publicado no Diário Oficial de Contagem-DOC, Edição nº 6020 de 04/04/2025, 

portador da Cédula de Identidade nº M-1.629.115, expedida pela PC/MG, inscrito no CPF sob nº. 

331.099.586-00, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE;  

CONTRATADA  

A ___________________________, inscrita no CNPJ sob o n.______________, estabelecida na Rua 

________, nº _____-, Bairro _____________, __________/________, CEP.: ____________, 

representada neste ato pelo(a) Sr.(a) _______________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

____________ expedida pela SSP/___ e inscrito(a) no CPF sob nº ________________, doravante 

denominada simplesmente CONTRATADA.  

 

As partes supra identificadas RESOLVEM, celebrar o CONTRATO DE AQUISIÇÃO, decorrente da Dispensa de Licitação, 

mediante CHAMADA PÚBLICA, sob o n° 012/2025, Edital nº 103/2025, com fundamento no art. 14 da Lei Federal n° 

11.947/2009 e no art. 24 da Resolução CD/FNDE nº 006/2020, aplicando-se, no que couber, subsidiariamente, a Lei Federal 

nº 14.133/2021, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1.  O objeto do presente instrumento é a Aquisição do gênero alimentício POLPA DE FRUTAS CONGELADA, da Agricultura 

Familiar, por meio exclusivo de processo de Chamada Pública Eletrônica visando a contratação de Cooperativas de 

Agricultores e/ou Associações e Empreendedores Rurais e da Agroindústria conforme especificações constantes do Anexo I 

e demais condições estabelecidas no Termo de Referência, a ser ofertado, no âmbito do Programa de Alimentação Escolar, 

na composição dos cardápios fornecidos aos estudantes da Rede Pública Municipal de Ensino. 

1.2.  As especificações do objeto conforme tabelas a seguir: 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE  
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

Polpa de abacaxi congelada – Polpa de abacaxi é o produto não fermentado e não diluído, 

obtido da parte comestível do abacaxi através de processo tecnológico adequado, com teor 

mínimo de sólidos totais (14g/100g). O produto deve ser preparado com frutas sãs, limpas e 

isentas de parasitos e de detritos animais ou vegetais. Não deve conter fragmentos das 

partes não comestíveis da fruta, nem substâncias estranhas à sua composição normal. A 

polpa deverá apresentar cor variando do branco ao amarelado, sabor doce, levemente ácido, 

próprio e aroma característico. Não poderá conter a adição de açúcar, acidulantes, corantes 

e conservadores químicos. Quanto às características microbiológicas do produto, a polpa de 

fruta deverá observar os parâmetros fixados na legislação da ANVISA. O produto deverá 

apresentar selo de inspeção. 

Embalagem primária: embalagem plástica transparente, atóxica e asséptica, de 1 Kg. 

Embalagem Secundária: embalagem de mercado que preserve a integridade e qualidade do 

produto. 

Rotulagem: deve atender a legislação vigente. 

7.820 

Kg 
R$ R$ 
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2 

Polpa de goiaba congelada – Polpa de goiaba é o produto não fermentado e não diluído, 

obtido da parte comestível da goiaba através de processo tecnológico adequado, com teor 

mínimo de sólidos totais (11g/100g). O produto deve ser preparado com frutas sãs, limpas e 

isentas de parasitos e de detritos animais ou vegetais. Não deve conter fragmentos das 

partes não comestíveis da fruta, nem substâncias estranhas à sua composição normal. A 

polpa deverá apresentar cor variando de vermelho a alaranjado, sabor doce e aroma 

característico. Não poderá conter a adição de açúcar, acidulantes, corantes e conservadores 

químicos. Quanto às características microbiológicas do produto, a polpa de fruta deverá 

observar os parâmetros fixados na legislação da ANVISA. O produto deverá apresentar selo 

de inspeção. 

Embalagem primária: embalagem plástica transparente, atóxica e asséptica, de 1 Kg. 

Embalagem Secundária: embalagem de mercado que preserve a integridade e qualidade do 

produto. 

Rotulagem: deve atender a legislação vigente. 

37.700 

Kg 
R$ R$ 

3 

Polpa de manga congelada – Polpa de manga é o produto não fermentado e não diluído, 

obtido da parte comestível da manga através de processo tecnológico adequado, com teor 

mínimo de sólidos totais (14g/100g). O produto deve ser preparado com frutas sãs, limpas e 

isentas de parasitos e de detritos animais ou vegetais. Não deve conter fragmentos das 

partes não comestíveis da fruta, nem substâncias estranhas à sua composição normal. A 

polpa deverá apresentar cor variando de amarelo a alaranjado, sabor doce e aroma 

característico. Não poderá conter a adição de açúcar, acidulantes, corantes e conservadores 

químicos. Quanto às características microbiológicas do produto, a polpa de fruta deverá 

observar os parâmetros fixados na legislação da ANVISA. O produto deverá apresentar selo 

de inspeção. 

Embalagem primária: embalagem plástica transparente, atóxica e asséptica, de 1 Kg. 

Embalagem Secundária: embalagem de mercado que preserve a integridade e qualidade do 

produto. 

Rotulagem: deve atender a legislação vigente. 

12.540 

Kg 
R$ R$ 

4 

Polpa de maracujá congelada - Polpa de maracujá é o produto não fermentado e não diluído, 

obtido da parte comestível do maracujá através de processo tecnológico adequado, com 

teor mínimo de sólidos totais (11g/100g). O produto deve ser preparado com frutas sãs, 

limpas e isentas de parasitos e de detritos animais ou vegetais. Não deve conter fragmentos 

das partes não comestíveis da fruta, nem substâncias estranhas à sua composição normal. A 

polpa deverá apresentar cor variando de amarelo a alaranjado, sabor ácido e aroma 

característico. Não poderá conter a adição de açúcar, acidulantes, corantes e conservadores 

químicos. Quanto às características microbiológicas do produto, a polpa de fruta deverá 

observar os parâmetros fixados na legislação da ANVISA. O produto deverá apresentar selo 

de inspeção. 

Embalagem primária: embalagem plástica transparente, atóxica e asséptica, de 1 Kg 

Embalagem Secundária: embalagem de mercado que preserve a integridade e qualidade do 

produto. 

Rotulagem: deve atender a legislação vigente. 

 

37.400 

Kg 

 

R$ R$ 

5 

Polpa de morango congelada – Polpa de morango é o produto não fermentado e não diluído, 

obtido da parte comestível do morango através de processo tecnológico adequado. O 

produto deve ser preparado com frutas sãs, limpas e isentas de parasitos e de detritos 

animais ou vegetais. Não deve conter fragmentos das partes não comestíveis da fruta, nem 

substâncias estranhas à sua composição normal. A polpa deverá apresentar cor variando do 

vermelho ao rosado, sabor doce, levemente ácido e aroma característico. Não poderá conter 

a adição de açúcar, acidulantes, corantes e conservadores químicos. Quanto às 

características microbiológicas do produto, a polpa de fruta deverá observar os parâmetros 

fixados na legislação da ANVISA. O produto deverá apresentar selo de inspeção. Embalagem 

primária: embalagem plástica transparente, atóxica e asséptica, de 1 Kg. 

Embalagem Secundária: embalagem de mercado que preserve a integridade e qualidade do 

produto. 

14.980 

Kg 
R$ R$ 



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONTAGEM 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

Subsecretaria de Licitação e Contratos  
Superintendência Gestão de Aquisições e Contratos 

 

 

__________________________________________________________________________________________ 
Página 69 de 92  

 

 

Rotulagem: deve atender a legislação vigente. 

VALOR TOTAL  R$ 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. Edital de Chamada Pública Eletrônica; 

1.3.3.  A Proposta da CONTRATADA; 

1.3.4. Requisições de Compra n° 37, 39 e 40 de 27/02/2025 – PROV. CRED. 887; 

1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência contratual será de 24 (vinte e quatro) meses a contar da assinatura, em caso de assinatura digital 

será considerada a última, com eficácia a partir da publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP (art. 94, Lei 

nº 14.133/21), podendo ser prorrogado nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO DO CONTRATO  

3.1. Local de entrega e periodicidade 

3.1.1. Os produtos deverão ser entregues pelos fornecedores diretamente no Almoxarifado da empresa Terceirizada, 

responsável pelo preparo e fornecimento da alimentação escolar no Município de Contagem, atualmente situado à Rua Dr. 

José Permínio da Silva, nº 80, Galpão 09 e 10, Cinco – Contagem. A data e o horário para realização das entregas serão 

informados via e-mail pela Diretoria de Alimentação Escolar da Secretaria de Educação de Contagem. 

3.1.1.1. A partir da data de publicação do contrato, no PNCP, a primeira entrega deverá ocorrer em até 10 (dez) dias úteis, 

contados da emissão da Autorização de Fornecimento. 

3.1.2. A periodicidade das demais entregas do produto será estipulada pela Diretoria de Alimentação Escolar da Secretaria 

de Educação de Contagem, conforme suas necessidades, mediante Autorização de Fornecimento. 

3.1.2.1. As demandas serão informadas com no mínimo de 05 (cinco) dias úteis de antecedência pela Diretoria de 

Alimentação Escolar.  

3.1.3. É obrigação do Fornecedor, verificar junto à empresa responsável pelo preparo e fornecimento da alimentação escolar 

o seu horário de funcionamento. 

3.1.4. A estimativa do período de fornecimento dos gêneros alimentícios é de 24 (vinte e quatro) meses a contar da 

assinatura, em caso de assinatura digital será considerada a última, com eficácia a partir da publicação no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP (art. 94, Lei nº 14.133/21), podendo ser prorrogado nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/21. 

3.2. Da aceitabilidade do objeto 

3.2.1. Todos os produtos ofertados devem apresentar sua origem de estabelecimentos devidamente inspecionadas conforme 

a Lei federal nº 7889 de 1989, SIF ou Serviço de Inspeção Estadual ou Municipal, conforme sua característica de comércio. 

3.2.2. Os produtos deverão ser transportados em veículos inspecionados, que apresentam condições satisfatórias e 

adequadas no aspecto higiênico e sanitário para transporte de alimentos conforme disposições da Resolução nº 532 de 1993, 

do Estado de Minas Gerais e do Código de Saúde do Município de Contagem/MG (Lei Complementar 103 de 2011). 

3.2.3. O fornecedor deverá executar o objeto contratado, em estrita conformidade com disposições e especificações do 

Termo de Referência, da proposta de preços apresentada, e ainda, nos termos do contrato. 

3.2.4. Não serão aceitas ofertas de produtos em embalagens ou condições diferentes das solicitadas. 

3.2.5. Os produtos/alimentos deverão possuir registro em órgão competentes relacionadas a sua classificação (Ministério da 

Saúde – ANVISA, MAPA e outros). 
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3.2.6. Os itens deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, especialmente no tocante 

aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam 

o valor, conforme diploma legal. 

3.2.7. Os produtos fornecidos deverão estar em conformidade com as especificações constantes no Anexo I do Termo de 

Referência, isentos de sinais de deterioração, sem sujidades ou corpos estranhos e livres de substâncias tóxicas. 

3.2.8. No processo de recebimento dos produtos será realizada inspeção visual da qualidade dos itens, bem como das 

condições de entrega. Dentre os critérios a serem utilizados na avaliação desses gêneros, figuram: 

● Avaliação do produto quanto à presença de avarias (defeitos); sinais de deterioração, sujidades, corpos estranhos; 

● O produto deverá ser entregue congelado, desse modo, será avaliada a presença de sinais de processo de degelo; 

● Conferência do prazo de validade do gênero, que deve ser superior a 60% de sua vida útil, considerando o dia do 

recebimento; 

● Análise das condições de limpeza do veículo de transporte; 

● Observação das embalagens quanto a evidências de rompimentos e avarias; 

● Averiguação da forma de acondicionamento dos produtos, de modo que não haja comprometimento de sua qualidade 

higiênico sanitária; 

● Conferência quantitativa: verificação se a quantidade declarada pelo fornecedor na Nota Fiscal corresponde efetivamente 

à quantidade recebida. 

3.2.8.1. Os produtos serão recebidos e conferidos pelo gestor e/ou fiscal do contrato indicado pela Secretaria Municipal de 

Educação. 

3.3. Das etapas de recebimento 

3.3.1. Do recebimento definitivo 

3.3.1.1. Por se tratar de gênero alimentício, dispensar-se-á a etapa de recebimento provisório. 

3.3.1.1.1. Para o presente objeto caberá o recebimento definitivo, mediante assinatura na nota fiscal de entrega. 

3.4. Do cronograma de fornecimento ou prestação de serviços 

3.4.1. Os fornecimentos deverão ser prestados de forma parcelada em consonância com as condições constantes no Termo 

de Referência, e, caso necessário, em conformidade com as alterações determinadas pela Diretoria de Alimentação Escolar 

da SEDUC. 

3.4.2. O gênero alimentício deverá ser entregue conforme cronograma de atendimento a ser estabelecido pela Diretoria de 

Alimentação Escolar da SEDUC. 

3.4.3. Os quantitativos constantes no processo são estimativos. 

3.4.4. A execução do Contrato será conforme demanda da CONTRATANTE. 

3.5. Das responsabilidades e direitos do contratante 

3.5.1. A Secretaria Municipal de Educação se compromete a planejar com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, o 

fornecimento de cada produto da Agricultura Familiar. 

3.5.2. É de direito da Secretaria Municipal de Educação alterar a programação em até 48 (quarenta e oito) horas úteis, antes 

do início da entrega dos alimentos. 

3.5.3. Fica reservado à Secretaria Municipal de Educação o direito de exigir, segundo sua conveniência, a variedade, a 

procedência, laudo de análises (microbiológicas, toxicológicas e bromatológicas) dos produtos a serem entregues para 

verificar a sanidade do produto, que deverá estar de acordo com a legislação vigente. 

3.5.4. O gênero alimentício será solicitado em parte, conforme a necessidade do Município, e deverá ser entregue pelo 

fornecedor diretamente no galpão da Empresa Terceirizada responsável pelo fornecimento da Alimentação Escolar no 

Município, no horário de 08h00min às 11h00min e 14h00min as 16h00min, de segunda a sexta-feira. 

3.5.5. À (às) pessoa (s) indicada (s) como responsável (eis) pelo recebimento do produto reserva-se o direito de não o receber 

se não estiver de acordo com o solicitado, devendo o fornecedor substituí-lo em até 48 (quarenta e oito) horas úteis sem 

prejuízo ao Município. 

3.5.6. A Secretaria Municipal de Educação deve comunicar à contratada em caso de irregularidades no produto.  
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3.5.7. A Secretaria Municipal de Educação deve prestar esclarecimentos/informações sempre que solicitado pela Contratada. 

3.6.    Das responsabilidades e direitos do contratado 

3.6.1. O fornecedor deverá declarar que atende a todas as exigências legais e regulatórias e que possui autorização legal para 

fazer proposta, sujeitando-se, em caso de declaração falsa, às penalidades da legislação civil e penal aplicáveis. 

3.6.2. O fornecedor se compromete a fornecer o gênero alimentício conforme padrão de identidade e qualidade estabelecida 

na legislação vigente, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, Ministério da Saúde e do Ministério da Agricultura, Pecuária 

e Abastecimento e SEAGRO, por meio da PNATER, e especificações de acordo com descrito no Anexo I. 

3.6.3. O Fornecedor se compromete a fornecer o gênero da Agricultura Familiar e Empreendedor Familiar Rural no local de 

entrega indicado, observado o seu horário de funcionamento, em conformidade com as autorizações de fornecimento 

emitidas pela Secretaria Municipal de Educação, por intermédio da Diretoria de Alimentação Escolar. 

3.6.4. As embalagens deverão obedecer à legislação vigente e às características próprias de cada produto, bem como se 

apresentar em boas condições de conservação e higiene, com os produtos adequadamente acondicionados de forma a 

garantir a sua integridade e qualidade desde o transporte até a entrega. 

3.6.5. O produto deverá ser apresentado no local de recebimento indicado, com as características próprias do gênero, em 

embalagens limpas, de tara garantida e conhecida, rotulado, que permita o empilhamento e que não causem ferimentos ao 

produto e obedeçam à legislação vigente. 

3.6.6. No momento da entrega do produto, além de todas as especificações solicitadas no Anexo I do Termo de Referência, 

o fornecedor deverá respeitar o Código de Defesa do Consumidor. 

3.6.7. As datas de entrega deverão ser obedecidas rigorosamente, com mercadoria em conformidade com as especificações 

constantes no Anexo I do Termo de Referência, que respeitem a descrição editalícia, conforme marca ofertada no certame. 

3.6.8. Os recibos individuais de entrega deverão ser emitidos em 03 (três) vias, sendo uma para a Empresa Terceirizada, uma 

para a Secretaria Municipal de Educação (entregues juntamente às respectivas Notas Fiscais) e outra para o Fornecedor. 

3.6.9. Em caso de não conformidade do produto, a entrega será recusada e o fornecedor deverá providenciar a reposição em 

até 48 (quarenta e oito) horas úteis, contadas da data da entrega. As Notas Fiscais só serão assinadas após a reposição da 

mercadoria. 

3.6.10. A recusa do Fornecedor em atender o estabelecido no item anterior implicará a aplicação das sanções previstas no 

contrato. 

3.6.11. Os produtos entregues em desacordo com o contrato, deverão ser refeitos a expensas do Fornecedor, sem que isto 

lhe agregue direito ao recebimento de adicionais. 

3.6.12. Os entregadores deverão estar trajados adequadamente, utilizando uniformes limpos, sapatos fechados, e deverão 

se identificar no momento da entrega. Os produtos deverão ser transportados em carro fechado, apropriado, limpo e 

exclusivo para transporte dos alimentos. 

3.6.13. Deverão ser observadas as exigências solicitadas com relação à composição, registros, validade, embalagem e 

acondicionamento para todos os produtos solicitados. 

3.6.14. O fornecedor deverá entregar o produto com no mínimo 60% (sessenta por cento) de sua vida útil (prazo de validade) 

contada a partir da data de entrega, e em embalagem oficial do fabricante, contendo marca, lote e validade de forma evidente 

e legível. 

3.6.15. Caberá ao fornecedor o descarregamento das mercadorias quando da entrega, devendo o fornecedor possuir pessoal 

disponível para tal serviço. 

3.6.16. As Notas Fiscais deverão ser entregues à Secretaria Municipal de Educação/Diretoria de Alimentação Escolar 

acompanhadas dos recibos para, após, serem encaminhadas para o setor de pagamento. 

3.6.17. As agroindústrias que participarem do presente certame deverão possuir registro junto ao SIL – Serviço de Inspeção 

Municipal e/ou na Secretaria da Saúde e/ou Estadual e/ou Federal. 

3.6.18. O produto ofertado por agroindústrias deverá ser produzido pelo próprio produtor e com acompanhamento do 

escritório Municipal da EMATER e/ou Diretoria de Desenvolvimento Rural.  
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CLÁUSULA QUARTA - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

4.1. Dos prazos e condições de pagamento 

4.1.1. Para a definição dos preços do gênero alimentício a ser adquirido por intermédio desta Chamada Pública Eletrônica, 

utilizou-se a média dos preços coletados no mercado. 

4.1.2. No preço estão incluídos todos os custos necessários ao perfeito cumprimento das obrigações, tais como: impostos, 

taxas, fretes, transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, fiscais, trabalhistas, sociais, 

bem como tudo que influenciar no preço final dos serviços, não cabendo à Municipalidade, nenhum custo adicional. 

4.1.3. Cada grupo de fornecedores (formal) deverá obrigatoriamente, ofertar sua quantidade de alimentos, com preço 

unitário, observando as condições e o preço fixados nesta Chamada Pública Eletrônica. 

4.1.4. Na proposta de custos dos produtos deverão ser inseridos as despesas com frete, recursos humanos e materiais. 

4.1.5. O fornecedor será remunerado exclusivamente de acordo com os preços fixados na Chamada Pública Eletrônica e 

conforme quantitativos de itens efetivamente entregues segundo demanda desta Contratante. 

4.1.6. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após apresentação da Nota Fiscal devidamente certificada pelo 

gestor e fiscal do contrato, vedada a antecipação de pagamento, para cada faturamento.  

4.1.7. Não serão pagas despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, 

comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações 

decorrentes do presente contrato, além dos valores citados. 

4.2. Da forma de pagamento 

4.2.1. O pagamento será realizado por meio de transferência bancária eletrônica e identificada ou por depósito bancário, 

para crédito em banco, agência e conta corrente, indicados pela contratada. 

4.3. Da antecipação de pagamento 

4.3.1. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

 

CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PREÇO 

6.1. O valor total da contratação é de R$ _______ (____________). 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, qual seja 08/07/2025. 

7.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer 

reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro o prazo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 

reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 

o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais 

ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do 

preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

8.1. Com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato, poderá ser promovida revisão dos 

preços, desde que eventuais solicitações nesse sentido estejam acompanhadas de comprovação da superveniência de fatos 

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, 

ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual, bem como de demonstração analítica de seu impacto nos custos do Contrato, nos termos disposto no artigo 

135 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.2. A Administração Pública poderá realizar diligências para comprovar a variação de custos. 

8.3. Os efeitos financeiros do equilíbrio econômico-financeiro ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e 

apenas em relação à diferença porventura existente. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1. São Obrigações do Contratante: 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento, o Termo de 

Referência e seus anexos; 

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.1.3. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do objeto 

contratual, consoante estabelece a Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações; 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo, em 

decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato; 

9.1.5. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto contratado, para que 

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

9.1.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e condições 

estabelecidos no Termo de Referência; 

9.1.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

9.1.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 

execução do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1 São Obrigações da Contratada: 

10.1.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e do presente Termo de Contrato, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10.1.1.1. Entregar o objeto conforme especificações e quantitativos solicitados pela Contratante; 

10.1.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor; 

10.1.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

10.1.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar 

todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
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10.1.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

10.1.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 

onerar o objeto do contrato; 

10.1.1.7. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 

a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

10.1.1.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

exigidas para habilitação na licitação; 

10.1.1.9. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021; 

10.1.1.10. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 

cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

10.1.1.11. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 

10.1.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 

os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre; 

10.1.1.13. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja conduta seja 

considerada indesejável pela fiscalização do contratante; 

10.1.1.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do 

objeto, durante a vigência do contrato; 

10.1.1.15. Respeitar a legislação relativa à disposição final ambientalmente adequada dos resíduos gerados, mitigação dos 

danos ambientais por meio de medidas condicionantes e de compensação ambiental e outros, conforme previsto em lei; 

10.1.1.16. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei nº 13.709 

de 14 de agosto de 2018 e suas alterações. 

10.1.1.17. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

11.1. Será exigida prestação de garantia contratual em qualquer das opções estampadas no § 1º, do artigo 96, da Lei Federal 

nº 14.133/2021 e suas alterações, no valor de 1% (um por cento) do valor anual do contrato, no prazo de até 10 (dez) dias 

úteis contados da data de assinatura do contrato. 

11.2. Caso a contratada opte pela modalidade de seguro-garantia, o prazo máximo para prestação será até a 30 dias após a 

homologação do certame e antes da assinatura do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FISCAL E GESTOR DO CONTRATO 

12.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos servidores indicados abaixo: 

12.1.1. Gestora do Contrato: ANDRÉIA CECÍLIA BRAGA – Nutricionista Escolar – Matrícula: 01451983; 

12.1.2. Gestora suplente do Contrato: GILCE SANTOS OLIVEIRA – Nutricionista Escolar – Matrícula: 01564642. 

12.1.3. Fiscais Técnico do Contrato:  

• RAPHAELLA MARINO DE OLIVEIRA – Nutricionista Escolar – Matrícula: 1452874; 
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• VANESSA MARTINS AMARAL MELO – Nutricionista Escolar – Matrícula: 1422371; 

12.1.4. Fiscais Técnico suplente do Contrato: 

• ANA FLÁVIA CARNEIRO NASCIMENTO – Nutricionista Escolar – Matrícula: 1560260; 

• MÔNICA ÉVELIM FIGUEIREDO HORTA MOREIRA – Nutricionista Escolar – Matrícula: 1560624. 

12.2. A Gestão e Fiscalização do contrato será exercida pelos titulares, e na ausência destes, por seus suplentes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a CONTRATADA às sanções 

previstas no art. 156 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/21. 

13.2.  Das infrações administrativas 

13.2.1. Conforme disposto no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/21 o licitante ou o contratado será responsabilizado 

administrativamente pelas seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos 

ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo 

de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou 

a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.3. Das sanções administrativas  

13.3.1. Conforme disposto no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21 serão aplicadas ao responsável pelas infrações 

administrativas as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista 

no inciso I do caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior 

a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155i
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contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 

nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/21, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 

nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica e observará as seguintes 

regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de Estado, de secretário estadual 

ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade 

máxima da entidade; 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela Defensoria Pública no 

desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às 

autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento. 

§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista 

no inciso II do caput deste artigo. 

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 

Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública. 

13.4. Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multa 

I) Multa Moratória: 0,5% (cinco décimos por centos) por dia de atraso na entrega do objeto, ou por dia de atraso no 

cumprimento de obrigação contratual ou legal, limitado a 30 (trinta) dias, calculado sobre o valor do contrato licitado ou 

celebrado com contratação direta. 

II) Multa Compensatória: 

● 10% (dez por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, calculado sobre o valor do contrato licitado ou 

celebrado com contratação direta; 

● 20% (vinte por cento) no caso de inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, calculado sobre o valor do contrato licitado ou 

celebrado com contratação direta; 

● 30% (trinta por cento) no caso de inexecução total do contrato, calculado sobre o valor do contrato licitado ou 

celebrado com contratação direta. 

13.5. Da aplicação das sanções 

13.5.1. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, Lei Federal nº 14.133/21): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provieram para a Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

13.5.2. Na aplicação da sanção prevista no inciso III, art. 156, o prazo de impedimento para licitar e contratar será de 02 (dois) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
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anos.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 

estipulado para tanto. 

14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso 

em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da CONTRATADA: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 

continuidade da execução contratual. 

14.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 

algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

14.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir 

sua capacidade de concluir o contrato. 

14.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 

subjetiva. 

14.8. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

14.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.8.3. Indenizações e multas. 

14.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em 

que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

14.10. O contrato poderá ser extinto: 

14.10.1. Caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função 

na licitação no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 

2021); 

14.10.2. Caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de direção, familiar de 

detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de 

autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho 

de 2010). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas de 2025 decorrentes do presente instrumento correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO / FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Unidade Orçamentária  
Função/Subfunção/ 

Programa 
Projeto/Atividade  

Natureza da 

Despesa  
Fonte  

1123 12.361.0004 2062 339030-07 21552000 

1123 12.365.0004 2061 339030-07 21552000 

1123 12.366.0004 2063 339030-07 21552000 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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15.1.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15.  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação 

da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese 

em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA ASSINATURA  

18.1. Em conformidade com o Decreto Municipal nº. 1857 de 19/10/2020, o presente instrumento poderá ser firmado através 

de certificado digital, emitido por autoridade certificadora credenciada à ICP-Brasil, garantida a validade das Cláusulas. 

18.2. A assinatura deste termo pelo representante oficial da CONTRATADA, pressupõem declarada, de forma inequívoca, a 

sua concordância, bem como o reconhecimento de validade e aceite do presente documento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO 

19.1. Incumbirá ao CONTRATANTE a publicação deste Contrato, e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 

forma prevista no art. 94 da Lei Federal 14.133, de 1° de abril de 2021, bem como no Diário Oficial de Contagem - DOC., por 

extrato. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO 

20.1. Fica eleito o foro da Comarca de Contagem para dirimir as dúvidas oriundas deste Contrato, com expressa renúncia a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

 

E, por estarem justas, combinadas e contratadas, depois de lido e achado conforme, o presente Contrato segue assinado 

pelas partes, na presença das testemunhas abaixo.  

Contagem, ___ de _________ de ___________. 

 

LINDOMAR DIAMANTINO SEGUNDO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO / FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONTRATANTE 

 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS:  

 1) ______________________________             2) _______________________________  

       CPF:                                                                     CPF:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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ANEXO I DO CONTRATO ADMINISTRATIVO - TERMO DE DESIGNAÇÃO DE GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 

  

Ficam designados os servidores abaixo listados, como representantes da Administração Pública, para acompanhar e fiscalizar 

a execução do CA.____/2025, oriundo do PAC. 192/2025 – DL 012/2025, conforme disposto no art. 117 da Lei Federal nº. 

14.133/2021 e nos termos do Decreto Municipal nº 847/2023.  

 

• Gestora do Contrato: ANDRÉIA CECÍLIA BRAGA – Nutricionista Escolar – Matrícula: 01451983; 

• Gestora suplente do Contrato: GILCE SANTOS OLIVEIRA – Nutricionista Escolar – Matrícula: 01564642. 

 

Fiscais Técnico do Contrato:  

• RAPHAELLA MARINO DE OLIVEIRA – Nutricionista Escolar – Matrícula: 1452874; 

• VANESSA MARTINS AMARAL MELO – Nutricionista Escolar – Matrícula: 1422371; 

 

Fiscais Técnico suplente do Contrato: 

• ANA FLÁVIA CARNEIRO NASCIMENTO – Nutricionista Escolar – Matrícula: 1560260; 

• MÔNICA ÉVELIM FIGUEIREDO HORTA MOREIRA - Nutricionista Escolar – Matrícula: 1560624. 

  

A gestão e fiscalização que trata este Termo não excluem nem reduzem a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer 

irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas no cumprimento do Contrato celebrado.  

   

Contagem, ___ de _______________ de ___________. 

 

LINDOMAR DIAMANTINO SEGUNDO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO / FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

ANDRÉIA CECÍLIA BRAGA  

GESTORA 

 

GILCE SANTOS OLIVEIRA 

GESTORA SUPLENTE 

 

RAPHAELLA MARINO DE OLIVEIRA 

FISCAL TÉCNICO 

 

VANESSA MARTINS AMARAL MELO 

FISCAL TÉCNICO 

 

ANA FLÁVIA CARNEIRO NASCIMENTO 

FISCAL TÉCNICO SUPLENTE 

 

MÔNICA ÉVELIM FIGUEIREDO HORTA MOREIRA 

FISCAL TÉCNICO SUPLENTE 
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ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO – FUNDAÇÃO DE ENSINO DE CONTAGEM 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ____/2025 

PAC. 192/2025 DL - CHAMADA PÚBLICA 012/2025 EDITAL Nº 103/2025 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO, QUE FAZEM ENTRE SI A FUNDAÇÃO DE ENSINO DE 

CONTAGEM E A EMPRESA _______________________________________.   

CONTRATANTE   

A FUNDAÇÃO DE ENSINO DE CONTAGEM, com sede na Rua Coimbra, n°. 100, Bairro Santa Cruz 

Industrial, Contagem/MG, CEP: 32.340-490, inscrita no CNPJ sob o n°. 16.694.465/0001-20, neste ato 

representada pela Presidente a Sra. RENATA LUCIANE LAUREANO NASCIMENTO, nomeada conforme 

Ato Administrativo nº 35.557, publicação DOC edição 6050 de 23/05/2025, portador (a) do RG/CPF (CIN) 

nº 041.211.796-76, expedida pela SSP/MG, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE;  

CONTRATADA  

A ___________________________, inscrita no CNPJ sob o n.______________, estabelecida na Rua 

________, nº _____-, Bairro _____________, __________/________, CEP.: ____________, 

representada neste ato pelo(a) Sr.(a) _______________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

____________ expedida pela SSP/___ e inscrito(a) no CPF sob nº ________________, doravante 

denominada simplesmente CONTRATADA.  

 

 

As partes supra identificadas RESOLVEM, celebrar o CONTRATO DE AQUISIÇÃO, decorrente da Dispensa de Licitação, 

mediante CHAMADA PÚBLICA, sob o n° 012/2025, Edital nº 103/2025, com fundamento no art. 14 da Lei Federal n° 

11.947/2009 e no art. 24 da Resolução CD/FNDE nº 006/2020, aplicando-se, no que couber, subsidiariamente, a Lei Federal 

nº 14.133/2021, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Aquisição do gênero alimentício POLPA DE FRUTAS CONGELADA, da Agricultura 

Familiar, por meio exclusivo de processo de Chamada Pública Eletrônica visando a contratação de Cooperativas de 

Agricultores e/ou Associações e Empreendedores Rurais e da Agroindústria conforme especificações constantes do Anexo I 

e demais condições estabelecidas no Termo de Referência, a ser ofertado, no âmbito do Programa de Alimentação Escolar, 

na composição dos cardápios fornecidos aos estudantes da Rede Pública Municipal de Ensino. 

1.2. As especificações do objeto conforme tabelas a seguir: 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE  
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

Polpa de abacaxi congelada – Polpa de abacaxi é o produto não fermentado e não diluído, 

obtido da parte comestível do abacaxi através de processo tecnológico adequado, com teor 

mínimo de sólidos totais (14g/100g). O produto deve ser preparado com frutas sãs, limpas e 

isentas de parasitos e de detritos animais ou vegetais. Não deve conter fragmentos das partes 

não comestíveis da fruta, nem substâncias estranhas à sua composição normal. A polpa 

deverá apresentar cor variando do branco ao amarelado, sabor doce, levemente ácido, 

próprio e aroma característico. Não poderá conter a adição de açúcar, acidulantes, corantes 

e conservadores químicos. Quanto às características microbiológicas do produto, a polpa de 

fruta deverá observar os parâmetros fixados na legislação da ANVISA. O produto deverá 

apresentar selo de inspeção. 

Embalagem primária: embalagem plástica transparente, atóxica e asséptica, de 1 Kg. 

Embalagem Secundária: embalagem de mercado que preserve a integridade e qualidade do 

produto. 

Rotulagem: deve atender a legislação vigente. 

 

 

 

124 Kg 

 

 

 

R$ R$ 

2 
Polpa de goiaba congelada – Polpa de goiaba é o produto não fermentado e não diluído, 

obtido da parte comestível da goiaba através de processo tecnológico adequado, com teor 
258 Kg R$ R$ 
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mínimo de sólidos totais (11g/100g). O produto deve ser preparado com frutas sãs, limpas e 

isentas de parasitos e de detritos animais ou vegetais. Não deve conter fragmentos das partes 

não comestíveis da fruta, nem substâncias estranhas à sua composição normal. A polpa 

deverá apresentar cor variando de vermelho a alaranjado, sabor doce e aroma característico. 

Não poderá conter a adição de açúcar, acidulantes, corantes e conservadores químicos. 

Quanto às características microbiológicas do produto, a polpa de fruta deverá observar os 

parâmetros fixados na legislação da ANVISA. O produto deverá apresentar selo de inspeção. 

Embalagem primária: embalagem plástica transparente, atóxica e asséptica, de 1 Kg. 

Embalagem Secundária: embalagem de mercado que preserve a integridade e qualidade do 

produto. 

Rotulagem: deve atender a legislação vigente. 

3 

Polpa de manga congelada – Polpa de manga é o produto não fermentado e não diluído, 

obtido da parte comestível da manga através de processo tecnológico adequado, com teor 

mínimo de sólidos totais (14g/100g). O produto deve ser preparado com frutas sãs, limpas e 

isentas de parasitos e de detritos animais ou vegetais. Não deve conter fragmentos das partes 

não comestíveis da fruta, nem substâncias estranhas à sua composição normal. A polpa 

deverá apresentar cor variando de amarelo a alaranjado, sabor doce e aroma característico. 

Não poderá conter a adição de açúcar, acidulantes, corantes e conservadores químicos. 

Quanto às características microbiológicas do produto, a polpa de fruta deverá observar os 

parâmetros fixados na legislação da ANVISA. O produto deverá apresentar selo de inspeção. 

Embalagem primária: embalagem plástica transparente, atóxica e asséptica, de 1 Kg. 

Embalagem Secundária: embalagem de mercado que preserve a integridade e qualidade do 

produto. 

Rotulagem: deve atender a legislação vigente. 

390 Kg R$ R$ 

4 

Polpa de maracujá congelada - Polpa de maracujá é o produto não fermentado e não diluído, 

obtido da parte comestível do maracujá através de processo tecnológico adequado, com teor 

mínimo de sólidos totais (11g/100g). O produto deve ser preparado com frutas sãs, limpas e 

isentas de parasitos e de detritos animais ou vegetais. Não deve conter fragmentos das partes 

não comestíveis da fruta, nem substâncias estranhas à sua composição normal. A polpa 

deverá apresentar cor variando de amarelo a alaranjado, sabor ácido e aroma característico. 

Não poderá conter a adição de açúcar, acidulantes, corantes e conservadores químicos. 

Quanto às características microbiológicas do produto, a polpa de fruta deverá observar os 

parâmetros fixados na legislação da ANVISA. O produto deverá apresentar selo de inspeção. 

Embalagem primária: embalagem plástica transparente, atóxica e asséptica, de 1 Kg 

Embalagem Secundária: embalagem de mercado que preserve a integridade e qualidade do 

produto. 

Rotulagem: deve atender a legislação vigente. 

 

 

1.782 

Kg 

 

 

R$ R$ 

5 

Polpa de morango congelada – Polpa de morango é o produto não fermentado e não diluído, 

obtido da parte comestível do morango através de processo tecnológico adequado. O 

produto deve ser preparado com frutas sãs, limpas e isentas de parasitos e de detritos animais 

ou vegetais. Não deve conter fragmentos das partes não comestíveis da fruta, nem 

substâncias estranhas à sua composição normal. A polpa deverá apresentar cor variando do 

vermelho ao rosado, sabor doce, levemente ácido e aroma característico. Não poderá conter 

a adição de açúcar, acidulantes, corantes e conservadores químicos. Quanto às características 

microbiológicas do produto, a polpa de fruta deverá observar os parâmetros fixados na 

legislação da ANVISA. O produto deverá apresentar selo de inspeção. Embalagem primária: 

embalagem plástica transparente, atóxica e asséptica, de 1 Kg. 

Embalagem Secundária: embalagem de mercado que preserve a integridade e qualidade do 

produto. 

Rotulagem: deve atender a legislação vigente. 

266 R$ R$ 

VALOR TOTAL R$ 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
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1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. Edital de Chamada Pública Eletrônica; 

1.3.3.  A Proposta da CONTRATADA; 

1.3.4. Requisições de Compra n° 4 de 28/02/2025 – PROV. CRED. 766; 

1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1.  O prazo de vigência contratual será de 24 (vinte e quatro) meses a contar da assinatura, em caso de assinatura digital 

será considerada a última, com eficácia a partir da publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP (art. 94, Lei 

nº 14.133/21), podendo ser prorrogado nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO DO CONTRATO  

3.1. Local de entrega e periodicidade 

3.1.1. Os produtos deverão ser entregues pelos fornecedores diretamente no Almoxarifado da empresa Terceirizada, 

responsável pelo preparo e fornecimento da alimentação escolar no Município de Contagem, atualmente situado à Rua Dr. 

José Permínio da Silva, nº 80, Galpão 09 e 10, Cinco – Contagem. A data e o horário para realização das entregas serão 

informados via e-mail pela Fundação de Ensino de Contagem. 

3.1.1.1. A partir da data de publicação do contrato, no PNCP, a primeira entrega deverá ocorrer em até 10 (dez) dias úteis, 

contados da emissão da Autorização de Fornecimento. 

3.1.2. A periodicidade das demais entregas do produto será estipulada pela Fundação de Ensino de Contagem, conforme suas 

necessidades, mediante Autorização de Fornecimento. 

3.1.2.1. As demandas serão informadas com no mínimo de 05 (cinco) dias úteis de antecedência pela Fundação de Ensino de 

Contagem.  

3.1.3. É obrigação do Fornecedor, verificar junto à empresa responsável pelo preparo e fornecimento da alimentação escolar 

o seu horário de funcionamento. 

3.1.4. A estimativa do período de fornecimento dos gêneros alimentícios é de 24 (vinte e quatro) meses a contar da 

assinatura, em caso de assinatura digital será considerada a última, com eficácia a partir da publicação no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP (art. 94, Lei nº 14.133/21), podendo ser prorrogado nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/21. 

3.2. Da aceitabilidade do objeto 

3.2.1. Todos os produtos ofertados devem apresentar sua origem de estabelecimentos devidamente inspecionadas conforme 

a Lei federal nº 7889 de 1989, SIF ou Serviço de Inspeção Estadual ou Municipal, conforme sua característica de comércio. 

3.2.2. Os produtos deverão ser transportados em veículos inspecionados, que apresentam condições satisfatórias e 

adequadas no aspecto higiênico e sanitário para transporte de alimentos conforme disposições da Resolução nº 532 de 1993, 

do Estado de Minas Gerais e do Código de Saúde do Município de Contagem/MG (Lei Complementar 103 de 2011). 

3.2.3. O fornecedor deverá executar o objeto contratado, em estrita conformidade com disposições e especificações do 

Termo de Referência, da proposta de preços apresentada, e ainda, nos termos do contrato. 

3.2.4. Não serão aceitas ofertas de produtos em embalagens ou condições diferentes das solicitadas. 

3.2.5. Os produtos/alimentos deverão possuir registro em órgão competentes relacionadas a sua classificação (Ministério da 

Saúde – ANVISA, MAPA e outros). 

3.2.6. Os itens deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, especialmente no tocante 

aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam 

o valor, conforme diploma legal. 

3.2.7. Os produtos fornecidos deverão estar em conformidade com as especificações constantes no Anexo I do Termo de 

Referência, isentos de sinais de deterioração, sem sujidades ou corpos estranhos e livres de substâncias tóxicas. 

3.2.8. No processo de recebimento dos produtos será realizada inspeção visual da qualidade dos itens, bem como das 

condições de entrega. Dentre os critérios a serem utilizados na avaliação desses gêneros, figuram: 
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• Avaliação do produto quanto à presença de avarias (defeitos); sinais de deterioração, sujidades, corpos estranhos; 

• O produto deverá ser entregue congelado, desse modo, será avaliada a presença de sinais de processo de degelo; 

• Conferência do prazo de validade do gênero, que deve ser superior a 60% de sua vida útil, considerando o dia do 

recebimento; 

• Análise das condições de limpeza do veículo de transporte; 

• Observação das embalagens quanto a evidências de rompimentos e avarias; 

• Averiguação da forma de acondicionamento dos produtos, de modo que não haja comprometimento de sua 

qualidade higiênico sanitária; 

• Conferência quantitativa: verificação se a quantidade declarada pelo fornecedor na Nota Fiscal corresponde 

efetivamente à quantidade recebida. 

3.2.8.1. Os produtos serão recebidos e conferidos pelo gestor e/ou fiscal do contrato indicado pela Fundação de Ensino de 

Contagem. 

3.3. Das etapas de recebimento 

3.3.1. Do recebimento definitivo 

3.3.1.1. Por se tratar de gênero alimentício, dispensar-se-á a etapa de recebimento provisório. 

3.3.1.1.1. Para o presente objeto caberá o recebimento definitivo, mediante assinatura na nota fiscal de entrega. 

3.5. Do cronograma de fornecimento ou prestação de serviços 

3.4.1. Os fornecimentos deverão ser prestados de forma parcelada em consonância com as condições constantes no Termo 

de Referência, e, caso necessário, em conformidade com as alterações determinadas pela Fundação de Ensino de Contagem. 

3.4.2. O gênero alimentício deverá ser entregue conforme cronograma de atendimento a ser estabelecido pela Fundação de 

Ensino de Contagem. 

3.4.3. Os quantitativos constantes no processo são estimativos. 

3.4.4. A execução do Contrato será conforme demanda da CONTRATANTE. 

3.5. Das responsabilidades e direitos do contratante 

3.5.1. A Fundação de Ensino de Contagem se compromete a planejar com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, o 

fornecimento de cada produto da Agricultura Familiar. 

3.5.2. É de direito da Fundação de Ensino de Contagem alterar a programação em até 48 (quarenta e oito) horas úteis, antes 

do início da entrega dos alimentos. 

3.5.3. Fica reservado à Fundação de Ensino de Contagem o direito de exigir, segundo sua conveniência, a variedade, a 

procedência, laudo de análises (microbiológicas, toxicológicas e bromatológicas) dos produtos a serem entregues para 

verificar a sanidade do produto, que deverá estar de acordo com a legislação vigente. 

3.5.4. O gênero alimentício será solicitado em parte, conforme a necessidade do Município, e deverá ser entregue pelo 

fornecedor diretamente no galpão da Empresa Terceirizada responsável pelo fornecimento da Alimentação Escolar no 

Município, no horário de 08h00min às 11h00min e 14h00min as 16h00min, de segunda a sexta-feira. 

3.5.5. À (às) pessoa (s) indicada (s) como responsável (eis) pelo recebimento do produto reserva-se o direito de não o receber 

se não estiver de acordo com o solicitado, devendo o fornecedor substituí-lo em até 48 (quarenta e oito) horas úteis sem 

prejuízo ao Município. 

3.5.6. A Fundação de Ensino de Contagem deve comunicar à contratada em caso de irregularidades no produto.  

3.5.7. A Fundação de Ensino de Contagem deve prestar esclarecimentos/informações sempre que solicitado pela Contratada. 

3.6.    Das responsabilidades e direitos do contratado 

3.6.1. O fornecedor deverá declarar que atende a todas as exigências legais e regulatórias e que possui autorização legal para 

fazer proposta, sujeitando-se, em caso de declaração falsa, às penalidades da legislação civil e penal aplicáveis. 

3.6.2. O fornecedor se compromete a fornecer o gênero alimentício conforme padrão de identidade e qualidade estabelecida 

na legislação vigente, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, Ministério da Saúde e do Ministério da Agricultura, Pecuária 

e Abastecimento e SEAGRO, por meio da PNATER, e especificações de acordo com descrito no Anexo I. 
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3.6.3. O Fornecedor se compromete a fornecer o gênero da Agricultura Familiar e Empreendedor Familiar Rural no local de 

entrega indicado, observado o seu horário de funcionamento, em conformidade com as autorizações de fornecimento 

emitidas pela Fundação de Ensino de Contagem.  

3.6.4. As embalagens deverão obedecer à legislação vigente e às características próprias de cada produto, bem como se 

apresentar em boas condições de conservação e higiene, com os produtos adequadamente acondicionados de forma a 

garantir a sua integridade e qualidade desde o transporte até a entrega. 

3.6.5. O produto deverá ser apresentado no local de recebimento indicado, com as características próprias do gênero, em 

embalagens limpas, de tara garantida e conhecida, rotulado, que permita o empilhamento e que não causem ferimentos ao 

produto e obedeçam à legislação vigente. 

3.6.6. No momento da entrega do produto, além de todas as especificações solicitadas no Anexo I do Termo de Referência, 

o fornecedor deverá respeitar o Código de Defesa do Consumidor. 

3.6.7. As datas de entrega deverão ser obedecidas rigorosamente, com mercadoria em conformidade com as especificações 

constantes no Anexo I do Termo de Referência, que respeitem a descrição editalícia, conforme marca ofertada no certame. 

3.6.8. Os recibos individuais de entrega deverão ser emitidos em 03 (três) vias, sendo uma para a Empresa Terceirizada, uma 

para a Fundação de Ensino de Contagem (entregues juntamente às respectivas Notas Fiscais) e outra para o Fornecedor. 

3.6.9. Em caso de não conformidade do produto, a entrega será recusada e o fornecedor deverá providenciar a reposição em 

até 48 (quarenta e oito) horas úteis, contadas da data da entrega. As Notas Fiscais só serão assinadas após a reposição da 

mercadoria. 

3.6.10. A recusa do Fornecedor em atender o estabelecido no item anterior implicará a aplicação das sanções previstas no 

contrato. 

3.6.11. Os produtos entregues em desacordo com o contrato, deverão ser refeitos a expensas do Fornecedor, sem que isto 

lhe agregue direito ao recebimento de adicionais. 

3.6.12. Os entregadores deverão estar trajados adequadamente, utilizando uniformes limpos, sapatos fechados, e deverão 

se identificar no momento da entrega. Os produtos deverão ser transportados em carro fechado, apropriado, limpo e 

exclusivo para transporte dos alimentos. 

3.6.13. Deverão ser observadas as exigências solicitadas com relação à composição, registros, validade, embalagem e 

acondicionamento para todos os produtos solicitados. 

3.6.14. O fornecedor deverá entregar o produto com no mínimo 60% (sessenta por cento) de sua vida útil (prazo de validade) 

contada a partir da data de entrega, e em embalagem oficial do fabricante, contendo marca, lote e validade de forma evidente 

e legível. 

3.6.15. Caberá ao fornecedor o descarregamento das mercadorias quando da entrega, devendo o fornecedor possuir pessoal 

disponível para tal serviço. 

3.6.16. As Notas Fiscais deverão ser entregues à Fundação de Ensino de Contagem acompanhadas dos recibos para, após, 

serem encaminhadas para o setor de pagamento. 

3.6.17. As agroindústrias que participarem do presente certame deverão possuir registro junto ao SIL – Serviço de Inspeção 

Municipal e/ou na Secretaria da Saúde e/ou Estadual e/ou Federal. 

3.6.18. O produto ofertado por agroindústrias deverá ser produzido pelo próprio produtor e com acompanhamento do 

escritório Municipal da EMATER e/ou Diretoria de Desenvolvimento Rural.  

 

CLÁUSULA QUARTA - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

4.1. Dos prazos e condições de pagamento 

4.1.1. Para a definição dos preços do gênero alimentício a ser adquirido por intermédio desta Chamada Pública Eletrônica, 

utilizou-se a média dos preços coletados no mercado. 

4.1.2. No preço estão incluídos todos os custos necessários ao perfeito cumprimento das obrigações, tais como: impostos, 

taxas, fretes, transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, fiscais, trabalhistas, sociais, 

bem como tudo que influenciar no preço final dos serviços, não cabendo à Municipalidade, nenhum custo adicional. 
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4.1.3. Cada grupo de fornecedores (formal) deverá obrigatoriamente, ofertar sua quantidade de alimentos, com preço 

unitário, observando as condições e o preço fixados nesta Chamada Pública Eletrônica. 

4.1.4. Na proposta de custos dos produtos deverão ser inseridos as despesas com frete, recursos humanos e materiais. 

4.1.5. O fornecedor será remunerado exclusivamente de acordo com os preços fixados na Chamada Pública Eletrônica e 

conforme quantitativos de itens efetivamente entregues segundo demanda desta Contratante. 

4.1.6. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após apresentação da Nota Fiscal devidamente certificada pelo 

gestor e fiscal do contrato, vedada a antecipação de pagamento, para cada faturamento.  

4.1.7. Não serão pagas despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, 

comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações 

decorrentes do presente contrato, além dos valores citados. 

4.2. Da forma de pagamento 

4.2.1. O pagamento será realizado por meio de transferência bancária eletrônica e identificada ou por depósito bancário, 

para crédito em banco, agência e conta corrente, indicados pela contratada. 

4.3. Da antecipação de pagamento 

4.3.1. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

 

CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PREÇO 

6.1. O valor total da contratação é de R$ _______ (____________). 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, qual seja 08/07/2025. 

7.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer 

reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro o prazo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 

reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 

o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais 

ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do 

preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

8.1. Com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato, poderá ser promovida revisão dos 

preços, desde que eventuais solicitações nesse sentido estejam acompanhadas de comprovação da superveniência de fatos 

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, 
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ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual, bem como de demonstração analítica de seu impacto nos custos do Contrato, nos termos disposto no artigo 

135 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.2. A Administração Pública poderá realizar diligências para comprovar a variação de custos. 

8.3. Os efeitos financeiros do equilíbrio econômico-financeiro ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e 

apenas em relação à diferença porventura existente. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1. São Obrigações do Contratante: 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento, o Termo de 

Referência e seus anexos; 

9.1.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.1.3. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do objeto 

contratual, consoante estabelece a Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações; 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo, em 

decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato; 

9.1.5. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto contratado, para que 

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

9.1.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e condições 

estabelecidos no Termo de Referência; 

9.1.8. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

9.1.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 

execução do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.2 São Obrigações da Contratada: 

10.1.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e do presente Termo de Contrato, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10.1.1.2. Entregar o objeto conforme especificações e quantitativos solicitados pela Contratante; 

10.1.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor; 

10.1.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

10.1.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar 

todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

10.1.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

10.1.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 

onerar o objeto do contrato; 

10.1.1.7. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 

a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

10.1.1.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

exigidas para habilitação na licitação; 
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10.1.1.9. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021; 

10.1.1.10. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 

cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

10.1.1.11. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 

10.1.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 

os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre; 

10.1.1.13. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja conduta seja 

considerada indesejável pela fiscalização do contratante; 

10.1.1.15. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do 

objeto, durante a vigência do contrato; 

10.1.1.15. Respeitar a legislação relativa à disposição final ambientalmente adequada dos resíduos gerados, mitigação dos 

danos ambientais por meio de medidas condicionantes e de compensação ambiental e outros, conforme previsto em lei; 

10.1.1.16. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei nº 13.709 

de 14 de agosto de 2018 e suas alterações. 

10.1.1.17. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

11.1. Será exigida prestação de garantia contratual em qualquer das opções estampadas no § 1º, do artigo 96, da Lei Federal 

nº 14.133/2021 e suas alterações, no valor de 1% (um por cento) do valor anual do contrato, no prazo de até 10 (dez) dias 

úteis contados da data de assinatura do contrato. 

11.2. Caso a contratada opte pela modalidade de seguro-garantia, o prazo máximo para prestação será até a 30 dias após a 

homologação do certame e antes da assinatura do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FISCAL E GESTOR DO CONTRATO 

12.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos servidores indicados abaixo: 

12.1.1. Gestora do Contrato: CARLA CRISTINA ALVES CANGUSSU – Gerente de Apoio Administrativo – Matrícula: 13914620; 

12.1.2. Gestor suplente do Contrato: ALTAIR DE OLIVEIRA MARCELO – Agente de Contratação – Matrícula: 378267. 

12.1.3. Fiscais Técnico do Contrato:  

• RAPHAELLA MARINO DE OLIVEIRA – Nutricionista Escolar – Matrícula: 1452874; 

• VANESSA MARTINS AMARAL MELO – Nutricionista Escolar – Matrícula: 1422371; 

12.1.4. Fiscais Técnico suplente do Contrato: 

• ANA FLÁVIA CARNEIRO NASCIMENTO – Nutricionista Escolar – Matrícula: 1560260; 

• MÔNICA ÉVELIM FIGUEIREDO HORTA MOREIRA - Nutricionista Escolar – Matrícula: 1560624. 

12.1.5. Fiscal Administrativo do Contrato: 

• MAÍRA ISABEL GONZAGA DE ABREU COSTA – Gerente de Aquisições, Contratos e Parcerias – Matrícula: 13914488; 

12.1.6. Fiscal Administrativo suplente do Contrato: 

• ÂNGELA MARIA DE MORAIS FERREIRA – Apoio de Contratação – Matrícula: 336939. 

12.2. A Gestão e Fiscalização do contrato será exercida pelos titulares, e na ausência destes, por seus suplentes. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a CONTRATADA às sanções 

previstas no art. 156 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/21. 

13.2.  Das infrações administrativas 

13.2.1. Conforme disposto no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/21 o licitante ou o contratado será responsabilizado 

administrativamente pelas seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos 

ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo 

de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou 

a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.5. Das sanções administrativas  

13.3.1. Conforme disposto no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21 serão aplicadas ao responsável pelas infrações 

administrativas as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista 

no inciso I do caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior 

a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 

contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 

nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/21, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
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§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 

nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica e observará as seguintes 

regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de Estado, de secretário estadual 

ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade 

máxima da entidade; 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela Defensoria Pública no 

desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às 

autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento. 

§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista 

no inciso II do caput deste artigo. 

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 

Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública. 

13.6. Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multa 

I) Multa Moratória: 0,5% (cinco décimos por centos) por dia de atraso na entrega do objeto, ou por dia de atraso no 

cumprimento de obrigação contratual ou legal, limitado a 30 (trinta) dias, calculado sobre o valor do contrato licitado ou 

celebrado com contratação direta. 

II) Multa Compensatória: 

● 10% (dez por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, calculado sobre o valor do contrato licitado ou celebrado 

com contratação direta; 

● 20% (vinte por cento) no caso de inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, calculado sobre o valor do contrato licitado ou celebrado com contratação 

direta; 

● 30% (trinta por cento) no caso de inexecução total do contrato, calculado sobre o valor do contrato licitado ou celebrado 

com contratação direta. 

13.5. Da aplicação das sanções 

13.5.1. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, Lei Federal nº 14.133/21): 

f) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

g) as peculiaridades do caso concreto; 

h) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

i) os danos que dela provieram para a Contratante; 

j) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.5.2. Na aplicação da sanção prevista no inciso III, art. 156, o prazo de impedimento para licitar e contratar será de 02 (dois) 

anos.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 

estipulado para tanto. 

14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso 

em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
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14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da CONTRATADA: 

c) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  

d) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 

continuidade da execução contratual. 

14.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 

algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

14.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir 

sua capacidade de concluir o contrato. 

14.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 

subjetiva. 

14.8. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

14.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.8.3. Indenizações e multas. 

14.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em 

que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

14.10. O contrato poderá ser extinto: 

14.10.1. Caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função 

na licitação no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 

2021); 

14.10.2. Caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de direção, familiar de 

detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de 

autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho 

de 2010). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas de 2025 decorrentes do presente instrumento correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:  

FUNDAÇÃO DE ENSINO DE CONTAGEM - FUNEC 

Unidade Orçamentária  
Função/Subfunção/ 

Programa 
Projeto/Atividade  

Natureza da 

Despesa  
Fonte  

1122 12.122.0001 2065 339030-07 11501000 

15.1.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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17.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação 

da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese 

em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA ASSINATURA  

18.1. Em conformidade com o Decreto Municipal nº. 1857 de 19/10/2020, o presente instrumento poderá ser firmado através 

de certificado digital, emitido por autoridade certificadora credenciada à ICP-Brasil, garantida a validade das Cláusulas. 

18.2. A assinatura deste termo pelo representante oficial da CONTRATADA, pressupõem declarada, de forma inequívoca, a 

sua concordância, bem como o reconhecimento de validade e aceite do presente documento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO 

19.1. Incumbirá ao CONTRATANTE a publicação deste Contrato, e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 

forma prevista no art. 94 da Lei Federal 14.133, de 1° de abril de 2021, bem como no Diário Oficial de Contagem - DOC., por 

extrato. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO 

20.1. Fica eleito o foro da Comarca de Contagem para dirimir as dúvidas oriundas deste Contrato, com expressa renúncia a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

 

E, por estarem justas, combinadas e contratadas, depois de lido e achado conforme, o presente Contrato segue assinado 

pelas partes, na presença das testemunhas abaixo.  

 

 

Contagem, ___ de _________ de ___________. 

 

 

RENATA LUCIANE LAUREANO NASCIMENTO 

FUNDAÇÃO DE ENSINO DE CONTAGEM - FUNEC 

CONTRATANTE 

 

 

CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS:  

  

1) ______________________________             2) _______________________________  

       CPF:                                                                     CPF:  

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136


 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONTAGEM 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

Subsecretaria de Licitação e Contratos  
Superintendência Gestão de Aquisições e Contratos 

 

 

__________________________________________________________________________________________ 
Página 92 de 92  

 

 

ANEXO I DO CONTRATO ADMINISTRATIVO - TERMO DE DESIGNAÇÃO DE GESTOR E FISCAL DO CONTRATO  

 

Ficam designados os servidores abaixo listados, como representantes da Administração Pública, para acompanhar e fiscalizar 

a execução do CA.____/2025, oriundo do PAC. 192/2025 – DL 012/2025, conforme disposto no art. 117 da Lei Federal nº. 

14.133/2021 e nos termos do Decreto Municipal nº 847/2023.  

• Gestora do Contrato: CARLA CRISTINA ALVES CANGUSSU – Gerente de Apoio Administrativo – Matrícula: 

13914620; 

• Gestor suplente do Contrato: ALTAIR DE OLIVEIRA MARCELO – Agente de Contratação – Matrícula: 378267. 

Fiscais Técnico do Contrato:  

• RAPHAELLA MARINO DE OLIVEIRA – Nutricionista Escolar – Matrícula: 1452874; 

• VANESSA MARTINS AMARAL MELO – Nutricionista Escolar – Matrícula: 1422371; 

Fiscais Técnico suplente do Contrato: 

• ANA FLÁVIA CARNEIRO NASCIMENTO – Nutricionista Escolar – Matrícula: 1560260; 

• MÔNICA ÉVELIM FIGUEIREDO HORTA MOREIRA - Nutricionista Escolar – Matrícula: 1560624. 

Fiscal Administrativo do Contrato: 

• MAÍRA ISABEL GONZAGA DE ABREU COSTA – Gerente de Aquisições, Contratos e Parcerias – Matrícula: 13914488; 

Fiscal Administrativo suplente do Contrato: 

• ÂNGELA MARIA DE MORAIS FERREIRA – Apoio de Contratação – Matrícula: 336939.  

A gestão e fiscalização que trata este Termo não excluem nem reduzem a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer 

irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas no cumprimento do Contrato celebrado.    

 

Contagem, ___ de _______________ de ___________. 

 

RENATA LUCIANE LAUREANO NASCIMENTO 

FUNDAÇÃO DE ENSINO DE CONTAGEM - FUNEC 

CARLA CRISTINA ALVES CANGUSSU  

GESTORA 

ALTAIR DE OLIVEIRA MARCELO 

GESTOR SUPLENTE 

RAPHAELLA MARINO DE OLIVEIRA 

FISCAL TÉCNICO 

VANESSA MARTINS AMARAL MELO 

FISCAL TÉCNICO 

ANA FLÁVIA CARNEIRO NASCIMENTO 

FISCAL TÉCNICO SUPLENTE 

MÔNICA ÉVELIM FIGUEIREDO HORTA MOREIRA 

FISCAL TÉCNICO SUPLENTE 

MAÍRA ISABEL GONZAGA DE ABREU COSTA 

FISCAL ADMINISTRATIVO 

ÂNGELA MARIA DE MORAIS FERREIRA 

FISCAL ADMINISTRATIVO SUPLENTE 
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